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Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Bom dia senhores Conselheiros vamos abrir a 38% Reunido da Camara Técnica de Assuntos Juridicos com a
pauta que esta ali na tela, sendo o primeiro assunto a questdo dos regulamentos de procedimentos da
tramitacdo dos processos de multas lavradas pelo IBAMA lembrando que conforme nossa recomendacgéo na
ultima reunido foi solicitado aos senhores que trouxessem relatdrios ou identificassem os problemas juridicos
gue detectaram na analise dos processos que se encontram com cada um de vocés para que fizéssemos um
debate e chegassemos as conclusdes de orientagdo para que na proxima reunido os relatérios desses
processos se encontrem em carga que possam ser trazidos para a pauta de prestacdo. Ent&o, proponho que
com relacdo ao assunto até para que possamos ter os trabalhos adiantados que cada um faga o relatdrio
daquilo que detectou nos seus procedimentos que se encontram com carga para a gente avaliar quais sdo as
demandas juridicas e possamos entdo tirar uma uniformizacdo de entendimento para instruir os relatdrios.
Quem gostaria de dar inicio?

Rodrigo Justus Brito - CNA

Rodrigo Justos, CNA. Bom dia a todos os senhores colegas aqui Conselheiros. Essa questdo dos autos de
infracdo € importante essa reunido até pelas discussfes anteriores e espero que nés possamos firmar aqui
alguns consensos e os dissensos também ficardo para os nossos votos individuais, mas as questdes
principais que eu vejo Ndo apenas nesses processos, mas até na minha atividade ja ha quinze anos eu
trabalho nessa area. Os vicios, sejam eles sandveis ou insanaveis que volta e meia se encontram nos
processos de auto de infragéo, eles acabam perfazendo um mesmo conjunto. Ou seja, nés temos problemas
relativos ao procedimento administrativo. Descumprimento do procedimento administrativo muitas vezes
pelos servidores la na ponta. A questdo também da valoracdo da aplicacdo das penalidades. Isso é um
problema muito sério. A lei traz um conjunto de requisitos e estabelece a questdo da majoracdo, da reducéo,
a questdo da aplicabilidade da prépria multa, n6s vemos la que ao pé da letra a multa deve ser aplicada, no
caso da reincidéncia, da desobediéncia, o descumprimento das notificacdes e dos ajustamentos de conduta, a
questdo também de quando ocorre obstrucdo da atividade fiscalizatéria, e nés ndo vemos em boa parte
desses processos a constatacdo disso. Outra coisa é o desrespeito a solicitagdes feitas no sentido de
producéo de prova pericial. A constatacdo do dano e a valoragdo do dano ambiental sdo requisitos
indispensaveis, até porque na seqiiéncia eles devem embasar a questédo da reparacéo do dano, seja feita ela
através do ajustamento de conduta ou através de acdo judicial e depois os 6rgdos ambientais se véem
embrenhados com o Ministério Publico porque encaminham os autos de infragdo sem a devida valoracdo do
dano. Entdo eu vejo que nds temos um problema de ordem estrutural em que pese todos os esfor¢os que o
Ministério do Meio Ambiente tem tido e o IBAMA em matéria de contratacdo, concurso publico, a gente sabe
que o IBAMA é remanescente do IBDF, existe toda uma histdria de um passado sem concurso, sem preparo,
e nesse tempo todo foi criada uma carreira, reformuladas as carreiras dentro do 6rgdo, mas a qualidade dos
servigos administrativos ela é a pior possivel, se nés verificarmos. Salvo exce¢des, ndo vemos processos
administrativos regularmente instruidos na forma da lei. Vejam que subsidiariamente a lei 9784, regula o ato
administrativo, ela traz ndo sé os direitos do administrado, mas também traz os deveres da administracéo.
Entdo, eu tenho |4 praticamente em todos os processos pedido de pericia. E a pericia ndo foi feita em
nenhum processo. E mais, eu entendo que a pericia, ela ndo é necesséria em todos os casos. Quando vocé
tem no proprio procedimento elementos ali de convicgdo, a pericia muitas vezes pode ser considerada
protelatéria. Procrastinatéria do processo. Nesse caso entdo deve estar devidamente justificado, porque essa
pericia ndo foi aceita, e ndo nés aqui na Camara ou l4 no Ministério do Meio Ambiente, na consultoria juridica
do Ministério ou la da Procuradoria Geral do IBAMA tenham que os procuradores ou os colegas aqui da
Céamara tém que entender, porque deve ou ndo ser atendido aquele pleito. Entdo a justificagdo dos atos
administrativos é fundamental e talvez merega, e essa preocupacao ja foi externada aqui pela Presidente aqui,
a Andréa, ndo s6 no sentido de reformular a instrugdo normativa, mas também de que deve ser feita uma
capacitacdo melhor dos servidores nesse aspecto. Sob pena de que no meio desse filtro, se aplicada a lei



sobre a questdo formal da tramitacéo dos processos, nds possamos acabar absolvendo pessoas e empresas
em situagdo que deveria ser mantida ou até mesmo majoradas essas condenacdes, coisas que ndo temos o
poder aqui para fazer. Entdo, é preocupante a situacdo dos processos, a questdo é que falta niumero de
paginas nos processos. A questdo da materializagdo com substanciacao no processo ela € muito precéaria. E
0 que acontece? Essas inscricdes em divida ativa depois caem tudo por terra la na frente. E o pior. O pior é
gue todos os processos administrativos concluidos isso vem negativamente contra o 6rgédo depois no seguinte
aspecto. Quando vai ser elaborado o orgamento do ano que vem ou dos proximos anos, disse 14, e eu ja fui
diretor de 6rgdo ambiental, de escutar do governador dizer, espera l& vocé tem cem milhdes de multas para
receber e vocé cobra, porque vocé nado precisa do dinheiro dos cofres publicos, vocé ndo precisa de
arrecadacdo. Entdo, essa enxurrada de multas muitas vezes inclusive, ressalte-se que nés temos uma lei
complementar 123 que fala a respeito da pequena e micro empresa de 2006, se ela se aplica ao passado ou
ndo, é outra questdo, mas ela consolida o critério da dupla fiscalizacdo. Ou seja, ndo se aplica auto de
infracdo nas questdes metrologicas, ambiental e sanitaria, sem que antes se haja uma notificacdo para que
sejam sanadas as irregularidades, e entdo na segunda visita podera se aplicar multa, exceto apenas no caso
da falta do registro e carteira de trabalho, Previdéncia-Social, no mais devem ser respeitados esses principios
e que no dia-a-dia atual o IBAMA ndo vem respeitando também a lei complementar 123. Entdo nos temos que
chegar. Primeiramente n6s ndo vamos passar a régua aqui em todos os problemas do passado, mas nés
temos os problemas da instrugdo normativa, até o colega aqui, o doutor Ubergue, ja estava estudando, o
IBAMA a Procuradoria Geral tem preocupacgfes e esta alinhavando ai uma nova minuta e entendo que essa
reuniao de hoje é bem importante para que a gente possa colocar, criar um marco e que a gente possa decidir
iSSo e trazer esses processos todos que estdo la ja nas préximas reunides e a gente vai fazendo ai os nossos
julgamentos. S&o essas as considera¢des. Obrigado.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Jo&o Winther de Sdo Paulo. Eu concordo bastante com o doutor Rodrigo, eu acho que eu aprendi na minha
vida profissional que principalmente nas seara administrativa que muitas vezes a gente possa perceber uma
ilegalidade ou uma inconstitucionalidade na norma, mas a norma vige e ela esta sendo aplicada até que
alguém com poder suficiente e com jurisdicdo suficiente possa declara-la nula. E o caso da instrucio
normativa niumero 8 e acredito que inclusive da lei 9873, que tem uma série de problemas também essa que
estabelece prazo de prescricdo e da a base para exercicio de acdo administrativa do Governo Federal. Ou
seja, eu acredito que os problemas, eu penso e senti nos processos que 0s problemas da fiscalizacéo estéo
mais no ato da fiscalizacdo, no preparo, na inteligéncia do preparo da acdo e da aplicacdo da acdo
propriamente dito do que no cumprimento da norma ou ndo. O processo vem mal-informado, vem com
fraquissemos as vezes indicios de autoria e de materialidade e muitas vezes se passa por cima dos pleitos
gue os recursos fazem como é o caso da pericia que o doutor Rodrigo colocou. Uma outra coisa que me
espanta muito, sdo quatro instancias. Quatro instancias. A primeira é do juizo de retratacdo local, da geréncia
executiva do IBAMA , a segunda do Presidente do IBAMA , a terceira é da Ministra, a quarta € do Conselho.
Em nenhum lugar do mundo se tem quatro instancias para recorrer e isso transforma cada processo em
pesadelo. Enfim, eu acho que a questdo € mais de preparo, tanto da inteligéncia da agéo conjugada com
Receita Federal, com Ministério PUblico, como normalmente se faz na Regido Norte. Enfim, para que se
carreiam aos autos todos os elementos necessarios para que a pretensdo possa se consolidar, se
materializar, eu acho que muitas vezes ela corre o risco de se perder, ndo basicament pelo tempo que se
demora no processamento ou na analise, mas pela falta de informacdes e pela falta de provas que possam
estar ali dentro e que muitas vezes o fiscal tem chance de trazer e acaba esquecendo. Eu soube de um caso
que a multa foi aplicada, porque se ouviu dizer que fulano era o infrator. N&o se colhia nem o nome das
testemunhas e nem se levou as testemunhas que estavam a depoimento. Se ouviu dizer que fulano. E ai a
gente fica naquela coisa e a gente sabe que o jogo de forcas é grande, que a gente sabe que o jogo regional é
grande, a gente acaba dando um voto de confianca pela presuncéo da legitimidade do ato do servidor puablico.
Mas isso eu acho muito fraco e temerario, embora eu gostaria de lembrar que quando o cidadao se sente de
fato por demais lesado ele tem o judiciario como caminho aberto a qualquer momento ndo precisa tentar
esgotar as vias administrativas dentro da casa. Enfim, é o que eu penso também e concordo que eu acho que
a questao maior esteja no preparo e na agdo da fiscalizacdo que carreiam os autos e elementos necessarios
do que no préprio processamento dos recursos.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Ubergue, Casa Civil. Como o doutor Rodrigo falou essa € uma questdo que a gente vem estudando e
discutindo ja ha algum tempo. E por muito pouco, eu acho, que eu e Andréa ndo trouxemos ja uma minuta
para a gente discutir. Porque de fato a nossa ultima reunido foi inclusive hA um més, mas ja estamos
trabalhando essa minuta e acho que a solucdo para a maioria dos problemas é passar primeiro por um
decreto e depois por uma Resolu¢do que podem sair juntos e serem publicados concomitantemente e todas
essas questfes que vocés alegaram a gente ja esta de uma certa maneira trabalhando para ver como
soluciona. Eu so6 fiquei na divida em relagdo a isso que o doutor Rodrigo falou, que foi em relagao a inscrigao
de divida ativa, que vocé disse que depois isso cairia por terra mais para frente. Isso em si € um elemento
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qgue eu desconhecia. Entdo é importante até a gente ter essa informacao de porque que cai por terra para
tentar corrigir isso num futuro procedimento. Que na verdade ndo é um procedimento, € um processo
propriamente dito. Porque assim, o que nos temos hoje? Nos temos a lei 2784 que rege 0 processo
administrativo federal. Nos temos a lei 9605 e temos a lei 6938 que fala que o CONAMA é a Ultima instancia
recursal. Precisamos juntar esses trés recursos e dar unidade num ato normativo para que aquilo que da
espaco se reuna e dé orientac@o para o administrador em que processo ele deve seguir. Que processo ele
deve seguir. Ent&o por isso que primeiro eu acho que a solucdo tem que passar por um decreto. Porque o
Presidente da Republica € quem tem que regulamentar as leis. Entdo regulamentaremos esses trés
dispositivos como também a lei da prescricdo administrativa, aquela que inclusive tem aquelas dividas que a
gente também tem que solucionar aquilo, mas a principio me parece que tem que ser um decreto que redna
essas normas e dé um caminho, e ai uma instrucdo normativa para cuidar da parte da execugao propriamente
dita, aqueles aspectos que dizem respeito especialmente ao IBAMA como por exemplo a indicacdo da
autoridade que vai julgar o recurso. Isso € um ato que compete ao IBAMA. Ou uma devida qualificacdo ou o
gue deve conter no auto de infragcéo, isso € uma discusséo que eu acho que a gente pode aprofundar. O auto
de infracdo hoje é uma meia pagina. Mas pode ser um pouco maior. Ela pode ter mais campos, ela pode
procurar maneiras de justificar e dar um balizamento maior para que o particular saiba porque aqguela multa
esta sendo aplicada naquele valor, daquela maneira ou daquela forma. N&o precisa fazer uma sentenca ou
decisdo motivada no auto de infracdo, até porque eu acho que ndo é papel da fiscalizagdo fazer isso. Mas
procurar pelo menos ter mais campos, ter mais espaco para que ele possa se expressar de uma maneira. Eu
vejo alguns autos de infragdo, é uma situacdo as vezes minima para o cara colocar la qual é a conduta, as
vezes. Eu acho que a gente pode imaginar e isso ai € uma coisa que depende do IBAMA, mas acho que
talvez a gente possa contribuir dando sugestdes, enfim, de um auto de infragdo mais elaborado, uma coisa
mais bem feita. Outra coisa que me preocupa que eu acho que ja até coloquei para vocé, ndo precisa que
para cada auto de infracdo tenha um processo administrativo. Se eu sou fiscal e vou na sua fazenda e faco
uma autuacdo, ou melhor, faco varias autuacbes, isso tudo pode constar num Unico processo. Vocé
economiza tempo, a articulacdo da defesa facilita porque vocé ndo vai estar fazendo a mesma defesa em
cada processo, porque é isso que as vezes acontece, eu vejo repetindo a mesma defesa e entdo vocé pode
fazer uma s6 defesa no mesmo processo. E como acontece no processo judicial. Se vocé comete um crime,
ou melhor, comete varios crimes, aquilo é avaliado num Unico processo para economia processual, por
logicidade do sistema e uma série de coisas que eu acho que pode ser otimizado. Enfim, nds ja estamos
trabalhando nisso e foi uma pena que o tempo nédo deu para trazer uma minuta. J4 uma minuta de decreto e
de instrucdo normativa para que elas saiam conjugadas, e ja tentando fazer alteracdes, essas que 0s
senhores falaram e outros também para dar mais Idgica ao sistema, para dar mais seguranca ao sistema.
Essas aqui todas que vocés falaram nds anotamos e isso vai ser levado em consideracdo. Eu acho que é um
trabalho que tem que ser feito pela Casa Civil e pelo IBAMA em conjunto, e acho que na préxima talvez ja dé
para a gente trazer alguma coisa e talvez ai fique a discussdo até mais facil, porque nés colocamos a minuta e
ai a gente pode comecar a tracar a discussao para levar o melhor texto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

SO a titulo de ilustragdo, eu sO queria mostrar alguns niumeros para os Conselheiros e como € que isso esta
sendo pensado no ambito do IBAMA dentro de um contexto administrativo, politico, juridico que a gente tem
que conformar. Entdo vejam, os créditos que hoje o IBAMA e o Instituto Chico Mendes tém. Primeiro as
multas decorrentes dos autos de infracdo, a taxa de controle e fiscalizacdo ambiental que é tributo, o crédito
tributario é uma taxa, créditos decorrentes de compensacdo ambiental dos licenciamentos ambientais,
execucao de termo de ajustamento de conduta ou termo de compromisso em funcéo de reparacdo de danos
ambientais e com eficacia de executivo que é formado pelo IBAMA ou com o instituto Chico Mendes, além de
outras de receita que sdo concessfes de espacgo publico, precos publicos de licenca, autorizagdes, ingresso
em unidade de conservacao e etc. Para cada espécie dessa de crédito deveria ter sido ao longo do tempo
formado um procedimento especifico para tratar desses assuntos. A IN8 que é 0 nosso objeto de discussdo
hoje, ela prevé no preambulo dela ou no artigo primeiro se nao me falha a memodria regulamento para
procedimento de multa e credito tributario. Entdo ela fixa esse procedimento, entretanto na maioria dos
dispositivos dela trata exatamente do procedimento de multa e ainda assim com algumas falhas que séo
reconhecidas pela instituicdo e que estéo tentando ser corrigidas agora nesse momento. Bom, as multas elas
decorrem e expresse iniciam com a lavratura do auto de infracdo e expresse dédo de oficio pela entidade e
pelo procedimento a gente vai desde a defesa a decisao dos recursos que realmente quatro instancias é uma
coisa que extrapola o razoavel, contraditéria e ampla defesa que sdo os principios que a gente tem que
perseguir ainda que por decorréncia da lei 9784 que é a lei de procedimentos administrativos federais,
aplicacdo das penalidades que de fato € um problema e ndo € um problema da autarquia em si, mas é um
problema que nasce com o decreto 3179 especialmente naqueles casos em que o critério é aberto. Naquelas
multas que estdo previstas uma faixa de arbitramento pela autoridade que vai por exemplo no caso de
poluicdo. De dez mil a 50 milhSes de reais. Entdo nesse espectro realmente ha uma dificuldade, porque o
decreto ndo estabelece um critério objetivo para fixar o valor da penalidade e nem sequer quais as
penalidades que sdo decorrentes para cada caso. Entdo além da multa, n6s vamos ter embargo, apreensao,
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interdicdo, suspenséo de atividades e uma série de outras penalidades que estdo ali previstas e que ndo ha
um critério objetivo para definicdo dessas penalidades. E, por fim, somente deveria se encerrar a discusséo
relativa a esses procedimentos com a efetiva recuperagdo de danos ambientais, seja numa conversdo dessas
multas em termos de compromisso seja com a propositura das competéncias visando reparacdo do dano além
da responsabilidade administrativa. Questdes ainda que nos debatemos. A questdo da reincidéncia. Por
muito tempo o que aconteceu? Acontece de certa forma até hoje. A reincidéncia ela esté prevista no artigo
dez do decreto 3179, e ela determina que a multa sera duplicada no caso de reincidéncia genérica e triplicada
no caso de reincidéncia especifica. Essa reincidéncia ela sempre foi gerada pelo préprio sistema de
arrecadacdo do IBAMA que considerava nao o transito em julgado da primeira decisdo, mas considerava
qgualquer lavratura de auto de infracdo anterior. Entdo, quem tinha véarios autos de infracdo lavrado, por
exemplo, no mesmo dia dentro de um espectro por exemplo de uma fazenda, afetou APP, desmatou e
incendiou a floresta ou mata ou agropastoril € um gerando reincidéncia em relagdo ao outro sem que todos
estivessem devidamente processados e julgados. Entdo questdes também que com o decorrer do tempo
estdo sendo resolvidas para evitar prejuizos aos infratores. Bom, lembrando que essas nossas multas, das
multas ambientais em geral ndo tem um escopo arrecadatérios e ndo tem a mesma natureza das multas
aplicadas por outros 6rgaos da administracéo publica federal, e elas tem sim como objetivo principal visando
inibir e coibir a relacdo do infrator com o ambiente e por isso a previsdo de que a recuperacdo do dano gera
até um desconto de 90% do valor da multa ou entdo a conversao da multa e prestagéo de servigo conforme a
previsédo legal. Isso quando a gente fala especialmente desse artigo 60 do decreto 3179 e do artigo 72
paragrafo quarto da 9605 que € relativo a conversdo de multa gera no ambito do procedimento uma série de
transtornos de ordem administrativa, porque acontecem varias situacbes. Primeiro situagdes de infracéo de
perigo que sdo aquelas que ndo geram danos efetivos, no caso de transporte, falta de licencga, falta de
alguma documentacéo necesséaria. Nesses casos, em tese, por direito, a gente afirmou um entendimento na
Procuradoria Geral do IBAMA de que ndo cabe a aplicacdo do artigo 60 porque ndo ha danos a serem
reparados, € uma mera infracdo de perigo e como tal ela se subsume a integralidade da responsabilidade
administrativa. Entretanto, por muito tempo, e 0 que eu conhe¢co como experiéncia dos préprios 6rgaos
estaduais, ao aplicarem esse artigo, aplicam ele indistintamente para infracdes de dano ou de perigo. E ai o
infrator transportar madeira sem a competente licenga. O infrator firma um termo de compromisso e ndo se
compromete com nada porque se compromete a ndo transportar mais sem o tal documento e imediatamente
obter esse desconto de 90% do valor da multa, 0 que ndo é correto, e entdo isso precisa ser ajustado
enquanto norma, enquanto esclarecimento desse conteddo normativo. Outro problema administrativo gerado
sdo os famigerados termos de compromisso. Eles deveriam decorrer de um projeto de recuperagcdo dos
danos ambientais, um projeto que corresponda ao tamanho do dano. Entdo vamos imaginar um
desmatamento numa area de preservacao permanente, 0 projeto de recuperagdo tem um conteddo X. Uma
poluicdo causada por derramamento de 6leo num rio, o conteldo € extremamente mais complexo e
diferenciado com relacdo a esse termo de compromisso. Entdo, esse projeto de recuperacao ele deveria ser
apresentado pelo infrator, analisado pelas areas técnicas do IBAMA para que ao final, em se entendendo que
ele esta correto e proporcionard a recuperacdo do dano, preveja cronogramas, valores de investimento e seja
acompanhado individualmente para que ao final efetivamente o interessado tenha esse desconto de 90%.
Isso gera uma demanda administrativa, porque isso vale para aquela APP desmatada de 0,1 hectares até a
poluicdo da Guanabara. Entdo sdo espectros muito diferentes que a autarquia realmente se ressentem ter
analisado todos esses procedimentos e eles ocorrem exatamente no mesmo procedimento que estd apurando
a multa, que estd apurando as provas e que enfim, gera ali, ha uma previsdo de beneficio ao infrator na
conversdo dessa multa e que causa todo um vai e vem de procedimento, uma histéria que ndo se desenrola
ao final dela. Vocé pode passar porgue tem algumas coisas que eu vou, pode pular. A taxa eu vou me
permitir ndo mencionar. Bom, a cobranca desses autos de infragdo, ela é feita através desse sistema
chamado SICAFI, que é o sistema de arrecadacédo que o IBAMA mantém, é o sistema corporativo, onde tem
todo o registro do auto de infracdo, a descri¢do, os julgamentos e todo o procedimento ele é registrado e
controlado por esse sistema. Ela tem um vinculo com todos os sistemas corporativos do IBAMA, e entdo
guem quer obter a licenga ao ter um auto de infragéo julgado e decidido e registrado no sistema SICAFI tem a
emissdo da licenca blogueada, seja ela qual for. Ele tem o mdodulo de parcelamento, que também é uma
questdo que em geral acontece uma vez mantido esse auto de infragdo, ndo havendo mais recurso, ele
imediatamente é encaminhado a cobranca. N&o pago no prazo, ele € inscrito em divida ativa e CADIN, e a
partir desse momento o interessado tem o seu crédito prejudicado junto as instituicdes financeiras. Entdo, em
geral eles solicitam o parcelamento, pagam a primeira parcela, obtém a certiddo negativa para efeitos de
conseguir os seus créditos e financiamentos junto a instituicbes bancarias e ndo continuam a efetuar o efetivo
parcelamento. Pedem reparcelamento e isso por situacdes que véao se prolongando ai ao longo do tempo. E
também é uma questé@o que precisaria ser melhor regulamentada por dispositivo normativo. O CADIN que € o
sistema de cadastro de inadimplentes do Governo Federal que segue essa logica de débito vencido ser
imediatamente inscrito nesse cadastro e a execucdo. Por fim, terminados todos os prazos e deferidos e
conferidas as notificagbes competentes, a execucdo. A execucdo dessas dividas, elas passam por
discussodes juridicas também interminaveis na justica. Desde a propositura da acdo de execucdo fiscal, até
quando o IBAMA passa a ser réu em acdes anulatorias de autos de infracdo ou nos embargos de execucao,
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ou melhor, na fase da execucao fiscal, excecfes de pré executividade alegando mérito, essas matérias todas
gue foram suscitadas e ai questionam a legitimidade da certiddo da divida ativa por falha de procedimento ou
falha de mérito nos processos e embargos a execucdo também, aonde as partes, embora embargos de
execucdo ndo se possa negar mérito eles exercitam isso e o judiciario acostuma por reconhecer
especialmente questbes da dosometria das penalidades. S&o questbes que recorrente ement o IBAMA
acaba sendo vencido nessas a¢fes em funcdo de ndo motivar, até porque a motivagdo da dosometria € uma
motivacdo muito complicada porque ndo hé critérios efetivamente objetivos para fixar essas penalidades.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

S6 fazendo um adendo aqui, eu acho que talvez o principal problema que a gente encontre nessa questdo dos
critérios, e eu acho que esse artigo é que tem que ser revisto, ele em primeira mao € o artigo quarto no
decreto 3179, ndo sei se os senhores concordam que diz: - “ A multa tera por base a unidade, o hectar, o
metro clbico, o quilograma ou outra medida pertinente de acordo.” E isso aqui eu acho que € uma coisa que
complica muito, porque ele é muito vago e ele diz muito pouco. Eu acho que a gente precisa imaginar uma
maneira de ir além um pouco mais, eu ndo sei se a doutora Andréa concorda comigo, mas eu acho que esse
artigo aqui.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Isso aplica mais objetividade ainda, porque se vocé pegar um caminhdo com 50 metros cubicos, vocé tem o
metro cubico como parametro. Agora aonde vocé nado tem exatamente a unidade de medida para medir o
tamanho de uma poluicdo, ai é que o problema acaba por acontecer. Como € que vocé fala que a poluicédo é
leve, média ou grave? Qual é o critério que vocé tem para definir isso. Esses aqui ainda sdo parametros.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Mas sera que ainda assim séo parametros razoaveis, por exemplo?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Sao, porque quando vocé fala em metro cubico, madeira vocé fala em metro cubico, fauna, vocé fala por
unidade.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Deixa eu fazer um comentario também. Sao Paulo tem uma situagéo atipica em relacédo a varias questbes e
em relacdo a essa ndo podia ser diferente. Quando o Tripoli foi secretario de estado ele baixou uma lei
criando ou rebatizando o sistema de sistema estadual e qualidade ambiental. Ele disse a aquela época antes
do decreto 3179 que regulamentou a lei de crimes ambientais que as infracdes deveriam ser tidas em Séo
Paulo como leves, graves e gravissimas, e quando veio a lei de crimes havia uma incompatibilidade no
ordenamento estadual e entdo se fez um exercicio gigantesco para se criar e se baixar através de uma
Resolucdo da secretaria uma tipificacdo detalhada caso a caso partindo da tipificacdo da Lei Federal, porque
o pelotdo da policia ambiental dizia basicamente que néo tinha condi¢des de aplicar esta lei tendo em vista o
espectro baixado pela lei e tendo em vista essa valoracdo que fica na méo do agente decidir ou ndo. Entéo se
fez um exercicio herculeo e esta sendo revisto agora e poderia mandar isso para vocés que eu acho que de
alguma forma talvez ajude a facilitar porque tem como base todo o decreto federal, a tipologia federal e vai
detalhando dentro das situacdes possiveis a aplicacdo das multas. Eu volto a insistir, e eu gosto da idéia que
vocé deu Ubergue, de dois instrumentos normativos. Um mais voltado para a questdo do processamento,
para as questdes mais formais, e enfim, da base administrativa e recursal ao outro mais voltado para a
aplicacdo, para a acgéo fiscalizatéria que seria uma instru¢do normativa talvez podendo cobrir essas
deficiéncias de atuacdo. Mas eu gosto da idéia de dois instrumentos, eu acho dificil algumas leis federais
estdo muito ruins como é o caso dessa lei que fala sobre a prescricao, os prazos de prescricdo, mas eu acho
gue com um decreto bem feito, partindo da lei de crimes ambientais e uma instru¢do normativa revitalizada eu
acho que a gente consegue cobrir uma boa parte das brechas que estdo colocadas ai. Eu fico com a
incumbéncia de mandar, embora esteja ainda ha boca do forno, e ainda ndo tenha sido a segunda versao da
tal da Resolucédo 37 em S&o Paulo, que foi feita para a tropa saber o que fazer na hora.

Rodrigo Costa - ANAMMA

S6 alguns comentérios. Rodrigo Costa, ANAMMA. Dentro de toda a problematica eu acho que existem dois
fatores que merecem ser analisados. Eu ia comentar em relacdo ao artigo sexto. Eu acho que o artigo sexto
da um né na atividade fiscal que esta in locu percebendo o dano, do decreto 3179 de 99, eu acho que ele é
até menos objetivo do que o quarto porque € ali que o fiscal ele sé tem dois limites, o minimo e o0 maximo. Ja
vi até trabalhos monograficos sobre o artigo sexto de modo especifico. O fiscal tem que usar para poder
achar um valor pecuniario para imputar o dano e tem que se embasar na personalidade, razoabilidade e mil
outros fatores porque o artigo sexto é muito vago. Entdo vocé pode com certeza por amostragem olhar isso
em autos de infracdo no IBAMA que as vezes um dano na mesma extensdo mais ou menos parecido vocé
tem um valor muito dispare, uma diferenca muito grande. Isso dificulta até nds quando questionados na
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dosometria se realmente aquele dano vocé fica numa corda bamba. Vocé ndo sabe como se nortear, porque
a lei € muito abrangente. O decreto alids, a norma é muito permissiva, da muito poder para a autoridade
fiscal. Eu acho que um outro assunto em relacdo a IN 08, eu acho que do meu ponto de vista 0 maior dos
problemas dela quando trata das instancias recursais para limitacao de valores, é que ela acaba privilegiando
e concedendo mais instancias recursais a aquele que promove o dano maior. Voltando ao artigo sexto que
teoricamente comete o dano maior. Quem tem um auto de infragdo promove um dano e recebe um auto de
infracdo com um valor acima de cem mil reais ele tem quatro instancias recursais e diferentemente e isso é
um problema muito grande porgue se encararmos que a autoridade fiscal ela foi correta durante a autuagéo
que imputou um valor maior a aquele que cometeu o0 dano maior, vocé olhando a 08 vocé percebe que aquele
gue comete um dano gigantesco, teoricamente tem mais chances de ser revisto o seu auto de infracdo e
aquele que com um dano pequeno é um dano considerado pequeno, infracdo leve ele tem principalmente
duas instancias recursais, e isso precisa também ser revisto e precisamos pensar numa estratégia para poder
nortear até nosso proprio julgamento.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

SO para demonstrar, eu acho que é importante para os Conselheiros conhecerem a realidade que o IBAMA
hoje esta enfrentando. Ali na tela a gente observa os débitos por estado. De Pernambuco até Mato Grosso,
gue é o que tem mais débitos na alcada de bilhdes de reais. No caso do Mato Grosso esta chegando na
ordem de um bilhdo e quatrocentos milhdes de reais em auto de infragdo que aguardam exatamente esses
procedimentos. Pode seguir ali que ndés vamos demonstrar a quantidade e a valoracdo. Esses sdo s6 0s
maiores débitos, aqueles que foram considerados os mais significativos da ordem de um milhdo de reais por
unidade de auto de infracdo, cada auto de infracdo. Entdo foram considerados, imaginem, em torno de 1512,
isso sdo dados de dois anos atras s6 de débitos superiores a um milh&o de reais. Pernambuco sé tem um ali
um pouco abaixo, de 942 mil em UFIR e em reais ali destacados. Entdo aqui sdo as situacdes mais
representativas e sdo exatamente na regido amazonica. Sao situacdes que desde aguardando homologacéo,
aguardando pagamento, analise da defesa, andlise de recursos em ndmeros que representam exatamente so
aqueles grandes débitos. E aqui n6s vamos ter o que nds temos em numeros reais hoje, sdo dados de 40 a
50 dias atrds em cada superintendéncia. Entdo, na primeira coluna ali tem a superintendéncia do IBAMA,
onde esta esse processo. Na primeira coluna ali andlise dos autos de infragdo para a guarda, analise juridica
ou situagdes de complementacdo de provas, diligéncias e etc. Em torno de 51 mil processos. Entdo cada
processo, um processo de 500 reais, ele enquanto procedimento ele tem praticamente a mesma formulagéo
de um grande débito daqueles de milhGes de reais que sdo os grandes danos ambientais que € o
desmatamento da Amazdnia e que nos importam um esforcos significativo nas nossas areas juridicas para
avaliar esse volume de procedimentos que nds temos em tramite e isso ndo para. Hoje nos temos em campo
em torno de 1500 fiscais especialmente na regido amazénica e na fiscalizacdo da costa em funcdo da defesa
da lagosta autuando diariamente um volume absolutamente significativo e esses nimeros ali somente se
somam. Aguardando divida ativa, ou seja, aqueles processos que ja chegaram ao final de procedimento em
torno de 18 mil e aguardando a execugéo fiscal que € a propositura da acdo para a cobranca em torno de 13
mil processos. Enfim, sdo volumes significativos e que quando a gente vai, eu gostaria de justificar isso junto
a vocés. Entdo vamos falar, por exemplo, de uma previsdo que esta la na lei 9784 que é a questdo das
alegacdes finais. Entdo produzida alguma diligéncia do processo, vocés imaginem se nds tivermos que
notificar 51 mil processos para apresentar alegacdes finais em procedimento administrativo. Ou entdo abrir
possibilidades sem a parte ter requerido de producao de prova. Enfim, a gente sabe que esta diante de uma
situagdo de nao querer ferir direitos € nem € o caso, porém nés temos que tirar uma orientacao normativa e da
nossa prépria Camara aqui ao apreciar esses procedimentos que chegam ao CONAMA diante de uma
realidade administrativa que esta posta. A gente tem que tentar conjugar esfor¢cos para nem travar a maquina,
porque isso comeca a entrar no processo de quanto mais demora menos o autuado se sente imputado
administrativamente, e portanto ele se sente habilitado a continuar a infringir as normas ambientais, isso nao
tem efetividade nenhuma. E nos dltimos anos o IBAMA e o Ministério do Meio Ambiente promoveram acdes
gue reduziram por exemplo na Amazonia o desmatamento em torno de 60% com acdes de fiscalizagdo, acbes
bastante bastante presentes que tem sido mantidas na Amazb6nia e com recursos de grande vulto sendo
aplicados nessa regido, e contudo o IBAMA avang¢ou muito pouco na efetividade dessas penalidades, seja no
que diz respeito as sansfes administrativas, seja no que diz respeito a reparacdo dos danos. E essa é uma
diretriz de governo que a gente tem ai para um indicativo muito breve, ndo é mais possivel a gente atrasar
mais uma acao efetiva no sento de imputar essas responsabilidades de uma forma efetiva, claro, seguindo os
procedimentos legais que devem ser seguidos. Entdo, nesse contexto desses nimeros ai é que eu gostaria
gue os senhores pensassem tendo esses processos administrativos em maos das dificuldades operacionais
gue nés temos, e também tem um detalhe, desses 1500 fiscais que hoje se encontram em campo, em torno
de 500 séo fiscais do IBAMA. Os demais sao agentes policiais, forca de defesa, policia federal que esta em
campo e que somam um esforco de fiscalizagdo, mas quem lavra o auto de infracdo séo os 500 fiscais do
IBAMA depois de um esforco gigantesco da instituicdo de fazer concurso publico em habilitar essas pessoas
e 0 tempo que ndo estdo em campo e estdo em treinamento é um tempo que enfim as forcas fiscalizatérias
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também tem as suas equipes prejudicadas em termos numéricos, e enfim nés temos situacdes em que
definitivamente a autarquia se depara com desafios a serem rompidos e vencidos.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Andréa, eu acho que vocé falou duas coisas ai muito importantes. Uma delas eu acho que é para a gente
refletir e tentar encontrar um caminho mesmo. Eu acho que o processo administrativo ndo precisa ser cOpia
do processo judicial e nem deve. Eu recebi em Sao Paulo outro dia um pedido de contra razdes e processos
administrativos onde a pessoa nem era parte. Entdo, comec¢a a haver uma certa confusdo de cenérios ai de
contextos. Eu acho que uma coisa é a gente garantir o principio do contraditério e da ampla defesa, mas
dando margem a consumacéao da atividade preceputdria, a outra coisa é a gente ficar brincando na assessora
administrativa de poder judiciario. E ficar preocupado com todos os processos de citagdo. Eu acho que o
processo administrativo tem que ser mais enxuto, tem que garantir o contraditério e ampla defesa, mas tem
gue dar macional & consumacéo da atividade preceputéria do jeito que vocé esta colocando as coisas nos
estamos vivendo uma faléncia do sistema. A comecar revendo pelas quatro instancias, ndo € possivel ter
guatro instancias para operar isso tudo. Entendo as dificuldades de fiscalizagcdo, especialmente da autarquia
e especialmente na regido amazonica. Tive a oportunidade de trabalhar na regido amazénica por alguns
anos, mas acho que hoje em dia a gente dispde de ferramentas e de possibilidades de articulacdo institucional
gue antes nés nao tinhamos. Me arrisco a dizer que talvez as autuagdes mais proveitosas ou mais frutiferas
tenham sido as autuagdes feitas junto com a Policia Federal, com o Ministério Pablico, com a receita naquelas
operacdes formadas mesmo para atacar uma regido ou atacar um problema localizado. Entdo, eu acho que
essa é uma possibilidade que a gente deve ter sempre em mente na hora da inteligéncia da acao
fiscalizat6ria, estar convocando outros 6rgdos com poder de policia e como Receita Federal para estar
reforcando a posi¢do do agente fiscal e estar trazendo a eles mais elementos. A outra coisa, por exemplo, é o
Google, eu fiquei na davida quando a gente vai ver algum caso desses hum dos processos que eu tive
oportunidade de analisar |4 em Sao Paulo, autos de infracdo que eu analisei la em Sao Paulo, eu fiquei na
davida sobre a posicdo geogréfica da area e joguei no Google e achei. Eu vi que o fiscal embora tivesse
levantado s6 uma coordenada da area ele foi capaz sim de fechar o poligono do desmatamento, porque o
proprio Google revela isso. Entdo a questdo das ferramentas mais modernas que estdo hoje a disposicao e
esse pool de instituices que pode trabalhar junto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Sem duvida, € um esforco que esta sendo feito e estamos tentando atacar de todos os lados essas opero
acles sao feitas e a fiscalizacdo do IBAMA ndo consegue operar sozinha. Ao mesmo tempo agora nos
estamos na fase de revisdo desses instrumentos normativos que garantam efetividade dessas penalidades e
sans6es de uma forma adequada garantindo contraditério e ampla defesa, mas garantindo que a penalidade
seja aplicada no mais breve possivel e de forma efetiva e eficaz para que o sujeito se sinta realmente
penalizado pela conduta infracionaria. De qualquer modo, a tecnologia ajuda bastante e entdo hoje esta se
pensando na instituicdo, eu acho que vocés ja viram quando chega a companhia de luz, emite o boleto ali na
hora do pagamento, que o auto de infracdo também seja automatizado, automaticamente ele ja entra no
sistema para evitar qualquer forma de desvio de conduta e o proprio sistema ser formatado de forma a permitir
gue o equadramento da infragdo seja dado com critérios mais objetivos. Agora, uma revisao normativa ela se
faz efetivamente necessaria, seja com instancias recursais, com procedimento como € que a gente vai
conduzir esses processos para que eles sejam mais ageis, e hoje para vocés terem uma idéia cada
procedimento esta demorando. Vocés tém em maos esses dados, porque vocés estdo vendo a data que
chega na plenaria do CONAMA, cinco, seis ou sete anos. E o tipo de prazo que é impraticavel do ponto de
vista de quem quer efetivamente sancionar infracdes desta natureza. Entdo, a minha proposta para a gente
conduzir a nossa conversa, vocés vejam que a gente tem feito um esforgo conjunto, IBAMA e Casa Civil para
revisar essas normas e até lembro que falei na Ultima reunido que eu ndo poderia me comprometer em
segurar nenhuma norma que saisse em funcdo dessa realidade como o senhor muito bem relatou. E a
faléncia praticamente do sistema, e vocé reconhece que ndo consegue dar conta de uma demanda nesses
nameros. Porém, ndo houve tempo e a gente esta refletindo. A gente também ndo quer fazer nada
precipitado, porque quer ter uma norma que seja mais adequada mesmo a dar conta e resultado para essas
escalas que o IBAMA hoje tem do ponto de vista nacional. E ai eu sugiro que a gente pudesse encaminhar
nossa discussao aqui hoje sobre esses aspectos. Como é que a CTAJ vai conduzir os seus relatorios diante
desse contexto, porque esses processos estdo chegando, ha 60 processos hoje aqui na secretaria do
CONAMA para serem distribuidos entre nds para relatérios visando julgamento e até como noticia, na Ultima
reunido do plenario, vocé ndo estava na semana passada. Vejam. Tinha as multas da Petrobras em torno de
22 multas e mais seis ou sete de outros no plenario ja. Ja foram apreciadas pela CTAJ até na composi¢ao
anterior e as Unicas que deram polémica foram as da Petrobras e foi bem expressiva, foi efetivamente a
questdo de provas se havia demonstracdo de provas e a dosometria dessas penalidades também foram
guestionadas. Isso no plenario do CONAMA. Isso por qué? Porque era uma Petrobrds que veio apresentar
defesa em plenario, que justificou e tentava opinar pela nulidade desses autos de infragdo. Quanto aos
demais ndo houve qualquer questionamento. Portanto o plenario ficou muito claro assim. As decisfes do



plenario do CONAMA séo decisGes de natureza estratégica, Politica Nacional, que levam em conta e confiam
na apreciacao que a Camara Técnica de Assuntos Juridicos esta fazendo. Entdo, a gente levar uma deciséo
um voto e relatorio abalizado para o plenario € o que vai garantir justica e que o julgamento que nessa Ultima
instancia sejam realmente efetivos do ponto de vista de conteddo e de mérito fora as questdes da Petrobras
até por causa do volume e dos valores que eram bem expressivos e de quem se trata as demais ndo suscitou
nenhum questionamento por parte e acho importante relatar isso para a gente entender em que contexto a
gente esta inserido enquanto Camara Técnica de Assuntos Juridicos e CONAMA, que efetivamente ndo € o
mesmo contexto da propria autarquia do préprio IBAMA, que tem a responsabilidade sobre esses
procedimentos. Entdo, como encaminhamento eu acho que a gente poderia pegar esses problemas que
foram aqui suscitados como descumprimento do procedimento, valoracdo das penalidades, a questdo da
producéo de provas nesses procedimentos e tentar tirar uma diretriz para que a gente possa produzir esses
relatérios de forma a conduzir essas questdes concretas, que eu acho que € o0 que nos afeta aqui e isso pode
servir como balizamento e sugestao para que ndo s6 a reforma desses atos normativos, mas para que isso ja
chegue l4 quando chegar o CONAMA hora em diante, ja cheguem processos mais formatados porque havera
um precedente do CONAMA dizendo qual € o indicativo que deve seriedade para esse tipo de procedimento.
Entdo assim, por exemplo, com relagdo ao descumprimento de procedimento. Qual é a conduta que nos
vamos adotar ao receber esses processos e analisar e fazer o voto deles quando a gente verificar uma falha
de procedimento, uma notificagdo que ndo tem ocorrido, uma citacdo que nao tem ocorrido nds vamos anular
e retornar esse processo la para o comeco dele a partir da fase de nulidade? Como é que nds vamos nos
conduzir diante de uma questao como essa? Questdo de prova, ndés vamos avaliar se a prova, o pedido de
prova era protelatério ou ndo e se reconhecer que nao, devolver para o IBAMA fazer e anular o vicio e pedir
para o IBAMA complementar esse procedimento, isso vai para o plenario, mandar para o IBAMA voltar, entdo
essas coisas eu acho que... enquanto a IN ndo for revisada, porque nés estamos tratando na CTAJ de
processos concretos que cada um tem dez e tem 60 para serem distribuidos. Ou seja, hoje mais dez para
cada um que seria um nimero ai atual, de hoje. Entdo é isso, eu acho que a gente poderia ir por assunto ou
por tema tentando tirar diretrizes e trazer para a préxima reunido os relatérios desses processos que ja se
encontram em cargo e conduzir os préximos votos ai com relacdo a esses que serdo distribuidos.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Eu penso que uma primeira diretriz seria a gente ndo entrar na discusséo da validade da norma posta. Se a
norma esta ai posta, se o IBAMA bem ou mal aplicou com base nesta norma, eu acho que nao devia ser
atuacdo nossa impugna-la no momento de decidir o recurso ou ndo. Entdo eu acho que néo é hora da gente
ficar dizendo que a instru¢cdo normativa é ruim ou a lei é ruim ou a lei guarda essa inconstitucionalidade ou
aquela ilegalidade. Eu acho que essa devia ser uma primeira diretriz. A norma esta posta, € com base nela
gue se deu a autuacdo e entdo vamos pensar no julgamento do recurso com base nesta nhorma. A segunda
coisa que eu penso, que até é uma coisa que eu divirjo do Rodrigo quando ele falou as primeiras palavras
dele eu ndo acho que é na seara administrativa que se deva permitir producdo de prova pericial. Eu sinto
muito, eu acho que o ato do funcionario publico é revestido de presuncao de legitimidade sim e eu acho que
existem véarios momentos dentro do processo onde ele é chamado a contradita, ele € chamado a produzir
informacdes do porque ele agiu daquele modo, de porque ele enquadrou daquele modo. E acho que o
autuado tem também todas as condi¢cdes de trazer aos autos outras provas ou indicios de que, agora nao
acho que a gente deva aceitar pedido de produgcdo de prova pericial, porque afinal de contas é seara
administrativa, ndo é seara judicial. Entdo essa é uma posi¢cdo que eu tenho que ndo sei até onde a gente
poderia estendé-la porque sendo ndo vamos aqui reprisar que € a conduta do judiciario. Entdo basicamente
seriam essas duas coisas assim, que eu tenho olhado com muito cuidado, eu ndo dou bola quando estou
julgando recurso e analisando recurso, eu ndao dou valor a impugnacéo sobre a lei e instrucdo normativa e
sobre se ela tem constitucionalidades ou ndo. Também nédo dou valor a pedidos de provas periciais porque eu
entendo que ndo é naquele momento sete anos depois, depois de tantas investidas dentro do processo que a
pessoa tenha que pedir para produzir provas ali. Entdo sdo coisas que eu tenho pensado e acho que enfim...

Rodrigo Justus Brito - CNA

Vocé discorda de mim, mas eu concordo com vocé. N&o é nesse ponto que eu quis entrar, Jodo. A questdo é
a seguinte. A questdo é que quando nao existe dentro do procedimento, do processo, ndo existe a prova do
dano e nem a que nivel ele se encontra, e vocé tem a aplicagdo de uma multa maxima e que vocé tem uma
contradita vazia e ao mesmo tempo vocé tem o pedido da pericia, como é que nés aqui vamos dizer ndo, nés
opinamos pelo cancelamento da multa ou pela manutencdo da multa. Entdo a questdo é que nos préprios
termos da lei do ato administrativo, os atos devem ser fundamentados. N6s ndo podemos acatar ou
simplesmente dizer. N&o, entdo porque ndo tem aqui nenhuma prova, a valoracdo, a dosometria, n0s ndo
somos o poder judiciario, esta certo? Nés ndo temos que instaurar todo esse negécio e nem permitir embargo
de terceiros em processos também como vocé aqui colocou, no caso la atipico. Sobre esse ponto. Agora 0s
problemas estruturais estéo ai. Nds estamos com os autos de infragdo e temos um caso desse como o doutor
Ubergue falou desmatou um pouquinho da APP, um auto de infracdo, um processo. Desmatou um pouco da
reserva legal, um auto de infrag@o e outro processo. Daqui a pouco vocé esta lendo um, amanha vocé vai ler.
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Esta diferente os processos, os dois processos estédo coligados ali. Entdo quando vocé vé que Mato Grosso
tem 13 mil e 500 autos de infragdo vocé pode saber que isso ai vai estarem torno de cinco mil pessoas,
porque o cidadao foi autuado por varias condutas em varios autos. Alias, ndo sei porque as vezes nao se
lanca tudo no mesmo auto quando couber. Olha aqui, aqui tem o caso de hoje do José Lopes que esta na
pauta. S&o autos que tem que ser julgados juntos. Como € que vocé vai dizer que o cidadao é ingénuo num
auto e no outro ele agiu de ma-fé? E as situagbes estdo ai vinculadas. Entdo, ndo somos o IBAMA, nem os
orgdos estaduais para dizer para eles como se cumpre o dever de casa, mas precisa melhorar muito porque
nés também por outro lado temos que respeitar 0s principio do direito administrativo em que pese nés termos
aqgui a ciéncia de que nés ndo podemos abrir uma vala e entrar todos os autos de infracdo, porque esta sujeito
de acontecer na justica porgue os atos administrativos quando houver vinculo entre um e outro e no ato
anterior vocé tem uma nulidade. Quando esse ato for nulo vocé ndo pode convalidar o ato posterior. Sé&o
principios bésicos do direito administrativo que ndés ndo podemos aqui nessa Camara que estamos aqui
justamente verificando as questdes de legalidade e constitucionalidade em deferéncia IBAMA, mantermos
certas situacfes que vao passar por aqui e qgue merecem revisdo. Outra coisa também que é uma questdo é
gue ndo se faz a contradita adequadamente. Porque ja vi casos do proprio procurador da AGU mandar os
guesitos e os quesitos nao serem respondidos e o processo voltar de novo la e voltar sem resposta. Entao,
esse é um problema muito grave nesses processos. Entdo ndo é incomum esse tipo de situagdo. Entdo, se
nés queremos no futuro termos a efetividade e fazer valer mesmo a lei. Porque o que acontece? Hoje a lei
9605 ela estd em descrédito. Vamos ser frangos aqui nessa Camara. Porque quando veio o ano de 98 e foi
sancionada a lei. Agora o desmatamento € crime, tal coisa é crime, isso é crime e nao sei o que. O que
aconteceu? Passou um monte de tempo e pelo fato até do préprio foguetério que foi feito em cima da lei de
gue tudo daria cadeia e na verdade as penas menores cabe transacgéo e etc, entdo houve um certo banho de
agua faria em cima da lei. E ai qual foi a alternativa? Foi o festival de multas. Saiu se lavrando multa a torto
e a direita e que quando varias dessas multas que deveriam |4 na base serem reduzidas, o problema também
€ 0 seguinte, sendo bem aberto. Nenhum procurador gosta de reduzir multa. Ninguém quer meter a mao em
reduzir uma multa no processo. Porque depois vem aquela ddvida. Uma multa de dois milhdes virou 25 mil
reais. O que aconteceu? Sera que o advogado subornou o procurador? Entdo ninguém quer meter a méo e
esses processos caem tudo no nosso colo aqui. Esse também € um problema grave. Cai la na Procuradoria
Geral do IBAMA . Entdo dai vem as ac¢Oes de nulidade, as excecdes de pré executividade. Entdo naqueles
excessos, 0S excessos sdo mantidos e a gente fica nessa situagéo aqui dos separadores do joio e do trigo.
Entdo, nés estamos prensados aqui nessa Camara, nesse embréglio, ai e que nos temos que ter uma solugéo
dentro do razoavel, mas dentro da lei. Nao podemos disvirtuar a nossa conduta aqui por mais sensibilizo adz
gue estejamos ai com as caréncias do IBAMA em se estrutura, fazer funcionar e etc entdo temos que ter
cautela ai nessas ponderacdes que vamos fazer, tentando até sumular certos comportamentos aqui, mesmo
que de modo informal.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Bom, eu concordo também com o que o doutor Rodrigo colocou, e acho que a gente ndo pode esquecer que
nés estamos fazendo um exame de legalidade, mas eu acho que aproveitando o que a Andréa colocou como
proposta da gente tirar diretrizes, entdo eu néo sei, eu acho que eu pelo menos agi assim quando olhava os
processos e analisava 0s processos. Entdo, ndo aceitei impugna¢édo das normas, ndo aceito pedidos de
pericia.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Desculpe interromper vamos quem sabe apreciar cada uma das sugestdes.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

S6 concluir meu raciocinio. Pensando que a gente pode converter o julgamento em diligéncia que seria uma
ultima tacada, entdo quando a gente diz indicios de autoria e materialidade, quando a gente disse questdes da
pena, quando a gente diz inexisténcia ou fraco contraditéria ou auséncia da decisdao da autoridade no
processo ou outras lacunas de ordem formal ou material que a gente poderia converter em pedidos de
diligéncia.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

A gente sé tem uma dificuldade, doutor Jodo. Porque essas multas nesse caso ja foram julgados pela Ministra
e o Presidente do IBAMA como tem autoridade hierarquica, ele ndo vai poder rever nada do procedimento que
ja tenha sido apreciado pela Ministra e entdo nds estamos numa dificuldade de converte em diligéncia para
producdo de provas para situacBes que alterariam o julgamento final que teria que ser produzido em
contradicdo com o que a Ministra ja decidiu. Isso é uma dificuldade de procedimento ai de como é que nés
vamos fazer isso, porque volta para o IBAMA , a gente produz a prova e detecta alguma situacdo que teria
que ser realocada essa multa.
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Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Mas é um quesito impugnado pela Camara. Talvez a resposta tenha que ser a Camara. A Camara que
impugnou.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Quem vai ter que julgar no caso de dosometria é o plenario para majorar e sdo casos que quando a Ministra
julga, ela julga multa e todas as penalidades que estao envolvidas no procedimento.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu sd@o, mas quando a Camara faz uma pergunta, a resposta tem que ser dirigida a Camara, ndo mais a
Ministra. Entdo se a Camara levanta alguma impugnacdo ou pede a transformacdo do julgamento naquele
ponto especifico em diligéncia, eu ndo vejo porque...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Acho que para diligéncia da ordem de formar convicgdo, eu ndo vejo problema, sera processado. Mas nada
gue altere a situacéo de julgamento dentro do processo que ndo pode ser devolvido para o IBAMA e decidido
de forma diferente.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Nés ndo temos a capacidade de diminuir uma multa, ndo. NOs temos que julgar a favor ou contra a multa.
Mas aqui a CTAJ nado cabe fazer.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu acho que ndo tem nenhum problema. A matéria é devolvida integralmente se verificado que ha excesso...

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Por exemplo, se for aplicada uma multa que eu considero que seja desarrazoada, eu posso diminuir o valor
dessa multa?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu acho que vocé pode sugerir que ela seja reduzida num valor indicativo do plenario naquele valor sugerido
gue vai ser homologado aqui por nés no coletivo. Entdo imagine uma multa foi aplicada em um milhdo e vocé
acha que é cem mil o valor adequado, vocé pode fazer o relatério nesse sentido e vai decidir se mantém ou se
acolhe 0 nosso parecer aqui.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Rodrigo Costa, ANAMMA. Eu acho que essa possibilidade de nds Conselheiros reduzirmos a multa se nos
orientarmos pelo artigo sétimo, decreto29, ele diz muito bem manter minorar e majorar. E entao as vezes ao
sermos orientados por ele que é a autoridade competente julgadora. Agora, eu acho que nés temos que
pensar que a celeridade e objetividade do julgamento nds temos que correr atrds dela, mesmo que como
disse o doutor Rodrigues nés vamos poder ultrapassar principios basilar constitucionais, mas nés temos que
trabalhar com um foco, dar celeridade. N&o é para colocar dinheiro de auto de infracdo no caixa do IBAMA,
mas sim para poder inibir este tipo de conduta, porque uma empresa que fica sete anos com um auto de
infracdo que seja de cem mil reais, por exemplo, depois de um ou dois anos ela vé que esta enrolando e
comete 0 dano mais uma vez, depois mais uma vez porque nao tem efetividade a sancao que foi imposta.
Entdo nés temos que ter isso em mente. Eu acho que definir regras claras, n6s temos essa oportunidade
agora. Quais serdo as instancias e quando se inicia, por exemplo 0s prazos recursais, nés ja discutimos isso
em outra oportunidade aqui na CTAJ, o tempo que nds Conselheiros, que a nossa atribuicdo esta na lei mas
nés temos que ser a Ultima instancia do julgamento desse auto de infracdo. Qual é o tempo que cada
Conselheiro vai ter para julgar e também objetivando celeridade. Entdo é uma oportunidade impar que nés
temos agora para discutir e fazer um brainstorm aqui para poder chegar num texto final e numa concluséo se
por decreto ou por instituicdo normativa visando objetividade. Eu acho que a questdo nao é celeridade de
colocar dinheiro no caixa do IBAMA, mas sim de colocar e imputar medo a pessoa que esta no Amazonas,
esta longe, no meio do nada e muito dificil passa o fiscal do IBAMA e quando passa nao tem efetividade. E
entdo a situacao de impunidade é muito grande e precisa acabar com isso.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Entdo como vocé sugeriu, vamos dar por topicos e talvez num segundo momento indicacdes depois de tratar
esses topicos sobre o que entendemos importante em relagdo ao nosso procedimento interno.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Lembram que o nosso procedimento do CONAMA a gente tinha discutido uma proposta para o regimento
interno que foi aprovado na nossa reunido e esta junto com a discussdo de reforma do regimento do
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CONAMA. Entdo a gente ja tinha feito como é que deveria tramitar isso dentro da CTAJ, de prazos e tudo o
mais. Eu acho que aqui a gente podia tentar aos topicos aqui. Eu destaquei e acho que a gente podia. Eu
mesma destaquei um aqui. Vamos tentar caminhar assim. Vamos reconhecer matéria nao sucitado no
recurso. Se nao foi alegado em recurso, nés vamos reconhecer mesmo detectando algum tipo de vicio?

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Eu acho que ndo, acho que nossa analise tem que ficar restritas aos limites do recurso. Se o recurso ndo
levantou até mesmo algum vicio escandaloso, eu acho que a gente ndo deve observar. Nao estamos aqui
para ser fiscal da lei, nem o fiscal do processo, o fiscal do IBAMA, nds estamos aqui para analisar o recurso
em quarta instancia e devemos ficar restrito a analise do recurso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E eu concordo.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Eu acho que vocé comegou com um dos pontos mais polémicos. Imagine s6 se vocé julgador como jurista vé
uma inconstitucionalidade abrupta, é dificil fechar os olhos, é complicado. A gente precisa delinear bem isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Dizia meu professor que o direito ndo socorre 0os que dormem e quem ndo alegou e a gente tem que
subscrever ao que esta nos autos. Enfim.

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco
Gurgel, Governo de Pernambuco. Nesse casos ai, com referéncia a um julgamento extra petita.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Extra petita. Entdo, como é que ficamos? Bom, como € que o senhor votou, doutor Rodrigo?

Rodrigo Costa - ANAMMA

Eu acho que me sinto nesse primeiro quesito pedindo maxima vénia ao doutor Jodo e doutora Andréa, porque
eu acho que nds ndo somos juizes e nem somos a Ultima ele pode socorrer ao judiciario. Mas imagine so6, até
por economia processual, ndo seria a gente ignorar isso julgar logo, é evitar que va ao judiciario e vocé corrigir
uma legalidade e uma inconstitucionalidade. Porque essa talvez seja a razdo existencial da nossa Camara.
Nés estamos aqui para na parte de julgamentos de auto de infracdo para observar inconstitucionalidades.
Agora se vocé observa uma inconstitucionalidade e anula um auto de infracdo mesmo que ndo esteja em
recurso, isso ndo quer dizer que o julgamento final sera esse. Vocé passa pelo crivo de outra area. E um
posicionamento. Agora € complicado isso, estar sendo tolhido de um dos Conselheiros, ndo estamos fazendo
isso sO para nds, € para os proximos Conselheiros, na intencdo de isso ir para frente também, para priori.
Vocé vai tolher o Conselheiro se ele tem conviccdo de que ocorreu uma inconstitucionalidade dele se
manifestar. Isso & complicado, né? Eu acho que nesse quesito eu acho que nao seria cabivel a gente se
manifestar sobre isso de forma especifica, porque o juiz quando vai julgar, por exemplo, extra petita, se entra,
ele pode sim vindo ilegalidades ele pode pontuar sobre elas. Entdo a gente tem que pensar se essa € nossa
incumbéncia ou néo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

A questdo posta, entdo o que nés estamos tentando tirar aqui? Indicacdes para os nossos votos. Entédo a
primeira questédo que eu coloquei aqui é se nds vamos reconhecer algum vicio de procedimento ou de mérito
gue nao tenha sido suscitado no recurso ou como diz muito bem o doutor Hélio, julgamento extra petita, eu o
doutor Jodo entendemos que nao se nao fosse o citado nds ndo vamos reconhecer ainda que haja deteccao
disso. O doutor Rodrigo tem uma posigéo diferente e eu gostaria de ouvir vocés trés ainda.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Eu acho que talvez o momento para a gente seguir isso ndo seja agora. Eu acho importante até a gente
pensar em criar alguns insumos e fixar alguns impedimentos que podem ficar registrados a secretaria da
Camara Técnica de Assuntos Juridicos, mas é importante fazer isso quando nés estivermos avaliando o caso
concreto. Ndo simplesmente agora nesse momento se nao for alegado o recurso nds vamos impedir de que
maneira? Eu acho que talvez fosse melhor comecarmos a julgar os recursos e ai com base em cada caso
concreto especifico a gente talvez fixe-se um entendimento. N&o sé para aquele caso especifico mas para
outros, na discussdo a partir do processo e ndo simplesmente numa discussdo meio imparcial, meio neutra
aqui e até fria de uma maneira ndo, mas vamos dizer isso. Que se néo for alegado no recurso... enfim, eu ndo
me sentiria a vontade para uma decisdo agora, sem um processo, sem uma discussao, sem dizer que
aconteceu isso e isso no processo. O sujeito ndo alegou. Enfim, eu acho que talvez a gente pudesse fazer
iSso numa préxima etapa, quando comecgar a julgar 0s recursos, caso a caso. N&o que ndo pudesse, volto a
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dizer, a premissa €é caso a caso, mas nao quer dizer que a partir daquele caso concreto, nés ndo possamos
estabelecer uma espécie de simula. Mas vamos fazer a simula a partir de um caso concreto.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Ubergue, eu vou pedir para vocé reavaliar o que vocé acabou de dizer. Porque a doutora Andréa colocou a
questdo da faléncia do sistema, dos processos que estdo represados aguardando tramite. Ou seja, colocou
um cenario muito pesado. A gente tem que ter diretrizes para a analise desses processos e essas diretrizes
h&o de ser tirasdos por essa Camara com base no que cada um de nds ja viveu para que possamos enfrentar
0s préximos, sob pena de nas préximas discussdes com relatérios feitos e votos estabelecidos nos processos
a gente se perder, porque a interpretacdo de um é uma e a interpretacao de outro é outra. Entdo, eu faco um
apelo a vocé frente ao que a gente havia discutido ha meia hora atras, as propostas que a Andréa tinha feito
de que a gente continue no sentido de elencar algumas diretrizes para analise dos processos, porque eu
entendo que o cenario esta preto, meu amigo.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Doutor Jodo, eu ndo me sinto a vontade agora nesse momento para eu dizer assim, por exemplo. Se o cara
ndo alega no recurso, eu ndo vou reconhecer nada mas pode ser que ali eu tenha uma inconstitucionalidade
gritante e ilegalidade gritante e acho que independente dele ter alegado o recurso, como é uma matéria dessa
natureza, desse peso, eu ficar inibido de ter um convencimento diferenciado. Eu precisaria, ndo estou
dizendo que eu né@o concordo com essas diretrizes, eu acho que elas sdo validas, eu acho que a gente pode
fazé-las, mas agora nesse momento eu hdo me sinto a vontade de dizer que tipo de diretrizes a gente deveria
seguir. Isso ai eu ndo tenho agora como avaliar.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Mas me deixa entender tua posi¢cdo. Por exemplo, se a gente vai se ater aos pedidos do recurso ou se vamos
nos ater a legalidade do processo como um todo, essa € uma decisdo que ndo depende caso a caso. Essa é
uma decisédo que podemos discutir aqui e tirar uma posi¢do sem ter necessidade de descer caso a caso. Se a
gente entender que a gente é fiscal do processo, € fiscal do IBAMA, que a gente € fiscal do SISNAMA, e e que
a gente vai analisar o processo como um todo procurando ilegalidades e inconstitucionalidades, é uma
postura. Se a gente vai entender que vai ficar nos estritos limites do pedido, € outra. Eu nédo vejo razéo pela
qual a gente tenha que descer caso a caso para isso, eu ndo consigo entender essa sua posi¢cdo agora tendo
esse caso como exemplo. Frente a um recurso, eu vou procurar ilegalidades no processo como um todo ou
vou me ater aos pedidos do recurso?

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Eu acho que isso inibe muito a postura do Conselheiro aqui, aquilo que o doutor Rodrigo falou. Nés somos
uma Camara Técnica para Assuntos Juridicos.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Mas do SISNAMA, de apoio.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Eu concordo, mas ndo tenho como chegar aqui e dizer a partir de agora eu s6 vou examinar no meu voto
aquilo que esta exclusivamente no recurso, quando eu estou vendo e estou convicto de que aquele processo
€ um absurdo e ha uma inconstitucionalidade e ha ilegalidade. Eu ndo posso simplesmente me comprometer
agora a dizer assim, daqui para frente eu ndo vou examinar inconstitucionalidade e ilegalidade, mas apenas
aquilo que esta no recurso. Eu ndo tenho condicdes de dizer isso aqui, até porque eu acho que isso seria, e
até peco vénias a quem pensa de maneira contraria, mas seria uma afronta até a minha formacéo juridica.
Como é que eu vou estar vendo no processo que ha uma inconstitucionalidade e aquilo que n&o pode seguir
mesmo que o cara nao tenha alegado. Por exemplo eu ja vi processos que a defesa é igual ao recurso que é
igual ao outro recurso e igual a outro recurso. O sujeito ndo alegou o ponto fundamental, mas eu estou vendo
gue aquilo é o fim da picada que aquilo vai sair dali e vai para o judiciario e o judiciario vai acabar. Tudo bem,
Andréa é um 0nus dele, mas se eu estou convencido que aquilo ndo deve continuar eu ndo posso dizer que
porque ele ndo alegou, agora ele que se dane. Eu acho que as coisas ndo sao assim. Isso é contra a
formacéo juridica de cada um. Eu acho que vocé tem que ter a liberdade de ter o seu préprio convencimento.
Eu acho a simula importante, mas ndo nessa natureza. Vamos alegar, pode até ser que amanha eu chegue
aqui e diga para o senhor que eu concordo com essa tese, mas agora nesse momento sem falar com a minha
chefia e sem falar com o pessoal da Casa Civil ndo tenho como chegar aqui e me comprometer com isso. E
mais ou menos isso que estou querendo dizer. Vocé vai ter que se comprometer e ai se for uma coisa muito
afrontosa a minha formacéo ou entdo vem outra pessoa no meu lugar e a pessoa se assume com isso. Agora
nesse momento eu ndo tenho como assumir esse compromisso desse caso especifico que o senhor falou.
Talvez até de outros e outras diretrizes eu possa até me comprometer, mas com essa especificamente agora
eu infelizmente ndo tenho condicdes.



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu so queria dizer o seguinte. Como eu fiz a proposta da gente tirar algumas diretrizes ndo € nem com esse
carater de sumula, mas para orientar os relatérios dos processos que eu acho que foi 0 que a gente
conversou na Ultima reunido foi mais ou menos e até entdo ninguém se posicionou em contrario. Entdo nés
temos que tirar o seguinte. Ndés vamos seguir essa linha de diretrizes por assunto que eu tentei destacar das
falas de cada um ou ndo. Nesse caso, me parece que no que diz respeito & matéria suscitada em recurso o
doutor Ubergue esta concordando com o doutor Rodrigo no sentido que devem ser reconhecidas matérias que
nao foram suscitadas, e eu e 0 doutor Jodo nos posicionamos da forma de que ndo. Vamos seguir assim ou
nao vamos estabelecer diretrizes e vamos decidir a partir dos casos concretos. Eu acho que vamos tentar
tirar, porque sendo a gente vai ficar discutindo o dia inteiro aqui e ndo saimos do lugar.

Rodrigo Costa - ANAMMA

S0 para finalizar meu posicionamento, doutora. Eu acho o seguinte, € complicado vocé estipular isso por uma
norma procedimental, sei que o tempo da celeridade do processo mas imagine s6 se existe uma norma a
orientar o julgador Conselheiro dizendo que vocé ndo pode examinar nenhuma ilegalidade e
constitucionalidade que esteja fora do processo. E ai de repente vocé encontra uma constitucionalidade e
vocé quer se manifestar e ndo pode. E de repente todo o plenéario esta vendo que existe e todos querem o
posicionamento de que deve ser anulado e tem algo gritante e ninguém pode fazer nada, porque tem uma
norma procedimental que impede. Esse caso pontual de ndo poder analisar nada € muito complicado porque
vocé limita muito o Conselheiro. O doutor Ubergue falou uma coisa que pode ser interessante e concordo
com o doutor Jodo que a gente pode votar isso agora, porque estamos falando de norma geral, mas analisar
caso a caso é importante porque as vezes vem tudo bem, ndo vamos analisar nada que estd todo mundo
olhando e ndo pode dar continuidade a esse auto de infracdo ou julgamento a quo, quer dizer vocé falar para
o Conselheiro que esta aqui que é jurista que vocé ndo pode se manifestar € complicado e mesmo que todos
concordemos hoje vai chegar alguém amanha que vai discordar.

Rodrigo Justus Brito - CNA

Eu tenho uma posicao aqui até quando rodrigo falou aqui, na verdade nenhum de nés aqui tem a pretenséo
de se tornar um caga defeitos dentro do processo. N&o é essa a pretensdo, mas na propria reunido passada,
por acaso teve aquele processo que o Alexandre leu o processo e que no fim foi distribuido a mim e na hora
eu olhei e vi ali na pagina 2 do processo que ja falava que a defesa foi apresentada intempestivamente porque
foi mandado um AR e eu folhei e ndo existe o AR dentro do processo. Entdo como é que a prefeitura 14 que
se alega parte legitima porque invadiram um terreno la e fizeram um monte de coisas e a prefeitura ela tem
todas as provas BO e etc, e entrou na ilegitimidade de parte e o Ministério vem e disse que ndo, que esta
mantido porque a defesa foi apresentada intempestivamente e entdo ndo existe o AR |l4&. Essa € uma
consideragdo que eu tenho que fazer. Que ndo existe a prova de que a defesa foi intempestiva. Ou seja, 0
meérito deixou de ser avaliado em cima de um argumento de que é intempestivo mas néo existe o AR la
dizendo quando recebeu, se é intempestivo ou ndo. Ou seja, como eu vou deixar de me manifestar nisso a
decisdo do Ministério nem cuida do mérito, s6 fala na intempestividade e ndo existe a prova da
intempestividade nos autos?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas isso esta suscitado no recurso?

Rodrigo Justus Brito - CNA

Ndo estd suscitado nos recursos, mas 0 que acontece € que as razfGes do recurso ndo foi nenhuma
considerada que isso esta intempestivo porque foi apresentado fora do prazo, mas essa prova ndo existe
dentro do processo. Ou seja, entdo o que acontece? NOs nao somos caca defeito em processo e nem temos
tempo para isso e ndo somos advogado das parte. Estamos aqui para verificar as questdes de ilegalidade.
Mas eu vejo que essa € uma questdo menor, Jodo. Eu vejo que isso seja uma questdo menor, porque eu
acredito que esse tipo de situacdo é uma eventualidade. Eu ndo acredito que nés tenhamos que ter uma
postura uniforme em relacdo a isso, mas sim postura uniforme em relagédo a suprir nulidades, falhas. NOs
chegaremos |4 nesses assuntos. Eu acho que esse assunto eles séo as excecdes e quanto as excegdes nao
podemos criar regras.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Rodrigo, vocé me desculpe, mas da minha experiéncia as defesas dos recursos sdo muito mal formuladas,
salvo aquelas grandes empresas que tem advogados contratados fora isso as defesas sdo mal formuladas. E
em geral a defesa € igual sozinha ao recurso, ao segundo recurso e ao terceiro recurso. Ou seja, Sdo
absolutamente protelatorias e isso eu ja fiz muito parecer em auto, muito mesmo nessa minha vida junto ao
IBAMA e em geral é isso, a gente se depara com situagdes e a conduta da procuradoria do IBAMA sempre foi
apreciar de acordo com a defesa. Se a defesa alega, se ela é contundente, a gente segue 0 mesmo
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parametro. Se ndo € a gente ndo segue, até porque € o volume. Doutor Jodo esta certo. Quando chegar aqui
dez processos para cada um de nos, € uma coisa. Vocés estdo vendo qual é o volume que a gente tem para
apreciar ai.

Rodrigo Justus Brito - CNA

NOs ndo podemos também verificar um negdcio que € gritante e manutencdo de uma penalidade sem
nenhuma prova e manté-la apenas por manté-la. NOs temos que fazer a consideragdo e o plenario que
decida. NGs fazemos nossa indicagdo. Entdo a nossa tentativa aqui, eu imagino que esse exercicio de hoje
aqui é para que a gente conheca em primeiro lugar tudo aquilo que os colegas pensam em relacdo a topicos e
em varios deles nds podemos chegar a um consenso. E no outro nés temos a nossa livre conviccdo de
apresentar isso, se na votacdo aqui uma posicdo de um Conselheiro ou outro vai ser refutada, sem problemas,
faz parte do nosso exercicio aqui da nossa atividade. Eu ndo vejo que esse tema seja relevante.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

E tentar buscar. Eu acho que o nosso esforco e sei que isso é dificil, ja conheco toda a dificuldade, mas acho
gue nosso esfor¢o tem que buscar o equilibrio. Eu ndo posso também, porque o sistema esta entrando no
caos, eu simplesmente fechar os olhos para coisas que qualquer jurista que tem uma formacdo de jurista
minima olharia e diria: - Olha, isso aqui ndo d4. Acho que temos que procurar um equilibrio de como é que
pode melhorar a celeridade a objetividade, mas também sem fechar os olhos para questdes juridicas que sé
aqui vai ser observada. Porque também Andréa eu concordo plenamente. A maioria das defesas sao
péssimas, sao protelatérias, as alegacbes sdo muito insubsistentes, eu concordo plenamente com isso, mas
por outro lado de todos os processos que eu Vi e eu peguei alguns que mereceriam uma atencdo especial,
mereceriam uma postura diferente dos 6rgdos ambientais, eu néo vi essa postura. E como se todo o recurso,
todo o esfor¢co que o particular que recebeu a multa fizesse fosse como se estivesse falando para as paredes,
porque ninguém ali parece que vai ter o equilibrio suficiente para dizer que nesse caso especifico aqui a
autuacdo errou. Parece que ha uma dificuldade, ndo sei, mas do IBAMA, do préprio Ministério do Meio
Ambiente em admitir que em algum momento a autuacédo pode errar e pode mesmo, porque iSso € comum.
Se o judiciario erra e a gente esta vendo todo dia a decisdo sendo modificada, porque um fiscal do IBAMA nao
pode errar? Porque ele ndo pode aplicar uma dosometria ou porque ele talvez seja uma autoridade
incompetente para fazer aquela multa? Enfim tem muitas questfes, eu acho que a complexidade de um
processo de uma relacdo juridica € muito grande para que a gente tente simplificar isso em maximas, em
pessoais e numa analise fria. Eu acho que o que a gente tem que estar sempre buscando aqui com juristas é
o equilibrio e acho assim, o nosso esforco daqui para frente tem que ser esse, tentar ndo fazer com que o
sistema entre num caos maior do que ja se encontra mas ao mesmo tempo nao fechar os olhos para questées
juridicas que eu tenho certeza que s6 vao ser examinadas a fundo aqui no CONAMA, que é um érgdo plural, é
uma composicdo mista e ndo tem, vamos dizer assim, corporativismo. Enfim, cada um tem sua postura, suas
ideologias, suas convic¢des, mas acho que aqui € um érgao que por ser misto ele puxa uma idéia de equilibrio
gue eu acho que é o que devemos buscar.

Rodrigo Justus Brito - CNA

S6 para terminar, inclusive Andréa, essas falhas que a gente eventualmente a gente levante comunicar a base
para que esses erros nao figuem se repetindo é uma questédo do feedback da questdo. Tudo aquilo que aqui
for eventualmente sugeridos a reforma seja consertado 1a embaixo. Agora, vai cair tudo aqui porque € o que
ele falou. As decisbes sdo mantidas gritantes e 0 que acontece? Se entra com mandato de seguranca que
nem cabe dilacdo probatéria, o juiz vai la e ja anula, e acdes de indenizacdo nédo sei quantas o IBAMA
responde, mas eu digo para vocé que eu tenho la em Mato Grosso dez autos de infracdo do més de agosto
gue até hoje ndo foram sequer protocolado pelo fiscal dentro do érgéo e a atividade foi embargada pela justica
sem existir nem o processo administrativo ainda. Entdo a bagunca corre solta e a gente precisa dar um basta
também nisso. Entdo independente dos esfor¢os que vocés tenham aqui.

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco

E pacifico aqui que ndo vamos nos arvorar de 6rgdo de instancia administrativa e como tal temos
intuitivamente até subsidiado algumas decisdes com o CPC, mas na auséncia de um cddigo de processos
administrativos, nds temos os conceitos legais amplos e aqueles que embasariam e embasardo o judiciario
com a preocupacdo que nés temos em uma outra escala e relata ai a experiéncia de Pernambuco. NOs
estamos num verdadeiro mutirdo no aperfeicoamento desse encaminhamento, porque o discrédito é muito pior
guando vocé no encaminhamento vé as decisdes mais adiante derrubadas judicialmente. E muitas vezes, eu
estou trazendo aqui o relatério de véarios processos e em alguns estou vendo a necessidade da conversao e
diligéncia e por falhas gritantes, por equivocos contidos dentro do processo. Mas, se por outro lado nés nédo
temos ainda esse ordenamento até como a Presidente lembrou agora ha pouco ja vé exaurida a instancia
ministerial também, como nés vamos nos deparar em cima disso ai, a proposta que o doutor Ubergue falou é
muito vélida, mas ao sumularmos, nés ndo temos ainda um histérico de funcionamento que permita uma
simula para cada questao, daquelas que vamos nos deparar. Me parece que o cerne fica muito vinculado a
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necessidade de um ordenamento interno que poderd e devera talvez permear pelo regimento interno
conteplando esse procedimento da juridica.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Por isso que eu insisto que a nossa pretensdo nao é fazer simula, mas indicativos e diretrizes para nossos
relatorios. Entdo todos tem processos hoje em méaos e receberdo mais por distribuicdo. Entdo um indicativo
de como é que nés vamos nos conduzir. O primeiro assunto pautado foi matéria ndo suscitada em recurso,
serd apreciada? Entdo, enfim, ndés estamos aqui tentando tirar um indicativo, vai ser registrado em ata, na
préxima reunido, até porque eu acho assim como indicativo ndo € simula, nada impede que embora a
situacao tenha sido definida genericamente e tal, no caso concreto se vislumbra um vicio, alegacdes dessa
ordem para o caso concreto podendo tirar diretrizes mais genéricas para o conjunto. Entdo podemos
encaminhar assim ou ndo. Agora a gente precisa é tentar... O ideal é que fosse consenso.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Eu nédo sei se vou conseguir elucidar um pouquinho nosso debate. Eu acho que a questdo, Presidente, nédo é
dizer o seguinte como o doutor Rodrigo colocou. Nao é ser advogado da parte. Se o recurso esta ruim, se é
protelatério, ndés temos que chegar a um consenso aqui hoje um pouco para frente da nossa reunido sobre
normas por dentro da celeridade e processo. O problema ndo é advogar, esse advogado da parte e ficar
procurando defeito acho que o bom advogado, se ele procurar defeito ele vai acabar achando algum, mas a
guestéo é estipular uma norma que vai proibir o Conselheiro de manisfestar...

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Ele ndo vai proibir nada, ele vai dar uma diretriz genérica absolutamente podendo caber exce¢Bes essa que 0
Rodrigo levantou perfeitamente houve o recurso néo foi analisado, foi considerado intempestivo. Essa é uma
guestdo que suplanta a questdo dos limites do recurso. Ele nem sequer foi analisado. Ha uma nulidade
dentro dos atos e entdo essa € uma questdo que se a gente tivesse baixado ela teria vez e ninguém esta
dizendo aqui para por um cabresto nos juristas que se fazem presentes nessa Camara. Eu acho que se a
gente ndo tiver uma tabua rasa minima cada um de nds vai fazer uma coisa. Um peso e duas medidas?

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Sendo nesse modo a gente poderia discutir um texto que chegasse ao consenso e néo retirasse totalmente da
pessoa a liberdade dela de analisar uma inconstitucionalidade, e daruma diretriz. Eu concordo. Eu acho que
ai é até mais factivel, vocé dar uma diretriz que permite que os Conselheiros julgo em com mais celeridade e
tenha um norte, € um assunto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Desculpa, Ubergue, mas vamos terminar essa, eu proporia um texto como algo assim. Sera apreciada a
matéria suscitada em recurso, salvo nulidades absolutas que viciem o procedimento.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Esta vendo, esse é um texto bem mais sensato. Somente serdo apreciadas as matérias suscitadas em
recurso, salvo...

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Eu peco desculpas aos senhores, eu vou precisar me ausentar agora, porque eu fui convocado para uma
reunido urgente na Casa Civil e acho que talvez venha até um pouco mais tarde soé.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Estao te tirando de novo ai da reunido.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Somente serdo apreciadas as matérias suscitadas em recurso, salvo verificagdo de nulidades absolutas.
Deixa assim, estd bom. E uma coisa objetiva. OK. O préximo tema. Enfim, questdes sobre a validade ou
invalidade da IN 8, ou respaldado, tanto dela como da lei de prescri¢céo.

Rodrigo Costa - ANAMMA
llegalidade em que sentido?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
legalidade que o procedimento feriu a legalidade porque a IN ndo poderia dispor sobre a matéria.
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Rodrigo Costa - ANAMMA
Deixa eu ver se eu entendi. O nosso objetivo é fazer uma nova instituicdo normativa com o decreto com esse
NOsso posicionamento.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
O problema é que nds teremos processo em maos que estdo sob égide da velha legislacao.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Inclusive devemos definir isso até no texto da nova se é retroativa ou ndo. Estamos chegando ao mesmo
pensamento. Se as novas diretrizes elas vao entrar em vigéncia a partir da aplicacdo ou vai retroagir para
IN8.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Regras de procedimento passam a incidir a partir do momento. Passa a seguir na regra nova, mas o que ja
esta no CONAMA séo procedimentos que ja se constituiram integralmente sob a égide anterior. Doutor Jodo
até ja se manifestou.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Eu acho que a gente ndo deve aceitar nenhuma impugnacao sobre as normas vigentes.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Eu também acho que ndo da. Eu acho que ai ficaria muito complicado e ficaria muito dificil de julgar, se
fossemos tentar analisar o que ja passou.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Se elas séo constitucionais ou ndo, ndo somos nés que temos que dizer e acho que a gente ndo deve aceitar
a impugnacao a nenhuma norma e nem mesmo a instrugdo normativa nimero 8 do IBAMA. Acho que esta
posta, tem que ser seguida e acho que a gente deve ndo considerar 0s recursos caso eles venham, porque
nem isso, ndo sao habeis nem para isso.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Nem a questdo de instancia, aquela questdo que eu ja coloquei.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu acho que se ja estd no CONAMA, ja esta aqui para nossa apreciagdo e é porque ja esta superada.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Eu ndo entendi aquilo que vocé colocou, desculpe estar voltando atras, mas essa Camara ndo pode converter
o julgamento em diligéncias porque a Ministra ja decidiu?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Pode, mas temos que ver no que. Porque ndo é tudo. O senhor citou alguns casos que eu acho que tem um
especificamente ndo vai ser possivel, mas a gente discute um por um. Entéo indicativos, se todos concordam,
nao serdo aceitas arguicdes de vicios das normas de procedimento.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
N&o serdo aceitas impugnacdes de normas vigentes. Vai recorrer sobre a inconstitucionalidade da lei no
supremo. Nao me venha apresentar aqui na esfera administrativa.

Rodrigo Justus Brito - CNA
E, porque ndo cabe a nos julgar os recursos e ndo a legalidade e inconstitucionalidade das normas.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Quanto a legalidade constitucionalidade das normas de procedimento utilizadas para constituicdo do processo
administrativo sancionador. Senhores, déem uma olhada no texto.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu tiraria aquele para constituicdo do processo. Utilizadas no processo. E pode tirar o sancionador.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
OK?

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco
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Presidente, pela ordem. Independente da colocagdo no processo, uma proposta eu sugeriria, porque até o
Jodo lembrou, no texto, a possivel conversdo em diligéncia sera decidida pelo pleno da Camara Técnica de
Assuntos Juridicos. A Senhora disse que em cada caso que haveriamos de considerar.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Doutor Jodo, o senhor pode repetir os casos que o senhor imaginou? O tema agora € conversao em
diligéncia?

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu coloquei que acho que o principal foco das analises que a gente faz tem que estar em cima dos indicios de
autoria e materialidade. Existem indicios suficientes de autoria e materialidade e eu acho que as outras
guestdes sdo menores, mas eu tinha faltado aqui indicios de autoria e materialidade, a doseometria das
penas, a existéncia do contraditoria e a existéncia da decisdo. Eu acho que essa coisa da decisdo ja estou
disposto que séo so6 os fiscais do processo, estamos analisando o recurso, se la na origem a decisdo néao foi
bem motivada dentro do processo, ja ndo sei. Mas eu tinha pautado esses quatro assuntos que poderiam ser
transformados de julgamento em diligéncia. Eu preferiria falar sobre, se vocés concordarem, falar sobre um
outro ainda mais genérico, que é néao aceitar pedido de producédo de prova pericial.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Que nao deixa de ser um pedido de diligéncia, se fosse o caso.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu acho que as diligéncias tém que estar centradas na questdo da autoria e materialidade e pronto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Se for o caso de aceitar e entraria no tema diligéncias, converséo do processo em diligéncia para que. Eu sei,
mas a proposta do Jodo no que diz respeito, a prova, ndo. E eu tendo a concordar, porque € o seguinte.
Salvo caso de indeferimento injustificado de producdo de prova que nado tenha sido razoavel na
fundamentacé@o ou porque enfim ou que ndo tenha nem sido sequer apreciado a parte pediu producao do
proprio e ndo foi nem apreciado coisas dessa ordem, eu vejo que a prova, o 6nus da prova é do infrator ele
poderia ter produzido isso no processo, eu concordaria com essa ressalva, desde que tenha sido
justificadamente indeferido anteriormente.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Interessante vocé falar para se ater por exemplo, porque as vezes estd faltando mesmo o indicio de
materialidade das exigéncias para tentar suprir isso. Entdo chegar num texto mediano seria mais prudente.

Rodrigo Justus Brito - CNA

Eu tenho uma ressalva que é o seguinte. Eu tenho o seguinte pensamento. Quando nés tratamos da
responsabilidade objetiva, nés estamos falando da questao da reparagéo do dano, a responsabilidade objetiva
independe de culpa e etc. Quando nés estamos emputando a pratica de um crime, a responsabilidade, a
prova cabe a quem alega, se nossas estamos enquadrando dentro da lei 9605. Entdo a questdo é: a prova é
imprescindivel para o julgamento e ela deixou de ser produzida ou ndo ha elemento de conviccéo, entdo a
forma da gente colocar isso...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas a presunc¢édo doutor Rodrigo no caso do ato administrativo é da ...Quem tem que produzir a prova é o
infrator.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Tudo bem, o cidaddo vem e traz a contra prova e dai a contra dita esta omissa. Entdo ndo ha reiteragdo ou
h& omisséo ou as vezes até...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Por isso que eu disse que eu acho que é caso de se fazer algum tipo de ressalva.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Pericia como a gente entende no judiciario eu acho que é impossivel.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Nao vamos nomear um perito que va a area. Na verdade ndo é um perito, mas sim a complementacéao.

Porque veja s6, a quantificacdo do dano é necesséria ser feita, a conviccdo da autoria e materialidade, é
aquilo que vocé colocou. Autoria e materialidade. Agora veja, quanto a intensidade do dano, vamos dizer que
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nessa multa se aplica a maior multa que tem l4. Vem o infrator e diz ndo. Isso é pequena intensidade e na
verdade foi mera violagao da lei e ndo ha dano ambiental e dai? A contradita néo foi feita e entdo é necessario
gue seja feito, ndo a nivel de prova pericial, porque quando a gente fala em pericia a gente esta dizendo que
um terceiro fara com assisténcia das partes.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Vamos chamar de prova técnica entdo. N&o serd convertido o processo em diligéncia para producao de prova
técnica, salvo em casos em que tenha sido recorrido ou néo apreciado.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Por exemplo, ndo haverd pericia e ser4 admitida a producéo de prova técnica convertendo esse julgamento
em diligéncia, pautado nos seguintes assuntos. Mas a gente ndo deixar claro que a gente ndo vai ouvir
testemunho e nado vai haver uma nova demonstracdo técnica da materialidada do dano ou da autoria, ndo
havera pericia, podera haver necessidade de producdo de novas afirmacGes de contradita de prova técnica,
sei la como escrever isso, mas sobre tais assuntos e entdo a questdo da materialidade, da autoria e do préprio
contraditoria, se podemaos abrir para esses campos talvez, ndo sei, estou pensando alto aqui.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu vou propor uma redac@o e ai a gente conversa. Nao sera convertido o processo administrativo em
diligéncia para producao de provas técnicas.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Porque ai ele joga de volta o0 uso da prova para cima da administracdo. Quer dizer, o 6nus da prova é dele.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Isso, salvo os casos em que o pedido idéntico anteriormente formulado tenha sido injustificadamente
indeferido ou nédo apreciado, vedado em qualquer caso a producgéo de pericia. Vedado ndo, ou ndo aceito em
qualquer caso a producéo de prova pericial. Senhores.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Eu ndo gosto dessa parte do pedido anteriormente formulado. Porque se ele esta pedindo a producéo de
provas técnicas, se ele esta pedindo a transformacdo eu acho que essa é uma iniciativa nossa, € uma
iniciativa do julgador.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas eu imagino assim. Ele requereu na fase de defesa a producdo de alguma prova ou se ouvida alguma
testemunha e simplesmente o IBAMA néo apreciou o pedido ou indeferiu ou ndo justificou, ndo motivou, pode
gerar algum vicio de procedimento porque o pedido de producdo néo foi aleijamento apreciado. Ou porque foi
indeferido.

Jodo Roberto Winther - Estado de Séo Paulo

Uma coisa é o pedido de provas do infrator, a outra coisa é a faculdade que nés temos de transformar o
julgamento em diligéncia. Esse pedido de prova pericial que ele faz tem que ser negado mesmo, porque aqui
nado € a instancia judiciaria e acho que esse pedido, ele ndo pode querer nos tapear com a inversédo de 6nus
da prova, o 6nus da prova é dele. A nés cabe a faculdade de transformar o julgamento em diligéncia para
formacao da conviccdo mediante alguns pontos, alguns fatos.

Rodrigo Justus Brito - CNA

Eu tenho uma ponderacao que é a seguinte. O cidaddo é autuado. Tem muita discussao com relacédo hoje na
guestdo de madeira e essas coisas. Ai ele traz uma contra prova e as vezes até o técnico que autuou nem é
da area e produz uma prova pelo engenheiro respectivo da area, e ele pede dai entdo que seja feita a tal da
pericia que na verdade o que ele quer € a conferéncia através de um técnico habilitado de area. As vezes
alega sem competéncia vamos dizer assim funcional no aspecto de formacao do técnico. O geolégo vai la e
autua la por poluicédo do ar, vamos dizer. E assim vai. Entdo, eu acho que primeiro esse retorno a produzir
essa prova, na verdade para elucidar esse fato, primeiro ele tem que ser imprescindivel para a formacéao
dessa convic¢do. E outra divida minha, a questdo é a seguinte. E que faz 22 anos que eu terminei meu
curso de pericia, quando entdo agrobnomo, mas entdo eu acho que a questédo de prova técnica e prova pericial
existe uma classificacdo de pericia, porque a pericia é exame, ela tem na verdade sé@o categorias. Entdo na
verdade eu acho que nés estamos sendo um pouco impréprio ali, a gente teria que dar uma verificada depois
para fechar esse termo, porque toda vez que alguém "expert" de area faz uma verificacdo, também é
considerado prova pericial. E o que vocé quer é justamente evitar aquela pericia prevista no CPC, que tem
um perito, cada um indica um assistente e vira aquele carnaval, presta juramento e etc e tal e ndo é isso, em



nenhuma forma alguém aqui esta sugerindo isso. Entdo, € bom a gente d4 uma pensada nisso para ver como
a gente fecha esse texto.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu queria primeiro separar essas duas questdes. Uma coisa é o pedido de um infrator para produgéo de
prova pericial, que no meu entendimento deve ser negado porque cabe a eles o 6nus da prova e em fase
recursal ele ja deveria trazer essa prova aos autos por ele mesmo, e outra coisa é a faculdade que a gente
tem de transformar...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Entéo coloca ali. Salvo quando o Conselheiro entender relevante para o deslinde da questdo. Ou seja, € uma
atribuicdo do Conselheiro. Nao sera convertido o processo administrativo em diligéncia para producao de
provas técnicas, salvo quando o Conselheiro entender relevante para questdes de convicgdo quanto a autoria
e materialidade. O Conselheiro ou a Camara? Entdo ndo é o Conselheiro. Salvo quando a Camara Técnica
de Assuntos Juridicos entender necessério ou relevante? Entender necessario a elucidagdo de autoria e
materialidade. A luz da de autoria e materialidade. Provas técnicas, porque é genérico.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Eu estou pensando aqui, por exemplo, o processo vem ao CONAMA, mas pulou-se a fase do Ministério. A
Camara deixa de julgar?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas ai € outro tema, € vicio do procedimento que é outro tema que ndés temos que enfrentar. vamos
continuar nas conversoes de diligéncia?

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Para mim matou, Andréa.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Esta bom, doutores? Entédo o préximo. Tinha uma proposta de conversao para dosemetria da pena. Eu acho
que nao é o caso. Euimagino que se nés entendermos que a pena foi excessiva ou diminuta, ndés temos que
fazer uma proposta e encaminhar ao plenario do CONAMA e nao voltar para a diligéncia, porque se voltar cai
naquele problema que eu falei. Vai voltar, a autoridade ja vai dizer ou o fiscal que a pena esta excessiva e ele
nao pode opinar porque as decisdes hierarquicas...

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Eu até queria pensar o seguinte. Eu acho que de fato quando o Ubergue leu aquele artigo quarto da lei que
fala sobre adocdo de unidades, pesos, hectares, enfim, metros... E a Unica base concreta e objetiva para a
aplicacdo da multa que se tem. O caso fica dificil quando, por exemplo, Cataguases quando caiu la a barreira
e poluiu-se o rio de tal que vocé fica meio sem mensuracdo do dano. Vocé fica meio sem a possibilidade de
mensurar o dano. todos 0s processos que passaram pela minha méo até agora, foram so cinco, ndo havia
problema de dosimetria da pena. Um deles por exemplo a apreensédo de pescado estava la o peso do
pescado. Desmatamento estava |4, medicdo em hectares. Entdo, eu acho que talvez seja a principio um
problema secundario porque a gente deveria pensar num outro momento.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Vai haver dois casos que € poluicdo e falta de licenciamento ambiental que a regra também é flexivel.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Eu acho que a questdo de poder majorar ou minorar, entendo eu que todos os membros do Conselho podem
muito bem majorar ou minorar por ordem do artigo sétimo do decreto 3179.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Desde que esteja no pedido, no recurso.

Rodrigo Costa - ANAMMA
E, tudo bem, mas isso todos pedem.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas o problema nao é que tem que voltar em diligéncia, se for o caso nds temos que arbitrar aqui.



Rodrigo Costa - ANAMMA
Porque as vezes vocé manda devolver por exemplo e chega, o julgador eu entendi e minha convicgéo € essa,
se vocés querem mudar que mudem para cima.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Outro caso que talvez seja necessario voltar a diligéncia quando por varias vezes o infrator perde a
possibilidade de vir a reparar o dano, de executar a reposicao florestal e enfim, com isso o rebaixamento de
90% do valor da pena. Entdo isso as vezes pode provocar a volta a diligéncia. Ele tem que voltar para o
IBAMA local para ele auditar se o projeto é bom ou ndo e dar o parecer dele antes que a gente arbitre isso
aqui.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entdo vamos |4, primeiro a questédo de converte em diligéncia para arbitratamento, para dosemetria. N&o sera
convertido o processo em diligéncia para fins de dosemetria das penalidades aplicadas.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
E até mesmo porque a madeira que foi aprendida ja foi entregue para alguém...

Rodrigo Justus Brito - CNA

Eu ndo concordo com essa redacao, porque justamente a diligéncia relativa a prova técnica do item 3, elas
servem muitas vezes a isso. Vocé aplica a pena maxima num caso e ndo justifica o porqué. Ai o autuado ele
recorre e traz |l& um conjunto de razdes la a seu ver. Em seguida é mantida essa penalidade sem ponderar se
essas razdes que o autuado trouxe tem valor ou ndo. Sem descredencia-las, vamos dizer assim. Ou valida-
las. Entdo eu acho que justamente uma das coisas, das utilidades da diligéncia seria possibilitar a essa.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas a gente fixou diligéncia no item 3 s para autoria e materialidade e estamos dizendo que para revisao da
dosimetria n6s ndo vamos converte em diligéncia, porque nds € que vamos ter que arbitrar. Sabe por que,
Rodrigo? Eu nao posso dizer |4, me diga se o dano foi relevante ou ndo porque o Presidente ja julgou, a
Ministra j& julgou e a autoridade 14 n@o vai poder rever a pena. Ela ndo vai poder dizer que ela errou. Ela ja
julgou, ndo pode confessar agora que ela errou.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Mas eu acho que esta no guarda-chuva do 3. Esta protegido.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu acho que era bom deixar claro.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
O que eu entendo € que é impraticavel, viu Rodrigo? Sete anos depois vocé saber qual é o volume de
madeira que foi apreendido ja foi leiloado.

Rodrigo Costa - ANAMMA

As vezes pode ocorrer doutor Jodo no recurso enderecado ao Conselho, da pessoa trazer alguma prova que
nao foi demonstrada anteriormente ou trazer uma conviccdo muito bem formulada por técnicos e tal, que o
volume de madeira aprendida era menor. Acho que a questdo desse Ultimo item que redigimos agora, € que
ha necessidade de voltar no processo por instancia para ela rever o posicionamento ou nés mesmo
poderemos, acatando esses argumentos e as novas provas, reduzir o valor da multa. Eu acho que é isso que
esta objetivando o ultimo item. Eu defendo a tese que nés temos total liberdade de aumentar ou diminuir o
valor da multa. N6s. A questdo da diligéncia aqui é abrir vista e oportunidade novamente para o Ministério do
Meio Ambiente, novamente para o Presidente do IBAMA para poder rever o valor da multa. Eu acho que nos
poderemos fazer isso por n6s mesmos e temos a faculdade estipulada em decreto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nés vamos ter dificuldade como o IBAMA tem na hora que for essas penas abertas, nés vamos ter dificuldade
e o IBAMA também tem agora devolver para eles dizerem, nem pode.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Mas vocé ndo precisa de um processo de recuperacdo como vocé mesma colocou para reducgéo do valor da
pena...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente



Nao, ndo. Porque por exemplo, vamos supor que causar poluicdo da cataguazes, foi aplicada uma multa la
de 50 milhGes. A empresa vem e alega que esta excessiva essa multa que o dano foi minimo. Ai vai devolver
para o IBAMA se foi minimo ou se foi maximo? Nao da.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Mas para a conversao que a Andréa se pautou ha necessidade de se voltar sim.

Rodrigo Costa - ANAMMA
A questdo de madeira que vocé pode mensurar que o dano da posi¢ao hidrica.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Esse caso nao precisa converte em diligéncia mesmo, porque o critério é objetivo. S6 seria 0 caso de
converte se fosse naquelas penalidades abertas, que em qualquer modo eu estou sustentando para vocés, eu
acho que nao pode ser devolvido porque a autoridade ja julgou, ela ndo pode reconsiderar a decisdo dela no
meio do caminho.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu estou tentando imaginar alguma exce¢do para isso, por exemplo tamanho de propriedade. Desde o
primeiro recurso, o infrator alega: Olha, erraram no tamanho da minha propriedade. Ai é uma questéo de
dosemetria sim. Como é que faz? E isso nédo é observado nas instancias recursais, ele apresenta escritura,
mapa com GPS e tudo dizendo que a propriedade € menor.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas ai ndo é doseometria, € a revisdo da descrigdo da infracdo. Porque la vai aparecer em quantos hectares,
porque a penalidade esta fixada pelo critério objetivo. Ai entra la na materialidade e ndo na dosemetria. Ela
vai produzir reflexo na dosimetria, mas a questdo é de materialidade.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Eu tenho medo desse quatro, para falar a verdade. Eu tenho um pouco de medo se a gente estaria cobrindo
todos os casos ou estaria deixando passar. Eu gostaria que quando couber colocar um pano quente ali para
dar margem a possibilidade da gente converter.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
S6 quero mostrar 0 que eu quero deixar claro. A autoridade ndo vai mudar o grau da penalidade que ela
fixou. Isso que eu quero. Entendeu?

Rodrigo Justus Brito - CNA
E, mas eu entendi 0 que vocé quer. Mas ali ndo esta exatamente o que vocé quer.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Ou nédo sera devolvido o processo administrativo para a autoridade a quo para que altere a questdo da
dosimetria das penalidades aplicadas.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu preferiria aquela redacdo salvo quando essa questdo tiver a ver com a materialidade ou “salvo quando
estiver fundamentalmente embricada com a materialidade.” Deixa eu ler o um e o dois de novo, por favor.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Ao invés de instancia inferior, coloca instancia a quo mesmo, porque o inferior eu ndo gosto dessa palavra.
Coloca instancia a quo para alteragédo das penalidades aplicadas salvo diligéncias necessarias a elucidadcao
da materialidade. Eu néo sei se é salvo diligéncia, é ressalvada a possibilidade de converséo do processo em
diligéncia para elucidacdo de questdes afetas a materialidade que produzam reflexo na doseometria das
penas. Que produzam reflexo na quantificacao do dano. Esta bom.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Entéo seria a quantificacdo do dano.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Para a elucidacdo da materialidade que produza reflexo na quantificacdo do dano. Produza reflexo em
relacdo a quantificacdo do dano. Esta bom assim? Agora nds estamos sem quorum, vamos esperar o
quorum.
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Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Eu queria dizer para o que estd faltando para elucidacdo da materialidade, que produza reflexo na
guantificacdo do dano. Mas pode ser o contrario, pode ser que a quantificacdo de dano... Eu multo como APP
e 0 cara me prova que as APPs estavam preservadas e o desmatamento que ele fez foi em outro local fora de
APP.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Ai cai o tipo. Materialidade, o que ele fez, qual foi o dano e a quantidade de pena. Isso que nds estamos
vendo ai.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Na seqiiéncia a gente pode parar de usar muito o " ndo sera ", porque fica uma coisa...

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Eu acho que a gente avancou bem. Eu acho fundamental isso para a gente continuar trabalhando.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
A valoracao das penalidades a gente ja resolveu, prova ja resolveu, motivacao, falta de motivacgéo.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Mas ai é nulidade absoluta. Esta previsto |a.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas assim, o0 que eu acho que a gente podia deliberar é que no caso de vicio do procedimento nés vamos
encaminhar para o plenario do CONAMA anular o procedimento, ndo o auto de infragdo. Anual o
procedimento a partir da declaragao de vicio e volta |4 para a instancia aonde ele esta viciado.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Anual a partir do ato. A partir do ato viciado.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entéo isso é uma diretriz esta previsto la em cima no guarda-chuva, quer ver? Volta la no 1, por favor. L4 é
sé para a questéo se foi suscitado ou nao.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Mas se a gente verificar, a gente s6é aprecia o que esta em recurso, salvo essas nulidades todas que a gente
esta falando.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas e ai? Detectou a nulidade, qual é procedimento? No6s vamos fazer o relatério e encaminhamos para a
plenério anular o procedimento e nédo o auto de infragao.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Eu acho que tem que voltar para continuar normalmente. Voltar para cumprir. Eu estou com um processo
nesse sentido vai ser assunto mais para frente de consultoria juridica do MMA considerou intempestivo o
recurso e teve um probleminha, e eu acabei no relatério colocando que foi tempestivo e tem que voltar para
apreciar o recurso, o mérito.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entdo vamos colocar um item. Observada a nulidade de procedimento ndo passivel de... como é que a gente
chama no direito quando supre um vicio?

Rodrigo Costa - ANAMMA
Sanado.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

E. Observada a nulidade insanavel de procedimento, a Camara Técnica de Assuntos Juridicos encaminhara
parecer ao plenario do CONAMA sugerindo a anulacdo do procedimento a partir do ato viciado e sua
devolugédo a origem.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu proponho transformar esse ou no 1 ou num paragrafo.



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Isso.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Eu acho que isso ficaria mais correto em termos administrativos sugerindo a nulidade, o nulo é o insanavel e o
anulavel é o que pode ser sanado.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
O anulavel é no caso de que néo foi para a Ministra ou num recurso que nao foi apreciado. Mas ja teve, a
instancia foi suprida de alguma forma, vocé nao vai declarar a nulidade insanavel.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Pelo o que eu me lembro, me parece que a nulidade é para o ato insanavel e a anulagdo é para o ato sanavel.
Entdo ficou uma discrepéancia.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entendi o que vocé falou.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
E s6 trocar o segundo procedimento por processado. Sugerir a anulacéo de todo processado a partir do ato
viciado. Dos atos subseqtientes.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Sugerindo a nulidade dos atos subseqientes.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Nao, porque os atos subseqiientes ndo sao nulos, eles sdo anulaveis em face do ato nulo. Eu tenho um ato
nulo e vou anular os outros porque aquele meu ndo tem. Entdo esta correta a frase. Os atos subseqlientes.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Referir anulagédo ao subsequente, ndo ao nulo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Anulacao dos atos subseqiientes a partir do ato viciado.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
E, estd correto agora. Vocé observar a nulidade insanavel em tal lugar vocé anuala todos os outros
subsequentes e devolve a origem.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Passa esse cinco para o lugar da 2. Entdo cumprimento do procedimento, foi. Autoria e Materialidade. Falta
de prova ja foi, certo? Matérias suscitadas, valor da norma.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Sera que ndo se encontraria um termo melhor para origem onde esté o ato nulo falar de origem no comeco do
processo?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Como é diretriz para nos, nés sabemos o0 que €. Tudo bem, ndo é texto final. SO faltou na minha listagem
aqui a questdo do pedido de termo de compromisso para recuperar o dano.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Esse tem que voltar, ndo tem como.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Em caso de ndo ter sido apreciado porque se ele for indeferido.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Sim, em caso de néo ter sido apreciado. Agora nos ndo temos como apreciar.
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Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas o que acontece em geral? Eles entram com a defesa e alternativo ament o pedido de reparacéo de dano,
para firmar o termo de compromisso. Ai a gente vai julgar o mérito se 0 auto € correto ou ndo e no Nosso
encaminhamento devolver para que a autoridade aprecie o pedido de reparacao.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Eu acho que é assim. Eu acho que a gente tem que devolver. Porque eu acho que a area técnica tem que se
manifestar se aquela reparacéo a proposta é condizente com o meio ambiente ali.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entéo pedidos de reparacédo, pedidos de...

Rodrigo Costa - ANAMMA
Vai ser um caso ou outro? Porque passou por trés instancias e ninguém concedeu a reducéo do paragrafo 60,
€ o0 caso de ignorar porgque tem que se manifestar o porque nao concede.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Mas s6 autoridade local pode falar isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

A Cémara Técnica de Assuntos Juridicos ndo apreciard pedidos para firmar termo de compromisso
pertinentes, ndo é objeto do auto de infracdo em si. O que nés temos que apreciar é o recurso do auto, se ele
€ viciado ou ndo, se esta correto ou ndo. E a dosemetria. Agora, as repercussdes de um auto sustentavel, ai
a autoridade vai ter que ver.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
A transformacéo da pena ai é autoridade local.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Vocé ia colocar como diretriz, nés podemos condena-lo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E desenvolver a autoridade para apreciar o pedido de reparacdo do dano e firmar o termo de compromisso.

Rodrigo Justus Brito - CNA

Eu acho que a partir do instante em que ha uma transacgédo, na verdade entdo em tese vocé junto ao érgéo
vocé faz um acordo, entdo até o proprio recurso em si ele acaba perdendo o objeto, porque o recurso a parte
ela se insurge contra a decisdo. Se no meio do caminho ocorre um acordo que vém cima de firmar os termos
e etc, seja qual for o instrumento, nao € o que acontece, mas na verdade a partir do instante em que o 6rgao
se acerta diretamente com a parte nos termos que a lei determina, entdo na verdade perde o objeto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

O problema é que ele ndo firma o termo de compromisso, ele pede e a autoridade ndo aprecia, fica
apreciando o mérito do recurso. Porque ele pede junto. Ele pede a defesa do auto e se indeferido, ou seja se
nao for anulado o auto de infracao ele pede para firmar o termo de compromisso.

Rodrigo Justus Brito - CNA

Sim, mas pode acontecer depois. Vamos dizer que tem um recurso aqui que vai entrar em pauta na proxima
reunido. O cidaddo vem no meio desse caminho todo e protocola |4 uma proposta. Na verdade deveria
suspender isso. Se o IBAMA indeferir, ele tem alternativo ament a possibilidade de continuar no recurso.
Entdo, a parte deveria requerer o que? A suspensdo da tramitacao do feito, ele é a parte, tendo em vista que
ele est4 tentando transigir com o 6rgdo. Eu acho que seria o mais...

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

O que acontece no meu modo de ver é que os pedidos vem confusos, houve mais de um pedido. Entdo eu
acho que nos cabe a essa Camara se manifestar sobre todas as alegacdes contidas nos recursos menos o
pedido de conversdo da multa em reparacéo de dano e lavra do termo de compromisso. Isso néo diz respeito
ao mérito e ndo nos cabe, porque a area técnica tem que falar. Agora, cabe que seria o caso entédo de dizer
gue a multa é valida, o recurso é parcialmente improvido, devolva-se em diligéncia a area técnica para
observar a possibilidade de reparacéo.

Rodrigo Costa - ANAMMA
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Até porque a doutrina pacifica é que a reparacao deve-se tentar a operacao "in natura" e quem tem elementos
para dizer se aquele dano causado pode ou nédo ser reparado é a area técnica. E nés vamos fazer a segunda
parte que é dizer se o0 auto de infragéo € valido e caso posteriormente a area técnica da superintendéncia diga
gue ndo é possivel repara-lo, fica valendo a nossa multa e nossa condenacao.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Nossa condenacdo vai valer a sempre.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Verdade.

Jodo Roberto Winther - Estado de Séo Paulo
Porque ela tem 90% e ele teria que recolher dez. E isso, ndo é Andréa?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

E, eu acho que podia entdo colocar assim. N&o cabera & Camara Técnica de Assuntos Juridicos apreciar
pedidos de reparacéo da multa em casos de danos. Nem ao CONAMA, né? Nem ao CONAMA. Devendo se
devolver a Camara Técnica de Origem, apreciar pedidos de conversao da multa em termos de compromisso
de reparacao dos danos ambientais nos termos do artigo 60.

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco
Nesse caso ndo estariamos decidindo pelo pleno do CONAMA?

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Eu também acho melhor tirar ali o CONAMA.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Entéo tira. Nos termos do artigo 60 do decreto 3179/99 devendo nesses casos sugerir a remessa dos autos
ao IBAMA . Entédo tira o CONAMA ali. Isso é sugerir ou promover? Ai o IBAMA que veja onde é, ndo
precisa, s6 ao IBAMA esta bom.

Rodrigo Costa - ANAMMA
N&o seria mais correto trocar o termo conversdo por suspensédo e exigibilidade, porque o caput do artigo fala
iSsO.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Isso, pode ser. Suspensdo de exigibilidade. Eu esgotei os meus assuntos que eu tinha destacado. Se
alguém tiver mais algum, sendo a gente encerra aqui e volta depois do almogo para apreciar os relatérios. Eu
acho que sao quatro processos que estdo na pauta, né? Eu ndo sei se ha mais algum assunto.

Jodo Roberto Winther - Estado de Séo Paulo
N&o, eu tinha pautado aqui quando contraditério a decisdo, mas acho que séo casos de nulidade que tem que
voltar. .

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Doutores, mais algum tema?

Rodrigo Costa - ANAMMA
Presidente, eu gostaria de sanar uma ddvida. Na pauta do dia estd somente a discussédo alteracdo do
regimento interno isso. Com instru¢do normativa?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Para isso aqui? Eu acho que isso aqui séo diretrizes da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, diretrizes
internas. A instru¢cdo normativa ndés vamos fazer no IBAMA e depois trazer aqui para assim que possivel na
préxima reunido para apresentar para os senhores. Eu ndo acho que é o caso da gente entrar no mérito e
entdo se ndo houver mais nenhuma diretriz a ser retirada daqui, eu proponho a suspenséo para 0 almocgo e
nds retornamos ai para apreciar ja 0s quatro processos que estao na pauta.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
E podemos deixar isso em banho-maria a partir dos cinco processos que eu vou relatar na parte da tarde, e se
tiver mais alguma coisa a gente volta.
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Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Isso, 6tima sugestéo.

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco
Se é o caso da gente j& prever de como sera sumulado o assunto posterior.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu ndo sei se é o0 caso de sumular. Talvez isso teria que incluir no regimento, naquelas regrinhas de
regimento que a gente tinha feito.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
NoOs vamos sujeitar isso ao plenario?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Nao, isso aqui € interno nosso. Eu acho que uma proposta € que o tema simula a gente deixe depois que a
gente comecar nas secdes apreciar os autos de infragdo aquilo que a gente acha que tenha que ser sumo
lado acho que depende de uma alteragdo de regimento do CONAMA, porque nds vamos sugerir a simula e
acho que o CONAMA teria que aprovar em condi¢fes até para a formagédo de jurisprudéncia ou algo parecido.
Nao d& para fazer jurisprudéncia da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, tem que ser do plenario. Ai tem
gue alterar o regimento. OK? Duas e meia retornamos.

Intervalo para Almocgo

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Boa tarde a todos, vamos retomar a discussdo. Parece que os processos agora em pauta sdo de relatoria de
Sao Paulo, é isso mesmo, dr. Jodo, sdo todos seus, nao é? Entdo o senhor pode iniciar os relatos. Entao
vamos dar por aberta a sesséo, reaberta a sessao da data de hoje com o proximo ponto de pauta que sao
com os processos de multas administrativas sob relatdrio do doutor Joéo.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Me parece que eles escanearam os relatérios, se ndo escanearam eu tenho aqui no pendrive, que eu acho
que facilita.

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco
Doutor Jodo, nesse caso seria encerrado nesses seis itens as questdes das diretrizes?

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Nao, a gente tinha pensado, ndo sei se a Andréa concordou e os demais, mas deixar em banho-maria
enquanto a gente passa por esses recursos e quem sabe a gente tem mais alguma idéia para complementar.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Vamos |a, desculpa. O doutor Ubergue pediu para registrar que ele ndo vai poder estar presente agora na
tarde de hoje por compromissos de trabalho, e enfim, vamos seguir entdo com a nossa reuniao.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Bom, coube ao doutor Pedro e eu que fiz o relatdrio na verdade por Sdo Paulo, na distribuicdo que foi feita. O
IBAMA em 2004 no bojo da operacao, aquelas operacdes formadas com Receita Federal, Ministério Plblico e
Policia Federal autuou esse senhor chamado José Lopes pelo desmatamento de 237 e 934 hectares. O que
me deu muita sustentac@o e convic¢do nesse caso € que José Lopes € um contumaz infrator. Pelo menos
existem ndo sei quantos processos j& em alguns pontos eu relato quantos processos existem, quantas
autuacdes foram feitas contra o José Lopes. Num certo momento do processo numa contradita feita pelo
fiscal, o fiscal analisa as 23 autuagbes em conjunto e opina pelo cancelamento de seis. Entdo, houve um
trabalho técnico que embasou, que deu convicgdo a materialidade e & autoria. Volta um pouco na ementa la
em cima. Eu fiz uma ementa para ajudar. Entdo eu estou me confundindo com o caso. Esse caso também é
de desmatamento e embora tenha todos esses elementos que eu falei, ele queimou uma fase. Volta mais um
pouco. Entdo, a Conjur pediu uma diligéncia e o processo veio parar no CONAMA sem o0 menor sentido. O
processo voltou para a base, a base prestou a diligéncia pedida pela Conjur e ao invés de voltar a Conjur para
manifestacdo e decisdo da Senhora Ministra, o processo por algum equivoco foi remetido ao CONAMA.
Entéo, embora eu tenha feito um relatério inicial dele, ele deve voltar ao Ministério, porque néo existe recurso
nos autos ao CONAMA, existe um recurso feito a Ministra e com diligéncias pedidas pela Conjur. Esse eu
acho que ndo tem muita dificuldade na analise. Na verdade cabe a Conjur a manifestacao e nédo a nos ainda.
Vicio de procedimento. E isso. Esse processo é desmatamento no Acre e entdo que chegou e foi improvido o



recurso pelo IBAMA e pela presidéncia do IBAMA também, mas ndo teve analise. Agora a andlise cabe a
Conjur que estava pedindo a diligéncia.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
A gente deliberou que quando houvesse vicio de procedimento a gente ia opinar pela anulagédo do processo a
partir do vicio e submeteriamos esse parecer ao plenario, mas ao que me parece ai, eu acho que néo é o
caso. Porque, enfim, foi visto no encaminhamento.

Rodrigo Costa - ANAMMA
E vocés ndo deram encaminhamento, ndo teve visto.

Rodrigo Justus Brito - CNA
E, ele nem requereu ao CONAMA nada.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu acho que poderiamos la nas nossas diretrizes acrescentar que quando forem casos desta natureza podem
ser diretamente por erro de encaminhamento pode ser devolvidos ordinariamente. Naquele item que falava
do vicio de procedimento.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Nesse caso € a tal da supresséo de instancia.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Na verdade nem foi porque ele ndo recorreu ao CONAMA, foi um equivoco de encaminhamento mesmo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Continuando. Observado o vicio de encaminhamento, o processo sera restituido a instancia adequada. O
gue poderia ser feito até pela secretaria do CONAMA, né?

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco

A propésito, dentre essa matéria de pressupostos de admissibilidade, eu creio que a gente poderia deixar ai
nessa definicdo dos procedimentos das diretrizes, o que seria realmente da andlise da secretaria. Até para
nao sobrecarregar o Conselheiro como fez ai um substanciado relatério para chegar a essa conclusao.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu ja havia percebido o caso desde o comecgo, mas eu quis fazer o relatério para deixar o caminho andado
para quem pegar.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Pois é, mas sO enquanto orientacdo para a secretaria a gente vai ter que fazer a parte. Entdo esse primeiro
decidido que retorna ao Ministério do Meio Ambiente, acompanhando a sugestdo de encaminhamento, retorna
ao Ministério do Meio Ambiente, para efeitos de ata. A Camara Técnica de Assuntos Juridicos acompanha o
parecer sugerindo a remessa automatica ao MMA. Entéo, isso aqui ndo vai para plenario, s6 para deixar
claro.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Nao, ele ndo vai. Bom, o segundo também é o José Lopes. E é gozado que eu comecei a perceber que
existem alguns tipos da lei 9605 que ndo estdo muito bem adaptados aos casos concretos. Entdo, quando o
artigo usado ai na tipificacdo da multa foi por estar destruindo mata considerada patrimdnio nacional pela
constituicdo, porque ndo se encontrou um outro tipo, provavelmente. Olha 14, desmatamento sem autorizagéo.
Flagrante policial administrativo tipica no bojo da operagdo. A conduta tipica. Auséncia de vicio.
Responsabilidade objetiva do proprietario. Isso a gente precisa lembrar que a responsabilidade em matéria
ambiental é objetiva. E é do proprietario. Se a gente pudesse discutir culpa, se fosse em seara criminal e
houvesse discusséo de culpa, seria culpa em vigilando, ele deveria ter tomado conta daquilo que era seu de
modo a impedir o desmatamento caso ndo tenha sido ele, mas ele nem protesta pela autoria, ele fica o tempo
inteiro se debatendo pela questdo da ampla defesa e do contraditério, ele pede também a producdo de
provas, mas ele pede a pericia e eu ja tinha até colocado ali, descabimento de pericia. Acho que ndo somos
instancia para admitir pericia. Enfim, como eu disse, esses casos do José Lopes, todos. Desce um pouco o
texto para ver se eu acho. Submetido & avaliacdo técnica com dados secundarios e mapeamento
georeferenciado pelo SIPAM, foram reunidos 21 processos referentes a autos de infracdo todos lavrados
contra o senhor José Lopes ao longo dos anos de 2002,2003, 2004 e 2005, todos sobre desmatamento ilegal
na mesma gleba reunidos num sé parecer técnico. Esse parecer técnico que me deu muita conviccdo porque
0 parecer técnico propde a nulidade de seis operacdes e propde permanéncia das outras. Entdo ele confirma



as areas desmatadas com lastre e imagem de satélites e concluiu pela manutencdo da penalidade aplicada
afirmando ser inquestionavel a evolucdo do desmatamento no mesmo imével. E entdo eu fico absolutamente
convencido da materialidade, o proprio infrator ndo impugna a autoria e eu acho que o recurso deve ser
desprovido e a multa deve ser mantida. As outras instancias também assim acharam.

Rodrigo Justus Brito - CNA

Eu tenho visto esses autos de infracdo sempre com base nesse artigo dessa especial de florestas de
preservacdo. E em alguns casos que eu fiz algumas defesas, nesse caso ele nem alegou isso, mas nos
comentarios da lei dizem que esse artigo na verdade o que acontece é que faltaria também se o decreto sera
reformado um artigo especifico no decreto para esse tipo de situacdo. Porque? NOs temos a destruicdo das
APPs na lei e no decreto. NOs temos a reserva legal na lei ndo, mas no decreto sim. A reserva legal esta
nesse PLP 6424. Por outro lado o que esta acontecendo? Pela falta de um dispositivo proprio esta se
buscando se amarrar em cima, a gente pega um auto de infracdo desse esté escrito 14, eu ndo sei se nesse
esta escrito o 225 da constituicdo paragrafo quarto, e aqui esta o paragrafo quarto onde falam que é
patrimdnio nacional, Amazdnia, Pantanal e etc, e até hoje esse paragrafo ndo foi devidamente regulamentado.
Ele carece ainda de uma lei complementar, inclusive. Entdo o que acontece? Se vai reformular decreto, se
cria um tipico especifico para isso. O que acontece é que esse artigo que se utiliza, objeto de especial
preservacéo, esta falando de dunas, florestas fixadoras de dunas e mangues e tal. Mas nessa situacdo o
cidadao quanto mais repetitivo pelo jeito tem até um certo descaso com as coisas, porque nao foi pego de
forma despercebida e desconhecendo a lei e ndo questionou isso, entdo que assim seja. Mas que na forma
do decreto, se sera feito ou até da lei, o0 Governo ja prop6s inclusive o desmatamento de reserva legal e o
desmatamento sem autoriza¢cdo como um delito préprio, que hoje vocé desmatar sem autorizacao, se for fora
da reserva legal vocé ndo tem o tipo penal especifico para ele. Vocé tem uma infracdo administrativa e vocé
vai cair naquela que vocé faz por metro cubico ou por hectar, vocé faz aquela quantificacdo nos termos do
artigo 50. Entédo, é s6 essa a minha observagéo e que seja mantido 0 auto nessas circunstancias.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu queria fazer s6 uma correcao, ele protesta sim pela autoria, ele diz que a autoria nao foi dele, mas a tese é
da responsabilidade objetiva do proprietario que se fosse na seara crime, como falei no inicio, teriamos a
culpa em vigilando para nos apoiar. Eu sustento a tese que mesmo que ele tivesse litigando com uma
reintegracdo de posse ainda assim a culpa em vigilando caberia a responsabilidade objetiva na seara das
infracdes, caberia. Enfim, é isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entao?

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco
Acompanho o relator.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Todos? Entdo acompanhando o relator, pelo improvimento do recurso e manutencdo. Soé gostaria de, porque
ali o parecer esta pelo improvimento do recurso e manutencao da multa. N&o seria do auto de infracdo e de
penalidades aplicadas? Pelo improvimento do recurso?

Rodrigo Justus Brito - CNA

Porque veja é manutencgédo do auto e da multa. N&o sei qual € o método que vamos utilizar daqui para frente.
Porque vamos dizer que a gente seja favoravel a manutencéo e sugerisse, por exemplo, minorar. Entdo a
gente seria pela manutengcdo com a minoragdo. Entdo nesse caso a gente esta mantendo o auto e mantendo
a multa.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entdo acompanha o parecer pelo improvimento do recurso e manutencédo do auto de infracdo e penalidades
aplicadas.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Melhor assim. Nao, ele ndo pede a liberacdo. Ele foi multado em 2002, 2003, 2004 e 2005. E como disse o
técnico que trabalhou é visivel o desmatamento no imdével.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Bom, podemos ir em frente?



Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Condor Floresta e Industria de Madeiras Limitada. Foi multada pelo IBAMA em Porto Velho Rondbnia por
desmatar 914 hectares de mata nativa sem autorizagdo. Joga la na tela por favor. A ementa ja da quase o
caminho todo das pedras. A empresa foi identificada no ato da fiscalizacdo pelos agentes fiscais e pelos
trabalhadores que estavam trabalhando na area. Entdo, também ndo ha nenhuma dudvida sobre a autoria,
embora se eles neguem a autoria 0 recurso tente impugnar o tempo inteiro mas na verdade ndo se aos autos
nenhuma prova diversas e a presunc¢éo da legitimidade do ato dos servidores publicos. Entdo, ndo houve ai
um trabalho de inteligéncia como houve no outro do SIPAM e dos técnicos do IBAMA . Isso talvez fosse muito
importante na hora da contradita. A contradita talvez ndo devesse ser e talvez seja coisa para a instrucao
normativa, Andréa, s6 uma repeticdo formal daquilo que se lancou na multa e nos embargos, enfim. A
contradita deveria ser a oportunidade que o fiscal tem de detalhar sua acdo e trazer mais elementos ao
processo, elementos técnicos como foi no caso do José Lopes que a contradita € feita com apoio de imagem
de satélite.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Inclusive a gente esta incluindo no dispositivo que toda vez que houver necessidade de contra dita do agente
auto ante ou alguma analise técnica que ela seja feita na forma de quesitos e respondida como quesitos.
Aconteceu, eu ouvi vocés falarem em casos que 0 agente ndo responde aos quesitos, mas isso é um
problema administrativo que o agente vai ter que ser corrigido internamente. Mas forma de quesitos € uma
forma de tentar superar essas questdes, primeiro quando se manda contradita quando ndo h& necessidade,
acontece muito e as respostas efetivamente ndo sdo acompanhadas. Entdo nds estamos incluindo um
dispositivo na IN que contraditas e andlises técnicas de pareceres para instruir devam ser feitas dessa forma.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Inclusive a multa é pequena.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Agora ja corrigida ja fica mais...Quase mil hectares.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Fica dificil, tem relato de antecedente dessa pessoa?

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

N&o, mas tem algo que eu estou me lembrando aqui que esta no processo que o gerente executivo do IBAMA
na localidade aponta num despacho que faz antes da tomada de decisdo que essa empresa € conhecida por
aprovar planos de manejo em areas pequenas e extrapola o manejo para areas grandes. Enfim, é uma
afirmacdo que na regido a situacdo fundiaria € complexa, que para ndo pagar impostos os proprietarios
indicarem &reas mantém as mesmas em nome dos assentados, que varias empresas da regido de forma
costumeira mantém plano de manejo florestal em suas areas somente como fachada para retirarem de forma
ilegal madeira das areas vizinhas, que a empresa em questao vem sendo investigada pela retirada de madeira
em unidade de conservacdo e que ha presuncdo de ilegalidade dos atos administrativos. E esse foi o
embasamento do IBAMA na decisdo de manter o auto de infragdo e eu acho que é suficiente para a gente ter
uma idéia do jogo que acontece na regido mesmo. Eu também nédo tive dlvida nem sobre a materialidade e
nem sobre a autoria, embora possa se recomendar que no momento da fiscalizagdo os agentes fiscais tenham
mais rigor ao colher as informacdes e qualificar os autores. Enfim, é isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Senhores, alguém quer fazer alguma observagédo?

Rodrigo Justus Brito - CNA

Outra coisa para nossa IN em funcdo disso. Essa questdo da reincidéncia, eu acho que quando houver
manifestagcdo da prépria procuradoria local no julgamento é necessario que se verifique no sistema porque?
Porque é um momento entdo deles mesmo anularem e lavrarem outro. O fiscal vai a campo e pega um
fulano. Chega na hora do parecer da PROGE e vai dar um parecer e verifica. Esse cidaddo aqui ja tem mais
dois autos de infracdo. Volta para tras, anula, lavra outro em cima da reincidéncia o que pode acontecer
vamos dizer que se a empresa ja fosse reincidente entdo talvez a gente sugerir mais essa questdo da
verificacdo e o cancelamento de oficio la na base e a lavratura de novo no auto ja adaptado a circunstancia da
reincidéncia. .

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Talvez como o artigo sétimo do decreto fala em antecedentes do infrator como critério de majoragdo seria o
caso de antes da autorizacdo manter a multa verificar a antecedéncia para efeito de majoracdo mesmo como
circunstancia que qualifica.
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Rodrigo Costa - ANAMMA
E verdade. No cadastro proprio do IBAMA .

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu acho que algum sistema, ndo sei se o sistema digital responde a isso, o sistema usado por vocés. Agora
eu queria propor uma outra coisa. A conexdo. Se caiu para mim José Lopes, deferiam ter caido todos os
outros 21 processos e alids eles deveriam estar andando juntos desde o dia em que aquele técnico
conseguiu por imagem de satélite dizer quais eram as multas e autos de infragcdo que procedem e 0s que nao
procedem. Ele fez uma andlise dos 21 como um todo e dentro dos autos vocé encontra imagens de satélite
varias vezes dentro desse estudo feito. Entdo eu acho que se foi feita a conexao para o estudo técnico, os
autos deveriam estar caminhando de forma apensada.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Eu concordo, doutor Jodo. S6é que nesse caso especifico, por exemplo, os dois autos de infracdo que o
senhor julgou foram lavrados mesma data, mas se colocarmos numa instituicdo normativa que todos os autos
tem que ser apensados, 0 que acontece? Nesse caso que o senhor analisou tem infracdo de 2002, 2003,
2004 e 2005 esta la no IBAMA do estado ainda na superintendéncia. Tem esse problema. As vezes colocar
na mesma agdo fiscal.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Na verdade podem ser varios autos, mas dentro do mesmo processo, eu acho que talvez se considerasse
como para fins de abertura do procedimento administrativo o relatério. Entdo faz-se um relatdrio e verifica-se
gue tem dez condutas e pode até um esgoto que nao seja necessariamente da mesma espécie a infracao de
categoria, mas se no relatério encontrou-se um conjunto de irregularidades, todos os autos de infracdo vao
constituir o mesmo processo administrativo e se possivel julgado em bloco.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Quando houver conexao entre as infragbes que seja apensado ou que seja s6 um auto. Porque as vezes nao
ha conexao, as vezes sao coisas completamente...

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu acho que o que provoca conexdo é a mesma area. A principio, a mesma area.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Porque ele pode, por exemplo, estar desmatando e traficando animais, uma coisa ndo tem nada a ver com a
outra.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Nesse caso do José Lopes eram todos desmatamentos e todos no mesmo imovel.

Rodrigo Costa - ANAMMA

E no mesmo dia. Doutora Andréa, se ndo me falha a meméria, nobres Conselheiros, a IN 8 traz no seu artigo
uma estipulacdo interessante. O parecer da procuradoria do IBAMA, por exemplo, ele passa pelo crivo
deciso6rio da autoridade julgadora, mas esse esta vinculado. Ela tem uma estipulacéo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas nos retiramos porque ndo pode vincular.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Porque nesse caso aconteceu isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas a IN diz que o parecer da PROGE é vinculante quanto a decisdo da autoridade, s6 que o parecer para
ser vinculante a AGU s6 com previsédo de lei.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Porque nesse caso, por exemplo, aconteceu me lembro de ter lido uma vez na IN nesse caso aconteceu esse
fendbmeno, me parece pelo seu relatorio, que os procuradores do IBAMA anularam um auto e o chefe do
IBAMA no estado, o gerente executivo ele deu validade ao auto de infragdo, né? Mas foi retirada a IN, né?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Foi, esta sendo.



Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Olha, esse a data da infracdo foi 24 de agosto de 2004. Foi a mesma data. Eu nem reparei na hora que
estava fazendo. Eu ndo sei como funciona também, na verdade. Se sao duas glebas desmatadas dentro da
mesma propriedade.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Em geral sdo. E assim. Se a gente fosse aplicar por analogia a lei penal, o que aconteceria nesse caso? Se
autuaria, descreveria, aplicaria as acdes e tem um nome préprio 14 do direito penal.

Rodrigo Costa - ANAMMA
E crime continuado ?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Crime continuado. E ai vocé soma as penas. Ou entdo tem uma regra em que vocé aplica a maior.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Crime continuado eu acho que é a maior.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas para nés em funcdo do sempre foi adotado para cada tipo infracional um auto de infragcdo. Pode ser
eleito de uma forma ou outra, nada impede porque o critério € somar as penas vai ter dois casos de infracéo e
se soma no final das contas porque a penalidade tem que ser....

Rodrigo Costa - ANAMMA

De todo modo eu acho que irdo somar as penas, mas nesse casos dois autos porque foram lavrados na
mesma ocasido, na mesma acao fiscal. Agora eu pensei nessa possibilidade quando vocé diz que ele teve
autuacdes em 2002, 2003, 2004 e 2005 se a gente vinculasse isso tudo no mesmo processo, ndo tem como.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Mas o técnico que analisou vinculou tudo.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Mas ele deu um panorama geral.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Ele levantou imagens de satélite de 2002, 2003, 2004 e 2005 e isso estd nos autos. E ele propbe o
cancelamento de seis e me parece que foi um estudo bem feito. Pelo menos existe uma base técnica
suficiente para permitir a decisdo. Vamos para o outro, esse ai ja fechou.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entdo acompanha o relatério, manutencéo. E igual ao anterior.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Bom, esse caso também é um caso onde h& noticias nos autos de que o infrator cometeu uma outra infracdo
do mesmo tipo, ou seja, transportar e armazenar madeira sem autorizacdo de transporte para produto
florestal. O caso do processo em si é uma ATPF furtada da geréncia, e eu me lembro que em S&o Paulo eu vi
isso na televisdo. E héa noticias nos autos de que isso permaneceu no site do IBAMA durante um bom tempo.
Entéo, sendo o cidaddo madeireiro acostumado a trabalhar no seu mercado, no seu nicho de mercado, ele
ndo poderia desconhecer a noticia de que as ATPFs haviam sido furtadas e ndo poderia desconhecer a
necessidade de estar consultando enfim. Se eu que sou um mero cidadao la em Sao Paulo soube da noticia
do furto das ATPFs, como ele ndo saberia? E ele foi multado no mesmo dia com outro lote de madeira por
uma ATPF dessa vez néo furtada, mas com erro grosseiro, com falsificagdo grosseira, que ndo € objeto
desses autos mas h& noticia nos autos da fiscalizacdo. Entéo, isso reforca a convic¢do da autoria e da
materialidade. N&o fosse essa noticia nos autos. Eu me recenti muito da ndo publicagcdo, ndo ha nenhuma
noticia nos autos de eventual publicagdo do BO que eu acho que seria necessaria das ATPFs roubadas e
furtadas. Entdo eu acho que o IBAMA pode ter feito boletim de ocorréncia, pode ter feito o que quer que seja,
a midia pode ter noticiado, pode ter colocado no site. Agora publicacdo no Diério Oficial de que isso estava
acontecendo ndo existe nenhuma noticia nos autos. Como ele tem uma outra autuacdo com falsificacédo
grosseira, como ele é um homem do mercado de madeiras, eu acho que é indefensével a posicdo dele. O que
€ muito engracado € que ele aparece uma semana depois no proprio IBAMA com autorizages validas
tentando ludibriar a fiscalizacao e isso esta narrado também no processo.



Rodrigo Costa - ANAMMA
Esses documentos que ele trouxe ndo constam nos autos? .

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Nao, a defesa dele é sempre a mesma dizendo que ele ndo sabia que as ATPFs tinham sido furtadas e esse
relatorio de novas ATPFs que ele tenta apresentar ja com data posterior a fiscalizagdo e uma semana depois,
tem noticia nos autos, mas ele ndo tem as ATPFs. Me facilitou muito a vida fazer as ementas. Assim que eu
lia o processo eu formulava a ementa na minha cabeca e entdo era s6 depois uma questdo operacional e
bracal. Eu proponho se vocés toparem e acharem por bem, cada um faz como quiser.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu gostaria também de acompanhar isso porque eu fiz o relatério de alguns autos de infragdo na Ultima
plenaria e eu nédo tinha estudado os processos e entdo eu fui fazer o relatério e eu desconhecia, e entdo a
ementa ajuda muito quem esta relatando e quem esta julgando.

Rodrigo Costa - ANAMMA
E melhor, até para ler o relatério € melhor.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
OK? Entéo, acompanho o parecer pela manutencéo do auto de infragédo e das penalidades aplicadas.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

E a secretaria do CONAMA eles escanearam e tiveram o maior trabalho, era so ter pedido que eu mandava
por e-mail. Mesmo essa montagem ai que eles fizeram. Bom, esse quinto é facilimo. E igual ao José Lopes
1. Ha problema de tramite. Eu que fiz o relatério também, mas ndo é nem o caso de avaliar, ndo existe
recurso ao CONAMA.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
OK, entéo esse voceé relata igual ao primeiro.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Bom, confesso que eu tenho sete |14, mas j4 soube que o prazo agora € fevereiro, porque em janeiro ndo ha
reunido da Camara, é verdade?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E verdade. Tem mais um?

Jodo Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Nao, esse € o quinto. Esse da fazenda Celso José Andreazza € o caso que teve o tramite equivocado e ndo
h& recurso ao CONAMA para manifestacdo do Ministério, esta faltando a Ministra se manifestar sobre o caso.
Mesmo ai, s6 de curiosidade, ele alega que a autoria do processo é criminosa e para tanto ele juntou um BO.
Mas se a gente estivesse na seara do crime ainda assim por causa da culpa em vigilando. Se ele estivesse la
protegendo a area dele com terceiros, empregados e tudo ele teria evitado um incéndio, embora eu acho que
seja polémica a questdo, mas...

Rodrigo Justus Brito - CNA

Eu vejo que na questdo do incéndio e do BO, eu vejo com uma... Eu ja tive essa situagao na minha familia e o
gue aconteceu? Quando isso aconteceu ficamos em cima do delegado e ele conclui o inquérito. Se nao
registra o BO nunca mais volta la e quatro anos depois ndo tem o menor interesse nem de juntar o resultado
do inquérito porque as vezes é o seguinte ele supostamente nem quis o inquérito, ndo é verdade? E como
uma pessoa que nado tinha interesse no resultado do inquérito. N&o estamos aqui para julgar esse tipo de
coisa. Nao temos bola de cristal, mas se ele estivesse trazido um resultado de um inquérito, o delegado
confirmando como terceiros e tal e existe indicios e et,c até nessa situacédo € outra conversa.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

E essa situacdo poderia ter evoluido ao longo dos recursos. Ele protesta a primeira vez na geréncia
executiva, se ele faz o BO caminhar. Quando ele protesta ao Presidente do IBAMA ele ja teria mais
elementos, mais fatos, e por sua vez até chegar aqui ao CONAMA. Quer dizer ele sustenta isso desde o dia
da autuacdo, fazem quantos anos? Mas nédo € o caso da gente analisar, € o caso de devolver porque ndo ha
recurso ao CONAMA.



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
OK, entdo encerramos esse item de pauta e o préximo é? UCs por OSCIPs. Esse é até um ponto que eu sei
gque o Ubergue gostaria de participar. Eu ndo sei se a gente inverte a pauta ou seguimos na ordem.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Isso ja é pauta de amanha, hoje nés ja esgotamos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Bom, entdo... porque amanha tem pneus e UC por OSCIP. E plano de emergéncia individual. T4, deixa eu sé
relatar o que aconteceu com essa de Ucs por OSCIPs, e ai a gente tira uma deliberacdo. Foi 0 seguinte. Eu
fui fazer o relato da nossa orientacdo, o indicativo de encaminhamento no seguinte sentido, que teriamos tido
trés posicOes juridicas no ambito da Camara, uma no sentido de que a matéria era plenamente de
competéncia do CONAMA, outro no sentido de que nada era competéncia do CONAMA e que a matéria
deveria ser tratada sob forma de decreto e uma terceira posicao que foi por mim defendida aqui na Camara
Técnica de Assuntos Juridicos, no sentido de que a matéria poderia ser separada. Havia uma atribuicao ou
uma competéncia remanescente do CONAMA para apreciar a gestdo compartiihada de unidades de
conservacdo por OSCIPs. Fizemos esse relato no plenario e varios questionamentos comecgaram a surgir
guanto ao mérito do assunto. Parte das pessoas que estavam presentes sustentando as trés posi¢bes. E a
situagdo chegou a que o plenario ndo se sentiu com a questdo amadurecida para deliberar sobre qual o
encaminhamento mais adequado. Entdo sugeriu o retorno da matéria a Camara Técnica de Assuntos
Juridicos para que faca exatamente essa referéncia, se teriamos a matéria por decreto, se fariamos uma
recomendacdo ou apreciariamos enquanto Resolucdo, o que do conteldo dessa minuta inicial que veio a
nossa apreciacao seria atribuicdo ou ndo do CONAMA. Como a questéo ficou bastante polémica em plenério,
o Presidente da mesa no dia, o doutor Jodo Paulo Capobianco sugeriu e foi aprovado pelo plenario de que
houvesse pessoas convidadas, e entdo especialmente as que estavam ali questionando a participar da nossa
reunido para que contribuissem para que a gente chegue numa decisdo quanto ao mérito dessa questéao.
Entdo, essas pessoas foram convidadas, se vocés observarem a pauta, tem a mencdo ha convites para
ONGs, Ministério da Justica, Ministério da Defesa e enfim, que foram os que trouxeram algumas contribuicdes
ndo sO por escrito no momento da discussdo quanto la no plenério, e essas pessoas estdo convidadas a
participar com essa agenda para amanhd. Entdo, a rigor nada impede que a gente prossiga com esse
assunto hoje, porém foi uma deliberagéo do plenario que esses convidados acompanhassem nossa discussao
para ajudar e contribuir nas deliberacdes que nés vamos adotar com relacdo ao assunto. Acho que me
parece que foi isso que aconteceu 4, ndo sei se vocés querem alguma informagdo maior. De fato a matéria
ficou bastante polémica, porque aquela polémica toda que nds discutimos aqui ela foi a plenaria sendo que
nao é composto so6 por juristas e realmente foi uma situacdo em que o plenario quer algo mais claro e definido
com relacdo a cada um dos artigos para que a gente possa separar essas matérias e definir. Olha, isso aqui
esta extrapolando competéncia do CONAMA e isso aqui € matéria que deveria ser tratada por decreto e isso
aqui € matéria que eventualmente pudesse remanecer numa Resolucao.

Hélio Gurgel Calvacanti - Pernambuco

Se ndo me falha a memoéria quem demonstrou especial interesse por esse assunto foi o doutor Ubergue
representante da Casa Civil, o doutor Rubens também demonstrou e me parece até que com alguma proposta
para essa reunido presente. Nesse sentido caberia a sugestdo de aguardar esse posicionamento dos
Conselheiros, ndo sei da posicao do doutor Rubens, se ele estaria aqui amanha.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Parece que sim, parece que ele mandou um recado de que ele estara amanhd. Eu nao vejo prejuizo, eu até
gostaria porque até houve uma deliberacao no plenario no sentido que outras pessoas acompanhassem como
isso esta agendado para amanhd, nao vejo nenhum problema.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu tenho firme convic¢édo de que € escopo de decreto. Acho que o tema opera na seara da conveniéncia e
oportunidade de cada ente federado e até na questao da probidade administrativa. Quer dizer, terceirizar a
gestdo de uma éarea publica é algo de muita responsabilidade do gestor. E ele deve fazer isso
compatibilizando as leis que regem o seu patrimbénio e de que forma ele dispde do patrimdnio seja ele
municipal ou estadual, ele deve trabalhar seu arcabouco juridico de forma a permitir isso. Entao eu acho que
talvez exista alguma recomendacao ou diretriz que em forma de Resolucdo CONAMA pudesse ser baixada a
toda nacdo. Como eu contei para vocés da outra vez ndo é o caso de Sao Paulo, e acho que existem alguns
estartes ai muito diferenciados. N&o se pode falar em co gestdo sem garantir que a area tenha a
regularizacdo fundiaria resolvida pelo poder publico. N&o se pode falar em co-gestdo sem que o plano de
manejo esteja pronto e publicado. Entdo, eu acho que tem uma série de coisas ai que a gente poderia estar
pensando, de que forma a gente poderia estar baixando uma resolugéo...



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu ndo vejo nenhum problema. A minha leitura na hora que formos tentar separar como exigéncias de
licitacdo a 8666 que nao seria nem matéria para 0 CONAMA tratar disso. O CONAMA tem que se ater as
guestbes ambientais e unidades de conservacdo propriamente ditas. Entdo eu acho que a gente ficaria no
indicativo na minha proposta de separar o que sdo essas matérias gerais que deveriam ser tratadas no ambito
de qualquer gestdo compartilhada por OSCIP que ainda que ndo seja s6 matéria ambiental, até porque isso
ndo é atribuicdo na minha leitura do CONAMA de licitacé@o e coisas dessa ordem e separado o que € matéria
ambiental especifica de unidades de conservagédo e desse texto que esta proposto, editar de forma que o
plenario do CONAMA faca como uma recomendacao de decreto. Nao vejo nenhum problema com relacao a
isso, s6 penso que ha necessidade que foi o pedido do plenario que a gente separe 0 que é matéria ambiental
de unidades de conservagéo e o que o CONAMA tem atribui¢cdo seja como resolucéo seja como proposta de
decreto. E aquilo que seria assuntos gerais de qualquer tipo de gestdo compartilhada com areas de educacgéo
e outras coisas que estariam fora e realmente na hora que foi consolidado, se vocés observarem o texto, ha
muita mistura dessas duas teméticas. Mas como o indicativo hoje eu acho que é aguardarmos, eu acho que a
gente submeteria entdo a discussédo disso na primeira hora da manhd, de amanha.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Eu tenho uma davida. A gente vai reconstruir um texto?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Porque eu entendi que a gente ia separar a proposi¢cao de matéria de Resolucao.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

O que foi indicado la foi mais ou menos da seguinte ordem. Que a gente separe aquilo que extrapola a
legalidade e constitucionalidade, coisas que o CONAMA n&o poderia tratar de forma alguma e encaminhasse
um texto ao plenario para que ele recomende isso sob a forma que ele entender se é recomendacéo para
decreto ou se é eventualmente Resolucdo, e nés vamos entrar no mérito. A Resolugdo ndo cabe ao
CONAMA como € sua opinido e do doutor Ubergue também e sugerir pela CTAJ que o plenario aprecie
aquele texto que remodelarem nesse era como atribuicio do CONAMA e quando eu falo atribuicdo do
CONAMA nado como Resolucao, mas o que o0 CONAMA enquanto Conselho Nacional de Meio Ambiente pode
estabelecer no que diz respeito a gestdo compartilhada em unidades de conservacéo.

Rodrigo Justus Brito - CNA

Se é que sobra alguma coisa. Porque veja bem, vamos dizer que nés nao estivéssemos trabalhando nesse
assunto. Para fazer um plano de manejo de uma unidade de conservacdo precisa de aval do CONAMA?
Nao. Existe todo um critério de requisitos para fazer um plano de manejo. Para passar a gestdo do
patrimonio publico para o particular, € ato de conveniéncia e oportunidade e tal tem a questdo do direito
administrativo e etc. Entdo o que sobra? Na verdade eu ndo vejo muito o que sobra.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Por exemplo, tem um dispositivo 1& que diz assim, para dar exemplo, que sé pode ser feita a gestdo
compartilhada depois do plano de manejo, depois que a unidade tiver plano de manejo ou que a gestédo seja
feita para elaboracdo do plano de manejo. Foi um indicativo da Camara de Mérito que nessa intengdo nao
quer que seja feita a gestdo compartilhada sem que a unidade de conservacao tenha plano de manejo. Isso é
assunto de unidade de conservacdo e afeta a gestdo compartiihada com OSCIP. Pois muito bem, esse
dispositivo permanece. Outros |4 que dizem respeito com relagdo que se aplica a lei de licitacdes para
escolha, eu acho que o CONAMA néo deveria enfrentar esse tipo de situagdo e ndo é atribuicdo do Conselho
Nacional do Meio Ambiente. Essa separagao que eu acho que a gente deveria fazer e remeter a plenaria
dizendo isso aqui o0 plenario que decida se quer recomendar como decreto e como quer encaminhar isso.
Provavelmente vai sair daqui uma deliberacdo que o CONAMA ou facga por decreto, seria tdo pouca coisa que
poderia remanescer que nao faz sentido até por uma questao de organizacdo de normativos que saiam dois
formatos de normativos.

Rodrigo Justus Brito - CNA

Até porque a prépria lei do SNUC ja coloca que o plano de manejo é obrigatério. Ele é a referéncia da gestéao.
Ent&o vocé ndo pode compartilhar uma gestdo. Ou seja, gestdo o que é? E o manejo, é a administracéo, o
que faz e o que nédo faz, como cuida, para que serve. Entdo se a propria lei ja estabelece isso como requisito,
entdo a gente fazer uma Resolugdo mindscula para manter e dizer que o0 CONAMA pode fazer, vamos pegar
um dicionério e trocar as palavras da lei e fazer uma Resolugdo, mas tudo bem, eu acho que esse assunto



amanha a gente vé, isso é uma questdo mais para esclarecimento dos que ficaram estarrecidos talvez, porque
estao esvaziando nossas atribuices. N&o € uma questdo de estarmos esvaziando.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Deixa eu colocar um ponto também. A consultoria juridica em S&o Paulo quando deu as diretrizes para
elaboracdo do decreto ela considerou isso exatamente que o doutor Rodrigo acabou de colocar. N&o ha
gestédo possivel sem plano de manejo e contratar para o plano de manejo é outra coisa. Vocé pode colocar
técnica e preco, s6 técnica, s6 preco dependendo do seu termo de referéncia, enfim, mas é outro momento.
Gestdo compartilhada de unidade de conservacdo sO pode ser iniciada depois que vocé tiver seguranca
absoluta da regularizacdo fundiaria € dominio publico, vocé ja satisfez todos os pressupostos de indenizacéo
e enfim, ja houve misséo de posse a favor do poder publico e o plano de manejo baixado por portaria, a partir
dai pode se iniciar a gestdo. Antes néo.

Rodrigo Justus Brito - CNA
Nem o poder publico pode fazer sozinho a gestdo sem plano.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Bom, entdo vamos deixar essa matéria para amanha e seguimos entdo com a pauta ou suspendemos a
reunido hoje e retomamos amanhd? Entdo, senhores. Vamos ao proximo ou paramos? Tem pneus que
também tem convidados e é uma situagéo que o fato de ter convidados, ndo € nem pelo fato dos convidados,
mas sem eles vai ficar dificil entender o mérito disso. E uma questdo bem complexa e polémica e tem, enfim,
acbes do Supremo Tribunal Federal, o Brasil esta discutindo isso, € uma situacdo bem complicada e acho
interessante a gente ouvir um relato da &rea técnica antes de apreciar. Entéo, talvez sobrasse para a gente
apreciar hoje a questdo dos PEI - planos de emergéncia individuais. Eu ndo me disponho a continuarmos
amanha.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA

SO esclarecemos que teve um grupo e a gente convidou quem coordenou 0 grupo para vir relatar até porque
existe uma polémica e o pessoal da Petrobras esta ai e argumentos técnicos que eu nao saberia rebater.
Seria realmente quem coordenou o GT.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Como séo assuntos bem dificeis eu também gostaria de ouvir os relatos.

Christina Elizabeth Paes de Vasconcelos — MME

Cristina Conselheira de Minas e Energia. Boa tarde, Conselheiros. N&o é bem uma polémica que existe na
guestdo da Resolucéo, é que a lei ela se contem no dispositivo da lei 9966, ela fala que tudo é voltado para a
guestéo de plataformas, dutos e instalagc6es portuarias. N&o menciona a questdo de dutos terrestres, sondas
terrestres. Entdo a Resolucdo nesse sentido ela vem colocando, extrapolando a lei. E eu na inclusive na
reunido da Cémara Técnica de Assuntos Minerarios, eu se pegar |4 a minha fala, eu disse que quando
passasse para a Camara de Assuntos Juridicos certamente essa questdo seria visivelmente vista pelos
senhores. Entdo, no momento o que eu posso assim solicitar € a atencdo no que dispbe a lei 9966 e na
proposta de Resolucdo que esta fazendo a revisdo. Ela esta indo além do que a lei estabelece. E nesse
sentido que eu peco uma atencdo dos senhores que ai € a parte juridica, ndo é a parte técnica, é a parte
juridica que eu gostaria que houvesse entao essa analise. Eu tenho aqui uma notinha que a gente construiu,
nao é um parecer finalizado, mas que da alguma nocéo do que a gente tem a contribuir aqui para vocés nessa
guestdo legal. Se quiserem eu posso ler. Entéo € o seguinte. “Com relacdo ao ponto que dispde a lei, dispde
sobre o contetdo do plano de emergéncia individual para incidente de poluicdo por 6leo em &guas sob
jurisdicdo nacional. Originados em portos organizados, instalagfes portuarias, terminais, dutos, sondas
terrestres, plataformas e suas instalacbes de apoio, refinarias, estaleiros, marinas, clubes nauticos,
instalacGes similares e orienta sua elaboracdo. Esse é o texto que esta hoje na proposta. Com relagdo ao
ponto, sublinhar que desde ja que toda a regulamentacdo tal como a presente proposta de revisdo da
Resolucdo 293 de 2001 deve se pautar na lei limitando-se a explicitar, detalhe ala ou em resumo
regulamenta-la. A Resolugdo CONAMA 293 de 2001 tem em mira a necessidade de tracar diretrizes para
elaboracao de plano de emergéncia individual, tal como previsto na lei 9966 de 2000. O que implica dizer que
tera que subo escrever aos limites ja delineados pelo diploma legal sem inovar no cenario juridico. Acerca da
matéria dispde o artigo sétimo da lei em comento convidando cita-lo o artigo sétimo da lei 9966 diz o seguinte.
Os portos organizados, instalacdes portuérias e plataformas bem como suas instalacbes de apoio deverdo
dispor de planos de emergéncia individuais para o combate a poluicdo por 6leo e substancias nocivas ou
perigosas, 0s quais serdo submetidos a aprovacéo do 6rgdo ambiental competente. Em exame do dispositivo,
facil perceber que a exigéncia do plano de emergéncia individual se limita a portos organizados, instala¢des
portuarias e plataformas, bem como instalagdes de apoio. N&o existindo mencéo a dutos, sondas terrestres,
refinarias, estaleiros, clubes nuticos, marinas e etc. No passo rés alto te se ainda que a propria lei também
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elo ebpg definicdo de varios institutos, dentre os quais as instalacdes de apoio. No artigo segundo, inciso
sétimo da lei 9966. Instalacdes de apoio sdo quaisquer instalagBes ou equipamentos de apoio a execucao
das atividades de plataformas ou instalagdes portudrias de movimentacao de cargas a granel tais como dutos,
monoboias, quadro de boias para amarracdo de navios e outros. Sendo assim nao € possivel inferir que as
sondas terrestres, refinarias e estaleiros seriam instalagbes de apoio de forma a estarem abrangidos pelo
artigo sétimo da lei 9966 de 2000. No atinente aos dutos deve ser feita importante distingdo. Com efeito
existem os dutos utilizados como apoio a plataformas ou instala¢des portuarias e os terrestres, sendo contato
direto referidas plataformas e instalacbes. Nesse rumo os dutos enquadrados como instalacdes de apoio
seriam somente os utilizados para funcionamento das plataformas e instalagcdes portuarias, ndo estando
inseridos no conceito de dutos terrestres. Alias, a propria Resolu¢do 293 de 2001, bem assim a lei 9966
dispbe sobre incidente de poluicdo por 6leo em &guas sob jurisdicdo nacional ndo havendo expansao para
areas terrestres. Pelo exposto, ainda que se mantenha a mencdo aos dutos na Resolucao imprescindivel a
ressalva quando ha de se tratar de instalacGes de apoio, sendo viavel igualmente e mesmo recomendavel sua
exclusdo da Resolugdo, a qual em Ultima andlise ja contempla as mencionadas instalacbes de apoio. No
concernente aos terminais, faz de igual modo o relevante destaque. Isto porque em similar contexto existem
terminais terrestres e aquaviarios devendo as exigéncias hora apreciadas se limitar a estes Ultimos. Defina-se
inclusive que a propria lei 9966 de 2000 ratifica o entendimento acima sublinhado. Definindo o terminal para
fins de incidéncia da lei em conjunto com a instalagdo portudria assim, no seu inciso 13. A instalagao
explorada por pessoa juridica de direito publico ou privado dentro ou fora da area do porto organizado,
utilizada na movimentacdo e armazenagem de mercadorias destinadas ou provenientes de transporte
aquaviario. Conforme aduzido portanto os terminais em destaque se restringe em a atividade Aquaviario nao
abarcando areas terrestres. Logo, a melhor solugdo resuma no sentido de se ressalvar também quanto aos
terminais o &mbito Aquaviario, de forma a manter a legalidade da Resolucdo. Em prosseguimento vé se que
nos considerandos da Resolucdo consta a mesma previsdo acerca de terminais e dutos devendo ser aplicado
ao ponto o mesmo entendimento supra. Apenas ressalta vez mais a necessidade de adequacédo do
considerando, evitando mencao a figuras que extrapolam o &mbito da lei 9966 de 2000. Dutos e terminais
terrestres. Quanto ao artigo primeiro e seu paragrafo primeiro da Resolucdo, repete-se o comentario alusivo a
devida inclusé@o de terminais terrestres e instalacdes similares. Dutos terrestres, sondas terrestres, refinarias e
estaleiros todos ndo constantes da lei 9966 de 2000. Chega-se entdo ao artigo segundo da Resolucéo
responsavel pela definicdo de pontos tratados no decorrer do texto legal. Nesse diapasdo a linha a ser
seguida deve ser a identidade entre os conceitos, de forma que haja uniformidade de entendimento acerca da
qguestdo do ordenamento juridico, e de que se evite por via de consequéncia uma diferente definicdo para
cada situagdo. Quanto aos conceitos ainda ndo delineados no sistema juridico impede-se observada a
razoabilidade, mantendo a nogéo geral e técnica do instituto sem disvirtua-los. Assim vejamos. O conceito de
orgdo ambiental competente trazido pela Resolucédo difere em demasia da nocgdo elencada pela lei 9966 de
2000 artigo segundo paragrafo 21, o qual inclusive sequer adiciona o adjetivo competente, ao lado de 6rgéo
ambiental. Ademais, na Resolucao, é feita a menc¢éo novamente as sondas terrestres, refinarias, estaleiros e
outras figuras que |& ndo deveriam constar. Assim, para evitar ilegalidades, melhor orientacdo rumo a
adequacao do conceito ao disposto no estatuto legal utilizado como parametro. O inciso décimo segundo
estabelece definicdo de instalacdo, hipotese ndo prevista isoladamente na lei 9966 de 2000, que apenas
prevé instalacdes de apoio e instalagGes portuarias. Incisos oitavo e décimo terceiro do artigo segundo. Ao
agravar o quarto ainda inclui no conceito as figuras antes mencionadas vindo a comprometer sua aplicagéo.
Para solucionar o entrave como as instalagbes de apoio e as instalagbes portuarias, jA se encontram
devidamente delimitadas pela lei. Nao havia prejuizo na exclusao do referido inciso da Resolugcdo. Outra
alternativa seria a repeticdo dos conceitos ja trazidos pela lei, podendo-se acrescentar inclusive para fins de
melhor entendimento maior detalhamento no atenente as instala¢bes de apoio. A redagdo abaixo aduzidas
devem ser consideradas como instalacdes de apoio das plataformas e terminais para os efeitos da lei sob
andlise apenas 0s equipamentos sem 0s quais ndo seria possivel a operacdo do terminal ou da plataforma
nao devendo ser consideradas como tais os equipamentos que em nao sendo utilizados ndo impecam a
normal operacdo do referido 6rgdo operacional embora sejam também utilizados por estes. Quanto ao
conceito de duto, é imperioso destacar a necessidade de adequacédo do ponto, de sorte a que somente sejam
enquadrados no dispositivo os dutos relativos as instalacdes de apoio, a plataformas e as instalacfes
portuarias, excluindo-se os terrestres. Passando a andlise do artigo terceiro, observa-se novamente mengéo a
terminais e dutos. Convido a esclarecer que somente se tratam dos aquaviarios e instalacdes de apoio.
Assim sendo e para afastar qualquer ddvida referente ao ponto e pendente adequar a norma aos institutos
passiveis de previsdo. Finalizando o exame dos artigos da Resolugdo, segue-se 0 rumo a Seus anexos,
valendo desde logo observar o constante do item 3.5, louvavel seria a retirada do termo " e aceito pelo 6rgéo
ambiental competente ", haja visto que o ponto ja esta contetido na Resolugdo 269 de 2000. Além do que, em
meio a incidente ocorrido, dificilmente se lograria em tempo habil obter do 6rgao ambiental. Em sequéncia
esclarece no concernente ao item 3.5.6 a sempre louvavel tentativa de sempre evitar mencao expressa a com
0 gue se afasta a hip6tese nas quais eventuais de diplomas legais e regulamentares facam caducar o teor do
item. Desse modo, melhor solucdo resuma & descricdo da matéria tratada pela Resolu¢do, sem que se fixe
seu numero. O ponto quatro, merece apenas melhor tratamento da nocédo de a¢ces suplementares, evitando



subjetivismo que comprometa a boa aplicacdo da Resolucdo. No mais, e por fim, menciona-se que 0s anexos
deverdo igualmente observar as anotacdes pertinentes as figuras indevidamente incluidas pela Resolucao,
adequando-se a lei 9966 de 2000, e afastando portanto o que a extrapole. Assim entende-se que a proposta
de revisdo da Resolucao 293 de 2001 deve-se ater as limitacbes impostas pela lei 9966 de 2000,
especialmente em seu artigo sétimo que circunscreve a exigéncia de elaboracdo de plano de emergéncia
individual a portos organizados, instalagbes portuarias e plataformas, bem como suas instalages de apoio.
Assim impede-se, se afastado do texto regulamentado, as no¢des de sondas terrestres, refinarias e estaleiros,
sendo certo que os dutos e terminais devam ser entendidos como instalacdes de apoio e aquaviarios e
respectivamente. Quanto as definicbes constantes no artigo segundo da Resolucdo, melhor orientacdo
aconselha a identidade com conselhos tragados pela lei 9966 de 2000, de forma que haja uniformidade de
entendimento acerca da questdo no ordenamento juridico e que se evite por via de consequéncia uma
diferente definicdo para cada situacdo. No mais sugere-se a inclusdo na definicdo de instalacdo de apoio dos
detalhamentos tracados no comentério anterior exposto, no sentido de esclarecer o conceito e evitar
interpretacées que extrapolem a intencdo do legislador. Demais propostas sao pontuais, estando descritas
acima e convidando apenas a enfatizar a necessidade da adequacdo da Resolucdo a lei 9966 de 2000,
afastando as previsdes que as ultrapassam e bem assim no afastamento de subjetivismo que comprometem a
boa aplicacdo da norma.” Obrigada aos Conselheiros por me terem dado a fala e poder dar uma oportunidade
de um esclarecimento do que de fato estd acontecendo na proposta da revisdo. N&o é uma questéo técnica,
aqui é uma questao realmente juridica, e esté indo além do que a propria lei estabelece.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu ndo vou entrar no mérito dessa discussao agora, com todo respeito aos outros Conselheiros, ja pegando a
palavra, acho que ndo vamos entrar no mérito dessa questao do juridico ou ndo agora. Eu tenho uma divida
técnica e acho que talvez a Camara de Origem possa me ajudar a entender. Eu tenho uma casa, vou fazer
um plano de seguranca para a minha casa. Eu n&o olho para o jardim? Eu n&o olho para o muro? Porque
nds vamos decidir sobre plano de emergéncia, ndo vamos falar nada sobre langamento de éleo nos portos
organizados, nds vamos falar sobre concepcao e elaboragdo de um plano de emergéncia e aqui até um plano
de contingéncia. Porque razdo a Camara de origem entende que um plano de emergéncia deva ser pautado
s6 sobre as atividades aquaticas, vamos dizer assim? Porque razdo? SO porque a lei ndo entrou nisto?

phristina Elizabeth Paes de Vasconcelos - MME
E.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu quero um fundamento técnico. Fundamento juridico deixa para nds, a gente vai analisar isso. Se é
competéncia do CONAMA ou ndo, a gente vai dizer isso. Agora tecnicamente o que leva vocés a dizer que
um plano de emergéncia deve ser feito sé para areas aquaticas e nédo para areas terrestres? Tecnicamente
eu quero saber, eu tenho um duto que liga minha plataforma a minha refinaria, o fogo pode se espalhar pelo
duto inteiro e pode fazer explodir minha refinaria. Porque razdo eu vou baixar um plano de emergéncia s6
para area aquatica? N&o venha me dizer que € juridiqués, porque vamos dizer nos, ai € nossa seara.

Christina Elizabeth Paes de Vasconcelos - MME
E por esse motivo que na Camara técnica eu fiz mencédo da importancia da analise juridica da proposta de
Resolucao.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Mas eu estou devolvendo a pergunta para vocés sob o ponto de vista da analise técnica, o que a Camara
Técnica acha que deve ser, porque esse recorte? N&o sei se os outros Conselheiros estdo entendendo o que
eu estou perguntando e enfim. Mas por que este corte? Porque sob o ponto de vista juridico deixa que a
gente vai falar. Mas sob o ponto de vista técnico, vocé como empresario gastaria uma fortuna para mandar
conceber um plano de emergéncia s para sua area aquatica? N&o existe ligagao?

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA

Eu posso também esclarecer um pouco, eu sou Marcelo da Secretaria Executiva do CONAMA. Vou contar
um pouco a histdria dessa proposta de Resolucao. Ja existe hoje em vigéncia a Resolucao 293 cuja ementa é
essa que dispde sobre o conteldo minimo do plano de emergéncia para incidentes de poluicdo por dleo
originados em postos instalacGes portuarias dutos e plataformas bem como suas respectivos instalacées de
apoio.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Que esta sendo revista porque esta no prazo de revisdo dela. Reviséo de cinco anos.



Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA

Entdo ficou no mesmo enfoque, ndo se extrapolou, essa era a idéia. A idéia da Camara Técnica defendida,
teve alguns votos em separado e 0 processo esta aqui, € que essas instalacdes incluidas na verdade estao
sendo s6 mais detalhadas, porque a lei trata de poluicdo em &guas jurisdicionadas, mas os dutos terrestres
acabam.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Nés vamos tratar de um plano de emergéncia, pelo o que eu estou entendendo.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA

O entendimento da Camara Técnica também era esse, o de que a Camara Técnica também ndo precisaria
ficar restrita a lei 9966, o CONAMA tem competéncia para estabelecer normas e padrdes na area ambiental.
A gente convidou as pessoas que tenham um conhecimento técnico mais apurado no assunto. Talvez eu ndo
esteja explicando com exatiddo, mas de maneira geral seria isso.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Quer dizer que houve também a mesma divida na Camara Técnica e amanhé os convidados vao estar aqui
para poder explicar. .

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Os técnicos da area que realmente dominam o assunto de uma maneira geral.

Marcos Lisboa - Petrobras

Eu também participei da Camara Técnica e eu fui o coordenador da Petrobras que fez a revisdo dessa minuta.
O detalhe se ateve ao seguinte. Essa lei quando ela foi criada, foi basicamente depois do acidente da Baia de
Guanabara e do Rio Iguacu que aquelas poluicdes bem conhecidas, o acidente da plataforma P36 e foi uma
Resolucdo toda montada plataformas, dutos maritimos e terminais maritimos. Basicamente para
derramamento de 6leo no mar. Ou seja, nessa revisdo foi incluida a parte terrestre. Ou seja, os dutos
terrestres e as refinarias terrestres. Ou seja, aquelas no interior de Sdo Paulo, Capuava, Sédo José dos
Campos néo séo voltadas para o mar. No caso da refinaria de Duque de caxias, a refinaria que fica na Bahia
de todos os Santos e que fica la no Rio Negro, em Manaus, elas ja contemplam o que esta nessa Resolucao.
Entdo o que foi criado? Foi colocado os dutos terrestres e refinarias e a Resolugdo como um todo ela néo
acompanhou, ou seja, ela ndo acompanhou. O duto maritimo esta contemplado, agora o duto terrestre nao.
Eu concordo totalmente com o senhor que é Idgico que a refinaria tem que ter um plano individual, o terrestres
tem que ter um plano de emergéncia individual, sé que acontece o seguinte, nessa Resolu¢do ndo entrando
no lado juridico da lei, porque eu ndo sou advogado, ele é advogado da empresa e pode falar melhor do que
eu, a lei se ateve as plataformas maritimas, os dutos maritimos, a lei. A lei ndo fala de dutos terrestres. No
grupo de trabalho se colocou n&o s6 os dutos terrestres e plataformas, sondas terrestres, estaleiros, marinas,
clubes nauticos, eu ndo vou entrar nesse detalhe aqui, mas isso que o senhor falou se tem que contemplar,
tem. Ja é contemplado até pelos planos de emergéncia estaduais. Noés temos a refinaria que opera no
Estado de S&o Paulo, todas elas séo contempladas com plano de emergéncia em unidades aprovadas, até
porque sendo a refinaria ndo estaria operando hoje. O que a gente esta fazendo é pegando esse plano de
emergéncia individual que ja existe nas refinarias do Estado de Sao Paulo, colocando dentro da nova norma e
essa norma nao foi preparada de forma a atender essas refinarias terrestres e sim os maritimos.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Mas ainda tenho uma duvida. Dentro da nova proposta a parte terrestre também esta contemplada?

Marcos Lisboa — Petrobras
Dentro da parte terrestre, esta. Os dutos terrestres e refinarias terrestres sim.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Ela leu um parecer dizendo que ndo atende a parte terrestre, e que nés ndo deviamos nem apoiar porque
afinal de contas a lei se pautou na questdo dos potos organizados. Mas esta dando a entender que esta
existindo uma dicotomia dentro da prépria cadmara de origem. Boa parte da Camara de Origem também
entende que deve se avancar, porque afinal de contas é um plano de emergéncia que deve ser estabelecido
que nao é sb para um ponto ou para outro como ele falou que Sao Paulo ja faz.

Marcos Lisboa — Petrobrés
Todos os outros estados ja fazem, todo o Brasil ja faz.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo



E a quesito de licenciamento também na hora que vocé vai dar uma LP, uma LI ou LO vocé pede isso, €
comum que se pega isso.

Marcos Lisboa — Petrobras

A nossa preocupacgédo é o seguinte, dentro dessa Resolugdo ela diz o seguinte. O duto, o terminal maritimo
ele tem que ter por exemplo trés vezes e meio o cumprimento dele em namero de barreiras. Ou seja, se tem
um terminal de 500 metros, ele tem que ter no minimo 1500 metros de barreira. NoOs ndo temos lanchas na
refinaria de Paulinea, ndo temos barreiras, € a nossa preocupacgdo é a seguinte. Quando o legislador, o
analista ele vai analisar o plano, o fiscal perante essa Resolucédo ele estd pautando o seguinte, cadé suas
barreiras, suas lanchas de acordo com a Resolucdo que eu tenho que verificar para expedir sua licenca. Ai
ele vai dizer. Eu ndo tenho. Mas como ndo tem? Aqui estd dizendo que tem que ter. Eu ndo vou te dar
licenca e ndo vou passar por cima disso aqui. Essa € a nossa preocupacédo. Tem dutos e l6gico que nossos
dutos tem plano de emergéncia individual agora nossa preocupacao é esse duto terrestre seja analisado a luz
da 293 que ndo estad conteplando como tem que ser o tratamento para esse disso tudo, o senhor esti
entendendo? O Leonardo queria dar uma palavra.

Leonardo Cassini — Petrobras

Boa tarde. Eu sou Leonardo da Juridica da Petrobras. O que acontece é que esta se ampliando o que foi
estabelecido pela 9966 através da Resolug¢é@o que estd sendo discutida proposta de Resolugdo. Inclusive na
Céamara Técnica o0 Presidente, o Rosalvo Junior até citou nds estamos extrapolando € inexplicavel essa
proposta de Resolucdo para dutos terrestres, para isso e para aquilo. E foi caminhando. E ele falou na
Camara Juridica eles vao analisar a legalidade disso e acredito que deve estar até nas notas taquigraficas,
deve estar contemplado isso. E um problema, vira um problema sério porque na verdade n&o tinha ninguém
tratando do assunto. Entdo, eu pe¢o que os senhores dém uma analisada nisso e que de fato olhem com
cuidado a questéo.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu queria entender a proposta da Camara Técnica. A Camara Técnica esta apoiando a proposta da Camara
e esse relatorio que foi lido pela companheira Cristina € um voto em separado, € o qué? Mas é um voto em
separado, ndo é o que a Camara Técnica.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
E uma contribuicdo. Nao, porque eles nem sdo membros da Camara Técnica. N&o houve consenso na
votacdo, mas a maioria apoiou essa proposta.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
E a minoria tem aquela visdo, é isso?

Leonardo Cassini — Petrobras
Na verdade, em relacdo ao ambito juridico eles ndo entraram nessa seara la, porque eles falaram que a
Céamara de Assuntos Juridicos vai analisar isso. Em relagéo a essa questao de terrestre, estaleiro e refinaria,
ai eles decidiram que nao consta na lei mas decidiram que aprovasse a proposta da maneira que estivesse e
na esperanca dos votos dissidentes, na esperanca de que isso seja analisado e observado de forma que se
atenha a legalidade. Obrigado.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu acho que ndo tem como avancar embora a Andréa esteja ai por conta dos convidados. Eu até consegui
entender um pouco mas amanha fica mais claro.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Com os técnicos e convidados pode esclarecer esses pontos.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Foi bom para a gente saber até uma prévia do que vai ser amanha. Sob o ponto de vista técnico, a nova
proposta alcanca a parte terrestre, é isso?

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Sim, alcanca a parte terrestre.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Se ela estd em conflito com competéncias do CONAMA e da lei, € outra historia. Mas a parte técnica aqui
alcanca a parte terrestre. O plano de emergéncia abranja a parte terrestre.



Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
O entendimento dos técnicos é que isso estava na verdade s6 detalhando um pouco mais coisa que gerava
controvérsia, estd incluindo novas instalacées.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu acho que encerramos entdo a sessdo por hoje e seguimos amanha a partir das nove horas, esta bem?
Obrigado aos Conselheiros e até amanha.

Fim do primeiro dia da reuniao
Inicio dos trabalhos no segundo dia

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Bom dia a todos os senhores Conselheiros da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, os demais
Conselheiros temos a honra de recebé-los aqui, o doutor Garcia, € um prazer té-lo aqui conosco na discussao
do primeiro ponto de pauta que € a questdo da Resolucédo de gestdo compartilhada de UC por OSCIP. Nos
estamos aqui numa instalagdo meio inadequada para o publico que nos acompanha de modo que quem
eventualmente, nés iremos estender essa discussao certamente de UCs por OSCIP, pelo menos por toda a
parte da manha e certamente avancaremos pelo periodo da tarde de modo que eventualmente posso me
comprometer na presidéncia da Camara Técnica de Assuntos Juridicos que ndo trataremos de outros pontos
no periodo da manha entdo quem nao estiver a vontade para permanecer em funcdo do espaco fisico, sinta-
se a vontade, nés ndo vamos debater outro ponto que nao seja esse. Podemos nos comprometer com isso
até para ajustar a questao das instalacées que ndo estdo muito boas. Quanto a Resolucédo de pneus, ha uma
solicitacdo da Camara de Origem para que retorne para a apreciacdo técnica novamente de modo que eu
consulto aos Conselheiros se tem algo a opor, sendo a gente ja inverte a pauta e ja resolve a questao de resto
restituo a de pneumaticos para a Camara de origem e em ndo havendo nada a opor a gente ja encerra esse
ponto de pauta. Entdo inversdo de pauta, retornando entdo a Resolucdo de pneumaticos para a Camara de
origem conforme solicitagdo de 14 formulada. Essa solicitacdo eu quero deixar esclarecida que nédo foi feita
por escrito, porque a Presidente da Céamara ndo teve a oportunidade de fazer, mas o Nilo, diretor do
CONAMA, me informou que havia essa solicitacdo que embora ndo por escrito, ela foi de fato realizada para
reabrir o debate na Camara de Origem. Entdo resto tua se a de pneum apresentacdes a Camara de Origem.
A Resolucéo fica para a parte da tarde e a questdo dos planos de emergéncia individual e trataremos entao
agora das UCs por OSCIP. Pedir licenca para atender um dos nossos Conselheiros que est4 chamando. Eu
vou fazer um relatério novamente sobre as delibera¢gfes do plenario no que diz respeito a essa Resolugao de
gestdo compartilhada. Semana passada, na reunido do plenario, eu tive a oportunidade de fazer o relato das
nossas deliberacdes aqui da Camara Técnica de Assuntos Juridicos naqueles trés encaminhamentos juridicos
gue no final ficaram firmados no ambito da nossa Camara, no sentido dos que entendiam que o CONAMA néo
pode apreciar matéria enquanto Resolucdo, outro no sentido de que a matéria deveria ser tratada como
decreto em fungdo da ndo competéncia. Outros que entendiam que a matéria seria de atribuicio do CONAMA
por Resolucéo e a terceira posicdo no sentido de que haveria necessidade de avaliar se h4 de fato alguma
matéria remanescente para 0 CONAMA. Isso foi encaminhado entdo ao plenario e no plenario houve
bastante debate sobre o mérito juridico mesmo dessa questdo de competéncia do CONAMA para apreciar
esse assunto. Mas, efetivamente, o que ficou bastante claro € que a Resolugdo da forma proposta, ela
contem alguns dispositivos que avangcam sobre matérias, por exemplo, de licitagfes e a forma de contratacao
das OSCIP que ultrapassam significativamente as atribuicdes do Conselho Nacional de Meio Ambiente. E
entdo a plenaria do CONAMA sugeriu o retorno a Camara Técnica de Assuntos Juridicos para que, analisado
artigo por artigo da proposta a gente pudesse exatamente fazer essa separacao de entendimento do que seria
a matéria a ser transferida para o decreto e 0 que seria matéria que o CONAMA nao deveria sequer estar
deliberando sobre ela em funcéo de que isso avanca sobre toda a gestdo compartilhada de qualquer tipo de
OSCIP, inclusive para que ndo se estabeleca nenhum regime de diferenciacdo no sistema juridico nacional
guando forem OSCIPs que estiverem atuando na area ambiental, ndo haver diferenca de tratamento no que
diz respeito a outros tipos de gestdo compartilhada que possam ser feitos com o poder publico. Entdo, o
indicativo da plenaria foi nesse sentido de que a gente avaliasse esses dispositivos aqui na Camara Técnica
de Assuntos Juridicos e pudesse entdo efetivamente separar esses assuntos com o entendimento de
encaminhamento de cada um. Entdo a proposta, senhores, eu ndo sei como € que vocés querem encaminhar
iSSO, mas eu sugiro que a gente comece a apreciar a partir dos dispositivos propostos pela Camara de Origem
e na eventualidade de remanescer assuntos conforme esse recorte for sendo feito a gente identificar alguma
dificuldade operacional, o texto fique de dificil solugdo, que a gente possa eventualmente até retornar a
Céamara de mérito para apreciar questdes que eventualmente venham a ficar no final dessa discussdo. Eu
gostaria de ouvi-los a esse respeito para que a gente possa deliberar sobre 0 encaminhamento dessa matéria.



Rodrigo Justus de Brito - CNA

Senhora Presidente, senhores Conselheiros, demais presidentes, sou Rodrigo Justus da CNA. Esse assunto
foi objeto ja da reunido anterior em que isso foi discutido e primeiramente numa reunido conjunta. NOs
ficamos praticamente dois dias aguardando um dia e meio aguardando a deliberacdo da outra Camara e nds
na conjunta acompanhamos o deslinde da discusséo técnica, e em seguida houve por parte da prépria AGU e
também do IBAMA e dos demais Conselheiros o entendimento de que extrapola a competéncia do CONAMA
como Conselho regular a transferéncia de gerenciamento de patriménio publico por entidades privadas. Até
porque para a elaboracéo e a aprovacéo de plano de manejo de unidade de conservacgdo ndo se requer o aval
desse Conselho. Eu discordo da proposta de discutir artigo por artigo, porque no mérito como um todo eu nao
vejo nenhum assunto dentro dessa Resolucdo que mereca e que seja diretamente de competéncia do
CONAMA. Na verdade, a lei 9985 estabelece num primeiro momento que a gestdo das unidades de
conservacao, ela é feita diretamente pelo ente criador e feita através das OSCIP e que possui regulamentagéo
propria, lei propria, decreto préprio e falta talvez, e eu digo talvez porque ja existe regulamentacéo sobre a
atuacdo e a forma de atuacdo das OSCIPs, uma especializacdo da norma no que se refere a questédo
ambiental. Ent&o, eu reitero a minha posi¢do de que primeiramente em relagdo ao encaminhamento, eu ndo
vejo nesse texto nenhum assunto que mereca uma regulagdo especifica do proprio CONAMA, até algumas
ilegalidades e inconstitucionalidades que se encontram no texto no sentido de que através de Resolucao se
alterar lei de licitacBes e dizer que tal ponto da lei de licitagbes entende-se dessa forma para fins dessa
gestdo, entdo existem até excessos e abusos na questdo de competéncia que nem através de decreto
poderiam ser feitos. Entdo, eu reitero minha posi¢céo, a transferéncia de gestdo do patriménio publico para a
entidade privada é feita através de decreto a constituicdo € especifica no artigo 84 e nao se regulamenta a lei
diretamente através de Resolucdo, exceto naquelas exce¢des em que a lei o diga. Nés aqui ja aprovamos a
questdo dos estagios sucessionais relativos a Mata Atlantica nos estados, j4 passou aqui Paraiba, Minas
Gerais. E por que passou aqui? Esses assuntos passaram aqui porque a lei especificamente determina que
a regulamentacado dos estagio sucessionais da Mata Atlantica se fara por iniciativa do CONAMA. Entdo a lei
foi explicita que € uma atividade do CONAMA trazer essa sub regulamentagdo, vamos dizer assim, dizendo o
gue sdo os estagio sucessionais de regeneracdo da Mata Atlantica e dessa forma assim foi feito e foi inclusive
aprovado por essa Camara e posteriormente pelo plenario. Entdo eu ja trago a minha posicdo pela
inadimissibilidade de nds fazermos a apreciagdo dessa matéria e sei que na reunido houve uma certa
apreensdao, uma discordia, alguns Conselheiros acham que a nossa decisao desprezo ou o texto da Camara
Técnica, que houve um certo descaso nosso no sentido de até mesmo desmerecer todo o trabalho e
discussao que nds sabemos que houve a nivel de Camara Técnica. Mas todo esse trabalho que foi feito 1&
ndo é perdido. N&o é perdido porque ele serve como base para elaboracdo no decreto naquilo em que se
permita fazer através de decreto. Entdo, a minha sugestéo de encaminhamento é primeiramente a tomada de
posicdo de se cabe ou ndo a discussdo artigo por artigo e sobre esse ponto, eu digo que eu discordo, eu ndo
vejo nada nessa Resolucdo que mereca uma discussao individualada e que nés passemos a uma discussao
direta disso e em seguida possamos dar encaminhamento aos demais assuntos que aguardam ai na nossa
pauta.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Doutor Rodrigo, eu s6 queria esclarecer que a proposicao da plenaria ela vai no sentido de que o CONAMA
possa fazer uma recomendacdo ao Ministério do Meio Ambiente para transformar essa matéria em decreto.
De qualquer modo o CONAMA nao quer extrapolar suas atribuicbes e fazer uma recomendacédo para além
dos limites em que ele poderia fazé-lo, exatamente nessas matérias que o senhor menciona de ilegais e
inconstitucionais. Entdo, o pedido a Camara Técnica de Assuntos Juridicos é exatamente nessa ordem, qual
€ a matéria que o CONAMA poderia recomendar ao Ministério do Meio Ambiente, para que fosse
transformada numa decreto. Ou eventualmente ainda se haveria alguns desses assuntos que a Resolucéo do
CONAMA poderia tratar. Entdo a solicitagdo do plenério para a nossa Camara foi nesse sentido, de que a
gente pudesse fazer uma apreciagdo juridica de mérito do contetido desse texto para que o CONAMA fizesse
uma recomendacao de forma adequada.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

Agora o0 que eu vejo aqui € o seguinte. NoOs fazemos uma recomendacéo, isso vai & Casa Civil. A Casa Civil
tem |4 o seu conjunto de experts, inclusive aqui o doutor Ubergue o nosso colega é um dos integrantes do
corpo juridico da Casa Civil. Existe ai o Ministério da Justica como 6rgéo regulador dessa atividade também.
O registro das OSCIPs se faz |4 através do cadastro especifico. Existe toda a questdo patrimonial, a
secretaria do patrimdnio da unido, nés vamos transferir a gestdo do patrimdnio publico a entidades privadas,
em que pese se dizer que a OSCIP ela ndo € publica e ndo € privada, ela € um ente a parte nessa situagédo
juridica. Entdo, eu entendo que essa regulamentacdo deva ser passada direto para la e que as
inconstitucionalidades e ilegalidades, até porque todas as nossas consideracdes aqui e aquilo que o CONAMA
aprove la ndo terdo nenhum peso de decisdo la na Casa Civil, que vai se verificar a questdo da
constitucionalidade e da forma com que esses atos tem que ser expedidos dentro da metodologia e da técnica
juridica estabelecida. Entdo, a minha posi¢do € que é uma perda de tempo discutir esse artigo por artigo e



seria até uma deferéncia a Camara e ao Conselho a gente gastar um dia aqui olhando artigo por artigo, mas
ndo vejo nenhuma validade pratica em fazer isso. E se oucam ai os demais colegas para que a gente possa
deliberar ai sobre a forma que nds vamos conduzir esse assunto.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Ubergue da Casa Civil. Em primeiro lugar pedir desculpas pelo atraso e justificar que eu ontem eu tive que sair
da reunido por causa de outras reunides na Casa Civil e hoje é a mesma maneira, s6 pude chegar agora. Eu
discordo tanto de todo mundo aqui, eu tenho que aproveitar essas oportunidades para dizer que eu concordo
tanto com o doutor Rodrigo quanto doutora Andréa, e ndo acho que a matéria deva voltar a ser discutida se é
matéria de Resolucéo, ja foi um ponto vencido na Ultima reunido da Camara Técnica de Assuntos Juridicos,
eu acho que essa matéria morreu, ndo € matéria de Resolucdo e acho que nés temos que fazer aqui, e até
assim como uma maneira de prestigiar o CONAMA é tentar construir uma minuta. E ver assim o que tem
nesse texto aqui que pode constar de uma minuta de decreto para se encaminhar ao MMA apenas no que diz
respeito as UCs, a gestdo compartiihada em unidade de conservacdo. Uma parte vai para o Ministério da
Justica, e ai ndo cabe ao CONAMA fazer nenhum tipo de encaminhamento e de sugestdo, porque ai o
Ministério da Justica que vai dizer que a operacdo do decreto vai ter que ser dessa maneira e ai a atribuigédo
do Ministério da Justica. Levando-se em conta que a matéria ja esta aqui no CONAMA e tem um colegiado
plural que a gente pode dar uma contribuigdo, até para que isso ndo morra assim, eu acho que a gente pode
sim fazer uma minuta, uma minuta enxuta, simples, da para fazer aqui agora, apenas do que vai constar do
decreto de alteracao da lei do SNUC. Entéo, ndo voltemos a discussédo da Resolucéo, faz-se uma minuta e
essa minuta apenas no que diz respeito as questdes ambientais € submetida ao Ministério do Meio Ambiente.
Eu acho que talvez esse seja o melhor encaminhamento.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Jodo Winther, pela Secretaria de S&o Paulo. Conforme o doutor Rodrigo disse e o doutor Ubergue também,
eu também ja havia me posicionado na outra reunido, concordo que 0 assunto é completamente escopo de
decreto e ndo escopo de Resolugdo, acho e acredito que o CONAMA e essa Camara Técnica ndo tem
competéncia para decidir sobre parcerias de 6rgdos publicos com entidades civis, ndo é tema proprio do
CONAMA, mas nao concordo com a proposta do doutor Ubergue de se fazer uma minuta de decreto para
guem quer gque seja. Eu estou mais inclinado a atender o pedido da Presidente da Camara por uma questao
de cordialidade com a Camara de Origem, com cordialidade com a plenaria do CONAMA de dar uma
examinada geral, embora eu concorde completamente com o doutor Rodrigo que nada do que aqui esta
possa ser acertado numa Resolucdo, mas s6 por questao de cordialidade fazer um exame ponto a ponto no
gue esta aqui dito ndo no sentido de construir uma minuta porque o Ministério tem la sua procuradoria e acho
gue isso seria uma invasao até irresponsavel e, enfim, entdo a minha posicdo é que a gente dé uma olhada
ponto a ponto, refute se for o caso ponto a ponto podendo explicar quais as razdes juridicas que nos levaram
a isso em cordialidade com a plenaria do CONAMA.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Se o senhor me permite s6 um aparte, fazer a minuta € claro que vai chegar 14 e o Ministério do Meio
Ambiente vai poder modificar tudo, € uma recomendac¢éo. Eu s6 ndo acho que é producente nds fazermos
uma andlise geral de tudo isso aqui, criar uma discussao, porque vai gerar discussao, vao surgir teses para no
final dizer assim: - Olha Camara Técnica, nés estamos devolvendo dizendo que isso é ilegal, que isso é
inconstitucional, que isso ndo deve ser matéria de decreto quando talvez poderia ja dar para o plenario e ja
dizer assim: - Olha plenario, o que deve constar como recomendacao para uma futura minuta que vai poder
ser modificada no Ministério do Meio Ambiente é isso aqui. Eu acho que se a gente for comecar uma
discussdo juridica de todos os pontos que estdo aqui nessa proposta, eu acho que nés vamos passar o dia
discutindo isso, vao surgir teses, a discussdo talvez comece a ficar acalorada e acho que o resultado ndo vai
ser nenhum. O resultado pratico ndo vai ser nenhum. Ou devolve isso aqui para o plenéario dizendo assim
plenario encaminha isso aqui para o Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Justica para que eles fagcam
a divisdo e eles editem as minutas respectivas ou entdo nds tentamos ja adiantar o trabalho como uma
maneira e uma sugestéo apenas. Sugestdo, ndo é invadir competéncia. O MMA vai pegar isso aqui e fazer o
gue ele quiser no que diz respeito a questao ambiental e vai pegar isso aqui no que diz respeito as OSCIPs de
maneira geral vai fazer o que ele quiser. Em termo de regulamentacdo. Aqui € apenas uma maneira de
contribuir para o debate 14 nos Ministérios. A Camara Técnica de Assuntos Juridicos acha que a minuta de
decreto do meio ambiente deveria seguir mais ou menos esse formato. Sem nenhuma hipétese de invadir
competéncia. Entdo assim eu acho que comecar a discussdo de tudo isso, artigo por artigo, é
contraproducente, eu acho que talvez surjam controvérsia que talvez hoje ndo valha a pena enfrentar.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Presidente, como sugestao de encaminhamento, nds ja temos consenso que a matéria desta Resolucéo ela
extrapola as competéncias deste Conselho, ressaltar que muitos dos temas abordados em Resolugéo ja estao
dispostos no decreto 4340 de 2002 que regulamenta a lei do SNUC. Esse é um primeiro ponto. Além disso,
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tratar de matérias como por exemplo licitacdo, € matéria da 8666 da solicitacdo de contratos e agora como
encaminhamento nds poderiamos como diz o doutor Ubergue para ndo deixar esse assunto ser entrado
analisar e ir pautando o que esta disposto em lei confrontando a Resolucéo com a legislagdo que regulamenta
a gestdo compartilhada e ver o que sobra no final. O que sobra a gente pode fazer como encaminhamento
para a plenéria fazer uma proposigéo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Estamos confabulando em particular aqui. Bom, até onde eu estou entendendo, nés temos dois
encaminhamentos. Um para alterar o texto e encaminhar uma proposta de texto e outro em que a gente pega
os dispositivos e faca comentario juridico sobre cada um para que a Camara juridica ou plenario decida o que
fazer com a matéria em funcéo das questdes juridicas suscitadas. E o outro € de nem apreciar. Como veio
para o plenario com essa solicitacdo de que nés fizéssemos a avaliacdo juridica desse texto, eu me sinto
desconfortdvel em acompanhar o doutor Rodrigo. Qualquer das duas outras opcdes, que eu acho até
interessante, de repente cada um dos artigos abrir um campo de observacdo embaixo dele e fazer nossas
observag®es juridicas e avangar sem alterar texto, pode ser uma opgao ou essa opcao de mexer com o texto
gue eu acho talvez até mais dificil, porque pode ser que a gente mexa com mérito e situagbes dessa ordem.
NOs precisamos deliberar.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
S&o 20 artigos, entdo € melhor a gente cancelar o resto da pauta e ficar sé nisso, porque nds ndo vamos sair
hoje com esse assunto aqui.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu tenho uma proposta que talvez concilie as posi¢c@es, talvez. Para que a gente dé uma passada rapida na
Resolugdo. Sem parar para discussdo. S6 uma leitura conjunta para que a gente pudesse numa lauda
formular uma justificativa para a plenaria do porque no geral nés estamos dizendo que néo sobra pedra sobre
pedra aqui para Resolugdo. Entao nés nao fariamos uma analise ponto a ponto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas o plenério solicitou outra coisa, quero deixar clara a situagéo técnica que esta por atras disso. Para a
area ambiental é fundamental que a gestdo compartilhada esteja melhor regulamentada, que os regulamentos
gue hoje existem no decreto 4340, eles ndo sdo regulamentos que avancem na matéria de modo a permitir
gestbes compartilhadas em unidades de conservacao de forma adequada. Entdo o que o CONAMA hoje quer
€ que esta matéria avance e por isso 0 CONAMA quer incentivar ou motivar o processo para que seja melhor
regulamentada a gestdo compartilhada. Entdo eu acho muito dificil dizer isso ndo é matéria de Resolugéo e
agora a plenaria se vira, porque a hora que a plenaria quiser encaminhar uma recomendacéo de decreto, ela
vai ficar sem um texto avaliado do ponto de vista juridico. Essa € a questao que esté posta. Por isso aquela
solicitacdo de retorno a nés para fazermos esse trabalho.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Eu proponho que a gente faca uma avaliacdo geral, ndo ponto a ponto. A gente construa uma lauda ou duas
ou quantas forem necessarias, explicando para a plendria porque isso extrapola a competéncia do Conselho.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Sim, se extrapolar a competéncia do Conselho o Conselho ainda pode querer e é 0 caso pelo 0 que eu
entendi da Gltima reunido, que ele encaminhe uma recomendacado ao Ministério do Meio Ambiente para alterar
o decreto e regulamentar melhor a matéria.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Mas ai vocés ndo acham que essa minuta seria contribuicdo suficiente e outras minutas por exemplo o
decreto ja vigindo no Estado de S&ao Paulo? Ai eu acho que contribuicdo e sugestdes para a construcdo de
um decreto, isso se tem ja. Eu acho que noés temos que deixar claro a plenaria que extrapola a competéncia
do Conselho. E que nao é escopo de Resolucéo.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

A briga 14 foi a seguinte. Na verdade o plenario do CONAMA nédo esta acostumado a ter posicionamento
dessa Camara no sentido de dizer que 0 CONAMA nédo € o Congresso Nacional, 0o CONAMA né&o é a Casa
Civil. E o que acontece? Houve uma certa indignacdo pelo fato de que isso fosse feito um decreto. De
nenhuma forma ndés aprovamos ou rejeitamos qualquer artigo do que aqui consta. Entdo se isso aqui € uma
especializacdo em novas sugestdes no que se refere a gestdo compartilhada das UC que é a preocupagédo da
Cémara Técnica de Origem que trabalhou nesse sentido, nés ndo vetamos uma virgula disso aqui. Noés
apenas dissemos que isso aqui ndo é assunto nosso. Entdo, e mais, n0s aqui acrescemos qualquer coisa que
ndo seja no sentido de constitucionalidade e forma, nds estamos extrapolando a nossa atribuicdo como
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Camara e se nés tivéssemos qualquer outra sugestdo entdo regimentalmente nés teriamos que devolver a
Camara de Origem ainda isso. Entdo o que acontece? Isso aqui na pratica, se o Conselho tivesse aceitado a
recomendacdo ja estaria 14 no Ministério da Justica e na Casa Civil para os encaminhamentos, verificacdes e
a publicacdo no decreto. Até porque a recomendagdo do CONAMA nao vai mudar nada a questdo da
avaliacdo da técnica juridica e da constitucionalidade e da conveniéncia e oportunidade da edi¢cdo de um
decreto, ndo é verdade, doutor Ubergue? Entao é nesse sentido. Entdo de nenhuma forma Rosalvo nés aqui
criticamos qualquer coisa desse texto. Noés trouxemos algumas dividas naquela reunido se pode uma
Resolucdo gerar entendimento e dizer que entende-se assim ou asado. Isso ai se a gente eventualmente
achasse que era uma Resolucdo e cortasse um artigo ou ndo cortasse isso seria objeto de uma discussao
futura la de constitucionalidade. Entdo eu mantenho a minha posi¢éo, mas se for decidido que vai ser feito
esse ponto a ponto em respeito aos demais presentes, nds temos que simplesmente cancelar o resto da
pauta, porque séo 20 artigos a serem discutidos e nés temos assuntos aqui pesados, nds estamos discutindo
aqui a lei 9790, a lei 8666, n6s estamos discutindo o decreto 4340, n6s estamos discutindo aqui dentre outros
assuntos, estamos discutindo dispensa e inexigibilidade de licitacdo. nds temos tantos temas que a gente
fica trés dias discutindo. O certo é trazer o Eli Lopes Meireles, o Celso Antonio Bandeira de Mello, trazer livro.
Porque ja que a gente vai ponto a ponto discutir isso aqui, nds vamos falar bobagem também. Vamos trazer
0S nossos guias didaticos e vamos fazer uma coisa completa. Se é para fazer desse jeito, se for voto vencido,
atrevesso a rua, vou ali e trago meus livros. Vamos discutir ai ponto a ponto.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Eu acho que para simplificar poderiamos analisar artigo por artigo e cortando assuntos que extrapolam meio
ambiente, mas eu acho que o doutor Rodrigo tem certa razdo porque se simplesmente cortarmos alguns dos
artigos, isso ndo é matéria, para ser discutida corta, fala de licitagéo, corta. Ja dispde sobre algo que ja esta
no nesse decreto, regulamenta a lei do SNUC, corta também. Mas o que sobrar a gente ndo pode temos que
fazer um servico bem feito se for enviar para o plenario com uma proposicdo para a Casa Civil. Agora temos
gue decidir isso, sobre o que fazer.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu concordo com o doutor Rodrigo, até porque foi esse o encaminhamento solicitado pela plenaria. Eu queria
dizer que eu estive na sessao plenaria e pelo menos ao microfone ninguém se mostrou indignado com o
nosso encaminhamento, ndo. Pelo contrario, o que houve la foram discussdes quanto a competéncia ou ndo
competéncia do CONAMA se isso deveria ser decreto ou deveria ser Resolu¢cdo. Mas nao houve nenhum tipo
de indignacéo, eu estive presente em toda a sessdo que discutiu esse assunto, e a ndo ser que isso tenha
acontecido internamente entre as pessoas, ndo foi manifestado dessa forma, a manifestacdo foi em outro
sentido. O Rosalvo pediu a palavra.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional

Rosalvo Junior do Ministério da Integracéo Nacional. Rodrigo, eu sé queria ponderar uma coisa. Primeiro que
nés estamos falando de unidades de conservacdo. Gestdo compartilhada de unidades de conservagao do
Sistema Nacional, ndo é o Sistema Federal de unidades de conservacdo. Entdo, ha uma diferenca muito
grande quando eu baixo um decreto presidencial e quando eu trabalho a questédo da gestdo compartilhada por
intermédio de uma Resolu¢cédo do CONAMA. O decreto presidencial dito de maneira “grossa”, o Presidente da
Republica pega uma lei e diz como ela vai ser cumprida no ambito dos 6rgdos da administracdo publica,
porque eu tenho as questdes federativas. S6 que eu tenho também nesse sistema nacional de unidades de
conservacao, eu tenho as unidades de conservacdo de ambito estadual e de d&mbito municipal. Ora, se eu
tenho unidades de conservacdo de ambito estadual e de municipal, essas regulamentacdes de ambito
estadual e municipal sem ferir as questfes federativas e na autonomia dos estados e municipios, nés
podemos pelo CONAMA, e ai ficaria mais legitimo se a gente faz isso pelo CONAMA, porgue o decreto do
Presidente da Republica ndo poderia entrar nas minlcias e nas questdes das unidades de conservagdes
estaduais e municipais. Eu acho que um aspecto € esse que eu gostaria de ponderar com a Camara, e por
isso eu defendo que faca item por item. O segundo pegando a falacdo do Jodo, eu acho que seria um
respeito e uma deferéncia ao plenario do CONAMA de que a Camara de assuntos juridicos pudesse produzir
a sua analise juridica, ndo a sua analise de mérito artigo por artigo item por item, porque o plenario do
CONAMA ¢é soberano. O plenéario pode entender que as sugestdes oriundas da Camara de Assuntos
Juridicos ndo sao pertinentes e aprovar o contrario. O plenario é soberano sobre as Camaras Técnicas, sobre
0 SIPAM e sobre a Camara de Assuntos Juridicos, e por isso da importancia da gente ter uma analise pelo
menos se ndo densa ou profunda mas apontando que isso com certeza € decreto e isso pode ser Resolucédo
do CONAMA e isso pode ser até sugestdo de alteracdo de lei e pronto. Eu acho para que a gente cumpra a
outra pauta também ja que o PEI € um tema importante, eu acho que a Camara poderia como sugestédo
estabelecer um teto de duas horas ou trés horas, 0 que conseguisse discutir em trés horas item por item
apresentar, fechar esse tema e dizer para o plenario fomos até aqui e por limitagdo de tempo e espaco
resolvam o resto.



Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Deixa eu dar uma sugestdo aqui que talvez agrade a gregos e troianos. Ao invés de entrar na discusséo
ponto a ponto, talvez a gente possa separar o que vai ser objeto da minuta do MMA com o que vai ser objeto
da minuta do Ministério da Justica. Por exemplo. O artigo primeiro, esse artigo primeiro pode cair fora.
Porque na verdade do MMA nés vamos alterar o decreto 4340/2002, exatamente no seu capitulo sexto, que
fala da gestdo compartilhada com OSCIP. Ai do artigo 21 ao artigo 24. Entdo assim as altera¢des quando for
constada a minuta em decreto vai ser 0 21 A, 21 B, 22 A e 22 B. Entdo pegando essa proposta de Resolugao
que esta aqui, o artigo primeiro cai. O artigo segundo é matéria ambiental? E, pode ficar. O artigo terceiro é
matéria ambiental. Pode ficar. O artigo quarto, o artigo quinto e o sexto também. Ja o artigo sétimo, oitavo e
nono nao tem nada a ver, isso é matéria do Ministério da Justica. O artigo dez, onze e doze, da mesma
maneira. Deve ser objeto de uma minuta de decreto do Ministério da Justica.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Porque vocé esta sendo tdo rapido, por exemplo, vocé disse que o artigo segundo cabe ficar. Da uma
olhadinha no paragrafo primeiro do artigo segundo.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
E para ndo entrar nessa discussdo. Porque de uma certa maneira fala de unidade de conservacao.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Esta falando de faixa de seguranca em territério nacional. Se vocé fez a triagem do joio e do trigo com muita
rapidez.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Mas eu estou fazendo a triagem do joio e do trigo com o que tem uma pertinéncia tematica ambiental e o que
ndo tem. O paragrafo segundo mas € area especial de seguranca do territério nacional. N&o tem. Mas é
unidade de conservacao em area de fronteira. Eu ndo estou dizendo que isso vai ficar, ndo estou dizendo que
isso esta correto se esta aqui, estou apenas dizendo aqui, isso em tese, de uma maneira abstrata pode ser
levado para a minuta para o MMA imaginar se isso vai constar ou ndo e depois isso vai para a Casa Civil e
nés vamos dizer se isso pode ficar ou ndo pode ficar. SO acho que se a gente for discutir agora se é area
indispensavel de seguranca de territorio nacional ou area de fronteira deve estar no decreto ou projeto de lei
nds vamos ficar aqui o dia todo. Essa para mim é uma discussao das mais complexas.

Rosalvo Oliveira Junior - Ministério da Integragao Nacional
Vocé nao esta separando o que vai para a Resolucdo o que € MMA e MJ.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

O que vai para a Resolucdo ndo tem nada. Isso aqui ja foi decidido pela Camara, o CONAMA nao tem
competéncia para tratar isso aqui. Ou é decreto do MMA ou é decreto do Ministério da Justica. Eu
sinceramente ndo vou voltar a discussdo se isso aqui € matéria de Resolugdo. Se vocés quiserem voltar a
discussao... isso ja foi decidido na ultima reunido da Camara Técnica de Assuntos Juridicos. O CONAMA nao
tem competéncia para tratar desse assunto. Agora, se a discusséo for reiniciada aqui, pode até ser, eu vou
votar contra, mas eu me recuso a discutir aqui o que € matéria de Resolucao. Porque sendo nds vamos voltar
toda a discussao que nés tivemos na outra Camara Técnica de Assuntos Juridicos e ndo foi facil. Noés
passamos a tarde inteira discutindo isso e os argumentos foram colocados dizendo que o CONAMA tinha
competéncia e ndo tinha e acho que ficou comprovado que ndo tinha pela argumentagéo juridica que noés
utilizamos. Na&o precisa entrar nos artigos, € uma discussao preliminar, € uma matéria de fundo. Vamos
examinar a Resolugdo. Qual é a primeira pergunta que vocé faz? E competente? Esta correto, se na
preliminar vocé diz que nédo tem competéncia, ndo tem porque entrar nos artigos. Ninguém esta dizendo que
ndo vai ser efetivado, esta apenas dizendo que esse instrumento ndo € um instrumento adequado. Eu nao
vou voltar a fazer discusséo de Resolugdo. O que a gente pode fazer é separar o que deve constar da minuta
do MMA e o que deve constar da minuta do Ministério da Justica. O que é que a OSCIP tem a ver com
unidade de conservacgao e o que € matéria de OCIP geral. E apenas dividir, s6 isso.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu penso assim. Se eu estivesse na minha banca e tivesse recebido um pedido de como interpretar isso aqui,
0 que eu forneceria como resposta? Um parecer. A gente deveria se concentrar em tracar uma lauda
explicando quais as razbes juridicas que a gente enxerga, para estar dizendo que isto aqui ndo é escopo de
Resolucdo e para estar dizendo que isso aqui extrapola a competéncia do CONAMA e ponto. Agora,
raciocinar em termos de por onde vai passar. Eu por exemplo, acho que o decreto quem assina € o
Presidente da Republica, pouco me importa e outra vai ser feita pelo Ministério da Justica e outra parte pelo
Ministério do Meio Ambiente e depois a Casa Civil vai ter que fundir as coisas.



Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Entdo vamos devolver do jeito que esta aqui. Plenario, toma de volta.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Por uma questao de cordialidade com o plenario eu faria um parecer juridico da Camara de Assuntos
Juridicos sobre essa questdo. Paragrafo nimero um. A questdo da admissibilidade disso enquanto
Resolugdo do CONAMA. E ainda faria algumas recomendacdes para qualquer tipo de norma que vierem a
expedir depois como por exemplo aquelas que a gente falou de que gestdo compartilhada s6 pode comecar
depois de regularizacdo fundiaria e plano de manejo das UC, coisa que eu ndo vi nesse texto em nenhum
momento. Entdo, eu até acredito que algumas indicacdes pudessem ser feitas, cdomas separar o que é do
Ministério da Justica e o que é do Ministério do Meio Ambiente do que eventualmente seria do Ministério da
Integracgéo, isto eu acho uma coisa desnecessaria.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Mas eu acho que para fazer justamente a deferéncia ao plenario.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
A deferéncia ao plenario a gente faria baixando um parecer dizendo quais as razdes que nos levaram a
interpretar isso...

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Qual é o parecer? Uma recomendacao, uma mocao, sei la.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Poderiamos fazer um parecer de meia lauda dizendo que retiramos desse texto, dessa proposta, o que ndo é
matéria para ser repitida por um decreto. A primeira j4 vencida, doutor Ubergue acabou de falar e ja
decidimos que isso ndo € matéria de Resolugéo e ponto final. Entdo tem muita coisa aqui que dispde sobre lei
de solicitagéo de contrato, a gente faz em dez minutos. Isso aqui esta tratando de um tema que ja tem no
decreto porque o decreto ele ndo dispde muitos artigos de gestdo compartilhada. A gente olha aqui e vai
tirando o que é repetitivo. O que sobrar a gente faz um parecer. O que sobrou e o que o CONAMA inovou e
Céamara Técnica inovou que pode ser objeto de um decreto como o doutor Ubergue falou a partir do artigo 21
desse decreto que regulamenta a SNUC, s6 uma proposta para alteracdo que o CONAMA e Camara Técnica
de origem discutiu e chegou a uma conclusdo. A gente faria isso bem rapido. Se vocé olhar o que versa cada
artigo, a matéria vocé vé que é mais ou menos por ai. Pode se fazer...

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo )
Vocé esta falando para a gente retirar daqui o que seria escopo de decreto. E diferente.
Decreto, néo.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Desculpe, ou do escopo de decreto ou do projeto de lei, é isso?

Rodrigo Costa - ANAMMA

Porque tem matérias aqui que esta no decreto que esta na Resolucdo também e entdo a gente olhando
rapidinho a gente consegue verificar isso e chega ao final por exemplo do que consta de meméria aqui, a
preferéncia de contratar pessoas da regido na unidade de conservacao, essa € uma proposta interessante e a
gente pode ir deixando ela de lado.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Por isso que eu fiz a minha sugestdo de dividir e foi mais no seguinte sentido, ndo precisa a gente estar
entrando aqui em discussdo da 8666. Nao precisa. Uma primeira etapa. Faz uma divisdo, vamos dizer
assim, do que vai constar da minuta de A ou B. Faz divisdo do que é matéria ambiental e do que é matéria
geral. Do que é matéria ambiental depois a gente pode tratar em discussdo. Mas o que eu acho que néo da é
a gente ficar discutindo aqui 8666 e aquilo que o doutor Rodrigo falou, nés vamos passar o dia todo falando
isso. Num primeiro momento vamos dividir o que é matéria ambiental do que é matéria geral. Quando tiver
na tela s6 o que é ambiental ai a gente entra em discussao.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Eu queria dizer que logo no comeco quando eu entrei em contato com essa proposta a minha primeira
posicdo foi de que de fato ndo é escopo para a Resolucdo, de fato interfere com a conveniéncia e
oportunidade dos entes federados como bem colocou o Rosalvo, o Rosalvo fez um discurso que o teu
discurso Rosalvo quase dava para finalizar dizendo: - esta é a razdo pela qual ndo deve ser uma Resolugéo,
porqgue mexe com patriménio publico federal, mexe com patrimdnio publico das unidades de conservag¢do em
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Sao Paulo, mexe com a questdo da probidade administrativa, um bom gestor ndo pode colocar e abrir a
sociedade civil a gestdo de algo que nado esteja completamente preparado, ndo esteja maduro. Mas ai
Ubergue a primeira sensacao que eu tive é que algumas recomendagfes poderiam ser feitas em Resolucéao,
embora a gente tivesse que banir a maior parte do que estd aqui, porque algumas, por exemplo, a gestao
compartilhada nasce a partir do plano de manejo, por exemplo. Ent&o, existem algumas recomendacgdes de
carater nacional que eu acho que uma Resolucdo do CONAMA poderia até baixar, que eu néo vi aqui escrito.
Talvez por exemplo o artigo terceiro dessa Resolucao dizendo como objecdo que isso é objeto da gestdo o
turismo e a educacéo isso poderia plenamente ser escopo de Resolucdo, nada importuna. .

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Mas isso tem que estar no decreto, doutor. O decreto ja fala. O senhor esta com o texto ai, o0 decreto j4 fala.
Nao fala isso, mas o decreto ja regulamenta a lei do SNUC, é s6 colocar isso 1a no decreto. Capitulo sexto do
decreto. “A gestao compartilhada por OSCIP é regulada por termo de parceria firmado com o érgédo executor
nos termos tal e tal e podera gerir a unidade de conservacéo a que preenche os seguintes requisitos”. E s6
jogar alguma coisa aqui.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Manejo de servigos gerais, apoio, isso poderia estar numa Resolucdo. Isto poderia estar numa Resolugéo
sem problema.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Entéo, qualquer coisa aqui também vai poder estar. Porque eu estou partindo da premissa que o0 CONAMA
ndo tem competéncia para tratar do assunto. Se ele ndo tem competéncia para tratar dos outros assuntos, ele
também ndo tem competéncia para tratar desse. Eu acho que aqui ndo da para ficar no meio termo, ou é
competente ou nao é competente. N&o da para ser meio competente. Nao sei se estou me fazendo entender.
Entdo assim, eu acho que o artigo terceiro, do jeito que ele esta aqui, tranquilo, vamos jogar no decreto e a
gente pode fazer essa discussdo aqui agora. Vou melhorar esse inciso, melhorar a redagéo, vamos colocar
dessa maneira e assim por seqiéncia.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Eu volto a dizer, eu acho que existem diretrizes que podem ser de carater nacional e existem outras que néo
devem invadir a jurisdicdo do estado. E volto a dizer que a primeira sensacdo que eu tive é que existiam
direitos gerais que cabem discutir e existem outras questfes que seriam visivelmente escopo de decreto.
Enfim.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entdo, doutor Jodo. Nesse encaminhamento podemos fazer essa separagdo entao?

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu acho que sim, mas nao no sentido do que vai para o Ministério da justica ou dos Ministério do Meio
Ambiente.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
E mais no que é geral e o que é ambiental.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu concordo com o senhor e continuo até achando que o CONAMA pode apreciar determinadas matérias
atinentes no assunto naquilo que n&o invada dos outros do SISNAMA, mas tem coisas que 0 CONAMA nédo
deve tratar de jeito nenhum, e acho que a gente se recusar a fazer isso que foi uma solicitagdo do plenario eu
acho até que nao é esse 0 nosso papel aqui.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

Eu quero s6 e ndo vou falar mais sobre o assunto. E a Ultima manifestagdo minha sobre esse tema, porque
eu acho que é uma perda de tempo. Existe um Sistema Nacional de Unidade de Conservagéo e existem as
categorias de unidade de conservacdo e todos aqui sabem quais sao as partes e etc. A lei diz que cada
unidade de conservacdo independente de onde ela esteja e de que forma ela seja, ela tem um plano de
manejo de acordo com a utilidade sécio-ambiental, econdmica, de preservacao e etc, por isso ela vai ser uma
categoria ou outra. E cada unidade de conservacédo por conta dessa especificidade tem um negdcio chamado
plano de manejo. O plano de manejo é o conjunto de atividades que indica de que forma deve ser gerenciado
esse espaco territorial. O que deve ser feito e 0 que ndo deve ser feito, o que pode, que horas e etc. Em
cima desse plano de manejo se fara a tal da gestdo compartilhada. Ou seja, a gestdo ou € direta ou é
compartilhada, sempre em cima do que dispuser o plano de manejo. Entdo sobra muito pouco fora as
questdes do direito administrativo, resta muito pouco de regra que possa ser baixada pelo CONAMA sobre



esse aspecto, entende? Essa é a minha posicdo. Agora, se voto vencido, sem problema. Continuaremos
aqui discutindo tépico a tépico.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Deixa eu fazer s6 um registro para ndo ter ddvida. Eu ndo acho que aqui nés vamos ter que fazer, dividir o
gue é decreto do que é Resolugéo, ndo é isso, € dividir o que deve constar de um decreto geral para nao
entrar se é Ministério da Justica ou Ministério do Meio Ambiente, o que deve constar de um decreto geral e de
um decreto ambiental. Minha proposta é essa. N&o é dividir o que é objeto de Resolugéo e decreto, porque
isso ja foi decidido que Resolucdo ndo pode tratar desse assunto. A ndo ser que se queira retomar a
discusséo, e ai eu acho que se os senhores quiserem retomar a discussao, tudo bem. Agora, eu posso entrar
aqui, isso aqui € matéria ambiental ou ndo € matéria ambiental,, para entrar em discusséo, eu nao vou entrar.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Porque a gente nao tenta fazer um exercicio apesar doutor Rodrigo do seu voto, mas vamos ficar discutindo
encaminhamento aqui, e acho que o doutor Rodrigo da ANAMMA se posicionou que se a gente vir que a
coisa, eu acho que ndo tem como se perder muito porque as matérias séo claras de certa forma. Naquilo que
extrapola a questdo ambiental e ndés temos que pensar que nés estamos no ambito do Conselho de Meio
Ambiente e entdo ndo d& para enfrentar questdes ai que ndo sejam de unidades de conservagédo, para que o
CONAMA ao pretender, porque ndo € a toa que uma Resolugéo nesse sentido esta tramitando no ambito do
CONAMA, é para que o CONAMA fomente a questdo da gestdo compartilhada, essa intencdo que subjaz
nossa proposta aqui e acho que podemos avancar de uma forma célere sem nos debatermos.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu concordo e estou inclinado a atender o pedido da Presidente da Camara e o pedido da plenaria de que a
gente faga uma andlise sobre a proposta apresentada, volto a dizer que na minha intuicdo geral e no meu
conhecimento geral a partir da experiéncia de Sao Paulo que é decreto, mas que nada obsta que algumas
diretrizes gerais fossem colocadas em Resolucéo.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Mas escuta, passando esse primeiro passo de decidir que ndo é Resolucdo, doutor Rodrigo, nés observamos,
por exemplo, no artigo nono que fala de licitagcdo e contrato o tempo inteiro, esse eu ndo quero nem ler.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E exatamente, essa é a proposta.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Eu estou compreendendo a proposta da Presidente e doutor Ubergue. O artigo trata de licitagdo e contrato
entre o poder publico e OSCIP, ndo vamos nem ler. Risca ai e acabou. Ai depois quando chegarmos s6 no
corpo que restou do material ambiental, se vocé pegar o decreto, vocé olha rapidinho e vé que algumas coisas
estdo um pouco repetidas. Tira também em 20 minutos a gente faz isso e 0 que sobrou a gente decide o que
faz depois, se vai para o plenério, se é objeto do decreto ou lei e eles que decidam isso para la também.
Vamos s6 enxugar o texto e ndo deixar nada confrontando com outras leis e nada mudando normas gerais de
licitagdo, por exemplo, para contribuir com o plenario e atender o pedido do plenario. A gente enxuga um
pouquinho, ndo vai demorar muito tempo, ndo vamos entrar em muito debate.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Temos quatro votos nesse sentido. Entdo vamos la. Artigo primeiro entdo. Esta Resolucdo dispde sobre a
Gestdo Compartilhada de Unidade de Conservagao com OSCIP. Esta dando um escopo e acho que...

Rodrigo Costa - ANAMMA

Todos os considerandos temos que tirar, porque isso ndo é Resolucdo. Formado o decreto € que isso vai
para l4&. Vamos deixar s6 as idéias que a Camara formulou. O decreto primeiro fala esta Resolucdo, entdo
vamos tirar.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Vamos fazer um seguinte. Quanto a ementa e 0s considerandos a gente podia retornar ao final quando a
gente deliberar definitivamente o texto, até para a gente poder formular uma outra ementa, se é a proposta de
recomendagédo, pode ser?

Rodrigo Costa - ANAMMA

De qualguer maneira isso aqui ja cai. O artigo segundo fala para efeitos desta Resolugédo, ai define o que é
gestdo compartilhada. Entdo vamos tirar e vamos deixar o conceito que a Camara técnica formulou e passar
para frente.
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Roberto Alves Monteiro — MMA

Roberto Monteiro, fica um pouco dificil “isso aqui sai ", ndo vai sobrar nada. Se ha essa mudanca e vai ser
decreto, a leitura mais correta € que nao vai ser esta Resolugéo, tem que olhar se cabe, este decreto dispde
sobre a gestdo. Vocé ja pode fazer isso de uma vez. Isso aqui cabe no decreto, isso ndo cabe no decreto.
Isso é a primeira coisa.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Mas a gente vai ter que fazer o preambulo.

Roberto Alves Monteiro - MMA

Nao precisa fazer, mas ao menos examinar nessa leitura. A segunda leitura é a seguinte. Quando se fala de
licitacdo na verdade nao esta se dando ordenamento e modificacdo da 8666. Se ha um processo, se aquilo
obrigatoriamente é um processo de licitacdo, é a remissdo de se citar que tem que seguir 0s processos da
8666. Eu ndo acho que seja inconveniente citar a 8666. E inconveniente vocé modificar. Ai nem pode.
Agora, se vocé tem dentro de um processo de gestdo compartilhada com OSCIP, que obrigatoriamente tera
que ser feito um processo licitatério entdo esse processo devera obedecer a lei especifica, é remisséo a lei, e
isso que eu acho que esté fazendo certa confusdo em determinado momento.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Roberto, se formos analisar por exemplo se esta contrariando a 8666, poderiamos estar criando uma
alteracado da lei, o estudo tem que ser muito mais aprofundado e entdo estamos querendo evoluir um pouco os
trabalhos e tentar ignorar essas questfes que sdo extra meio ambiente para poder a gente tirar alguma coisa
daqui, porque se formos olhar, contraria ou ndo contraria. Ai foi o que o doutor Rodrigo falou. Vamos trazer
0s nossos livros de casa e estudar. Porque vai ficar um estudo muito complexo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

T4, vamos fazer o seguinte. Vamos pular esse artigo primeiro, porque ele fala de Resolucdo se nédo é o caso,
€ vamos seguir porque ele ndo trata da matéria finalistica e depois a gente volta. Entdo temos que voltar
desde a ementa até o artigo primeiro. Pode ser? Entdo o artigo segundo. Para efeitos desta Resolucao,
entende-se como gestdo compartilhada, aqui € o conceito propriamente de gestdo compartilhada de unidades
de conservacdo de uma ou mais organizacGes da sociedade civil qualificadas pelo poder publico como
OSCIP, para o cumprimento de metas e acdes definidas pelo 6rgdo ambiental competente conforme
procedimentos especificos no termo de parceria firmado entre o poder publico e as OSCIPs. Entdo o caput é
0 conceito do que seria...

Rodrigo Costa - ANAMMA
Nao esta na lei da OSCIP e quando ele fala de gestdo compartilhada ele também néo define.

Rosalvo Oliveira Janior - Ministério da Integracdo Nacional
N&o ta, essa inclusive foi uma emenda que a gente fez na Camara de Mérito.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Essa é uma parte da Resolucdo que pode ser (til para o decreto e para a lei.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entdo nesse caso permaneceria, € isso?

Rodrigo Costa - ANAMMA
Tira s6 0 " para efeitos desta Resolugéo ".

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Pode taxar. Depois a gente vai resolver isso, Alexandre. Essa pergunta é para o final. O que esta sendo
trabalhado é o texto de atribuicdo que o CONAMA recomendaria como decreto ou ndo. Paragrafo primeiro.
“As unidades de conservacéo localizadas em areas indispensaveis a seguranca do territério nacional, inclusive
na faixa de fronteira poderdo ter a gestdo compartiihada desde que aprovada pelo Conselho de Defesa
Nacional conforme prevé o inciso 3 do paragrafo primeiro do artigo 91.” Entdo a pergunta é: cabe ao
CONAMA fazer recomendagdes desta ordem no diz respeito a seguranga nacional?

Rodrigo Costa - ANAMMA
N&o cabe ao CONAMA. Vamos ver se pode ser...



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

A pergunta que nés estamos respondendo em cada uma das questdes é: - Cabe ao CONAMA recomendar
algo com esse tipo de texto? O CONAMA enquanto Conselho Nacional de Meio Ambiente? Eu acho que se a
gente nao fixar essa pergunta na nossa mente, nés vamos ter dificuldade em avancar.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Vejam s0, o Conselho de Defesa Nacional ele tem suas atribuicdes regulamentadas. NOs estamos criando
tarefa para ele, certo? Nao cabe, é claro que néo cabe.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Eu concordo também que ele tem que sair daqui e essa discussédo vai ser feita a meu pensar, entre a Casa
Civil e o Ministério da Justica. O que é que vai fazer com as unidades de conservacao que estdo em faixas de
fronteira se tem que estar no decreto ou no projeto de lei, € uma discussdo posterior que vai ser feita no
governo . Eu acho que aqui ndo deveria constar.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional

Eu data vénia tenho entendimento diferente, essa € uma matéria que tem dois assuntos, unidade de
conservagado e seguranca nacional. Se tem dois assuntos, eu ndo vejo do lado do assunto da unidade de
conservagdo que € um tema ambiental gue o CONAMA ou decreto ambiental, como ele colocou, vocé néo
possa apresentar uma sugestdo. Eu ndo vejo. Eu sinceramente no plenario quero ver como € que vamos
defender isso, mas € um tema que cabe sim a area ambiental e caberia num decreto porque envolve unidade
de conservacdo e também envolve defesa nacional. Entdo sdo dois temas que esta conteddo aqui nesse
paragrafo.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Trés. Tarefas para o Conselho de Defesa Nacional.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
Ai entra no que ele colocou, sdo trés temas.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Rodrigo ja se posicionou, Jodo também.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Eu acho que tem que tirar o texto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Também concordo. Também porque este paragrafo ndo tem muita relagdo com o caput. Paragrafo segundo.
“Até que sejam definidas as areas indispensaveis a seguranca... acompanha o mesmo voto. Pode cortar.
Artigo terceiro. “Constituem-se objetivos da gestdo compartilhada contribuir para uma gestéo eficiente, eficaz e
efetiva das unidades de conservacao, mediante a execucao das atividades previstas em termos de parceria e
especificamente: 1. Turismo sustentavel, Educacdo Ambiental, Apoio a Protecdo e a Fiscalizacdo da UC,
prevencado e combate aos incéndios florestais, manutencéo da infra-estrutura da UC, servicos gerais, manejo
de recursos ambientais, planejamento e execucdo de acbes que vissem alcancar objetivos da criacdo da
respectativa unidade de conservacdo, estudos pesquisas e extensdo trabalhos cientificos pelo 6rgéao
competente, elaboracéo, implementacéo e avaliacdo do plano de manejo. Tudo né? Aqui tem pertinéncia com
unidade de conservacao.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Na verdade a redacéo esta horrivel. Isso aqui pode ficar, mas que melhore a redagédo. O objetivo da gestédo
compartilhada é aprimoramento da gestao das UCs como um todo pode se dar de forma geral ou parcial.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Por isso que no primeiro momento a gente faz essa separacao e depois tenta melhorar a redacéo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Entéo, esse mantém? Paragrafo primeiro. “Nao poderédo ter gestdo compartilhada atividades prépria do poder
publico conforme legislacao pertinente.” Isso € 6bvio. Até porque ali no inciso 3 fala, protecédo e fiscalizacao e
fiscalizacdo é atividade do poder publico, entdo é para esclarecer que é apoio mesmo. Paragrafo segundo.
“A contratacdo de mao-de-obra pelas OSCIP para execucdo das atividades previstas no termo de parceria
deverd priorizar os membros das comunidades locais. “

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
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Quando couber.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Mas é um tema que eu acho que pode ser objeto, é até interessante a comunidade local que envolve.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Artigo quarto. “A gestdo envolve conforme constar do respectivo instrumento de gestdo compartilhada a
Administracdo completa ou parcial dos programas previstos no plano de manejo e em outros instrumentos de
planejamento pela OSCIP parceira do poder publico executada na totalidade ou em parte da unidade de
conservacdo.” Esse executada na totalidade ou em parte sé pode ser na unidade.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Respectivo instrumento de gestdo compartilhada tem nome que foi dado pela lei do SNUC entdo chama-se
termo de parceria, ndo pode ser usado outro, tem que ser usado aquele que a lei mandou.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E, entdo exclui “respectivo instrumento de gestdo compartilhada” e substitui por “termo de parceria.”

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Outros instrumentos de planejamento também abre uma brecha perigosa para fulminar plano de manejo.
Entdo como tem varios planos de manejo ndo exatamente para burlar plano de manejo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas assim, como ha um dispositivo aqui que pode ser feito gestdo compartilhada para a elaboracéo do plano
de manejo, talvez seja isso, um instrumento de planejamento para elaborac¢@o do plano de manejo.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Entdo vamos rever esse ponto. Eu acho que deveriamos rever esse ponto, porque eu acho que a gestédo
compartilhada s6 pode nascer apds esse plano de manejo.

Rodrigo Costa - ANAMMA
O artigo quarto entra, agora essa redacéo a gente rever depois.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Outros instrumentos podia por em amarelo para a gente lembrar.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
No devido tempo eu explico qual é a idéia desses outros instrumentos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Pela OSCIP parceira do poder publico executada na totalidade ou em parte da unidade de conservacgéo.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
A redacao esta horrivel, ele diz que vocé pode levar a gestdo da area toda ou gestdo de um programa.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas isso esta la na administracdo completa ou parcial.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
Porque sé@o duas coisas Andréa um sdo todos os programas ou alguns programas e outra se refere ao
espaco, todo o espaco ou parte do espaco.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Paragrafo Unico. “A opcdo por um modelo especifico de gestio deve ser feita pelo 6rgdo publico responséavel
pela unidade de conservacdo de acordo com as necessidades e peculiaridades da area e de seu entorno
devendo a opcao de modelo e area de abrangéncia ser claramente justificada no termo de parceria.”

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
A opcao pelo modelo de gestao é o préprio plano de manejo, o que é a opgdo por um modelo de gestao?

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
Veja bem, a opcao por um modelo de gestdo é definida no termo de parceria, porque o plano de manejo.
Porque vocé pode fazer o seguinte. Se vocé escolher determinada area onde vocé vai fazer a gestao



compartilhada, ai esta colocada ai; a tua base da gestdo é o plano de manejo, e naquela parte que vai ser
gestdo compartilhada se o modelo, por exemplo, for parte da area ou parte dos programas, ele vai constar no
instrumento no termo de parceria detalhadamente justificado. Porque eu ndo quero dar toda a area para a
OSCIP tal fazer a gestdo compartilhada.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Na verdade, isso € a motivagédo que vocé deve ter no teu processo |4 atrds para poder admitir a elaboracao de
um termo de referéncia, isso aqui € motivacdo administrativa e a decisdo da autoridade de estar abrindo area
a gestdo compartilhada e nem deveria estar aqui.

Rosalvo Oliveira Junior — Ministério da Integracao Nacional
Nao, é apenas para explicar quem esta operando o direito, a lei.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Esse fica e vamos s6 encaminhar. A gente faz a leitura integral e depois volta para rever testou vamos ou
vamos ja alterando o texto? Entdo vamos voltar depois. Amarela todinho esse paragrafo. Artigo Quinto.
“Para gestdo compartilhada da unidade de conservagéo por a UC devera dispor de Conselho gestor instalado
e em funcionamento. Mantém. Artigo Sexto. “A gestdo compartilhada da UC por OSCIPs deve obedecer o
disposto no plano de manejo da UC.” Ok. Paragrafo Primeiro “Nos casos em que a UC néo dispuser do plano
de manejo a Unica atividade passivel de gestdo compartilhada serd sua elaboragédo. “ Vamos encaminhar
assim? Isso € matéria de unidade de conservacdo. Vamos até o fim e depois a gente volta no texto. Entéo
amarela ai esse paragrafo primeiro. Aonde ndo amarelar é porque ndo temos divergéncia de texto. Vamos so
levantar onde tem problema de texto. N&o impede que a gente reavalie. Paragrafo Segundo. “Na ocorréncia
do previsto no paragrafo anterior apés a conclusdo do plano de manejo sera aberto novo processo seletivo de
OSCIP para a implementacdo das atividades previstas no mesmo.” Eu tenho problema de texto aqui. Eu
tenho. Vamos amarelar ai os paragrafos. Paragrafo Terceiro. “Entidades que integram o Conselho Gestor
ndo podera habilitar se é gestdo compartilhada da OSCIP.” Isso ja esta no decreto. Mantém esse dessa
forma? Paragrafo Quarto. “Disposto no caput e nos paragrafos anteriores deste artigo ndo impedem a
realizacdo de outras atividades inerentes ao processo de gerenciamento da UC que poderdo ser realizadas
pelo 6rgdo competente com em articulagdo com outras 6rgdos publicas ou privadas observacdo a legislacéo
vigente.” Paragrafo quarto do artigo sexto. Acho que mantém. N&o vejo prejuizo, ndo. Artigo Sétimo. “Para
a gestdo compartilhada de unidade de conservacdo a OSCIP devera preencher os seguintes requisitos. Ter
entre seus objetivos institucionais e no seu estatuto a defesa, preservacéo e conservacdo do meio ambiente
ou a promogédo do desenvolvimento sustentdvel. Comprovar sua capacidade técnica e operacional através da
realizacdo de atividades de protecdo do meio ambiente ou desenvolvimento sustentavel, preferencialmente na
unidade de conservacao ou ho mesmo bioma. 3. Apresentar declaracdo de funcionamento regular, inclusive
com inscricdo da OSCIP nos CNPJ nos ultimos trés anos emitida no exercicio por trés autoridades locais e
comprovacdo da regularidade do mandato de sua diretoria. Apresentar anualmente as certiddes negativas
mencionadas no artigo quarto inciso sétimo da lei 8690. Atender aos requisitos listadas no artigo 2327 e no
cadastro nacional de entidades sociais qualificados pelo Ministério da Justica. A OSCIP deve ter ou implantar
a sua sede ou escritdrio localizado no mesmo estado onde esta a UC. ” Entdo, ndo deve permanecer nenhum
dispositivo.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Nesse caso 0 que acontece, no artigo sete que acabamos de ler o inciso primeiro e segundo € copia por
exemplo do artigo 22 inciso primeiro e segundo do decreto 4340. Entao, ai estariamos sugerindo algo que ja
existe. Entéo, eu acho que o primeiro e o segundo tinham que sair.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Os demais sdo assuntos que ndo dizem respeito somente a unidades de conservagédo, por isso eu eliminaria
esse artigo inteiro.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Eu também com ressalvas, eu gostaria de dizer que é necessario um procedimento de escolha da OSCIP, um
concurso de projetos, uma licitagao.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas isso esta na lei de OSCIP.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
O que esta aqui esta na lei de OSCIP, mas a escolha do gestor a compartilhar a administracdo da area, isso
esta sendo falado agora. Como se estabelece hoje a gestdo compartilhada?



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas a lei que estabelece a gestdo compartilhada, a 9790 que fala de OSCIPs, ela diz que tem que ter
concursos de projetos, cadastro, certiddo, ela estabelece isso.

Rodrigo Costa - ANAMMA
N&o pode sugerir algo que ja existe.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E se for para aperfeicoar ai é questao daquilo que a gente chamou la de regulamento geral para qualquer tipo
de gestao compartilhada, ndo sé de unidades de conservagao.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Corta todo o artigo sétimo?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu sugiro que cortemos inteiro. Doutor Rodrigo? Trés votos por eliminar o artigo sétimo inteiro. Cinco votos
entdo. Entéo elimina. Artigo oitavo. A gestdo compartilhada efetivar se a por meio da celebracdo de termo de
parceria entre os 6rgéaos executores do SNUC e OSCIP qualificada perante o Ministério da Justica nos termos
previstos na lei 9790 e no decreto 3100.” Ai resume o artigo sétimo. Mantém o oitavo?

Rodrigo Costa - ANAMMA
Tem que sair porque ja existe a estipulacéo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
A pergunta é: sugerir algo que ja existe.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Eu acho que devia cair tudo. Tem que fazer isso para qualquer coisa, ndo é esse decreto que vai obriga-lo a
fazer isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Veja l4, o paragrafo primeiro “ O termo de parceria sera rescindido se a OCIP tiver declarado a perda da sua
qualificacdo no Ministério da Justica”, isso também decorre 14 da lei. A OSCIP dever4a comprovar sua
regularidade perante o Ministério da Justica. Isso tudo esta l&. Ent&o cai também. Corta o0 artigo oitavo.
Artigo Nono. “A escolha da OSCIP para fins desta Resolucdo sera feita mediante edital nos moldes de
licitacdo publica ou concurso de projetos a ser realizado pelo 6rgédo gestor da UC que devera definir o termo
de referéncia e o edital, designar membros da comisséo... Isso tudo é matéria de licitagdo.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Mas se a gente pensa em deixar alguma coisa, eu acho que a recomendacdo para que se abra um
procedimento licitatério na escolha da OSCIP é necessario para sinalizar para os entes federados, porque eles
nao podem ficar escolhendo a seu bel prazer.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Esta na lei da OSCIP. Esta sim. Consegue o texto para nds da 9790 por favor.

Rodrigo Costa - ANAMMA

O decreto 4340 regulamenta e fala sobre gestdo compartilhada com OSCIP. O edital para selecdo de OSCIP
deve ser publicado com no minimo 60 dias e em jornal de grande circulagao da unidade de conservacao e do
Diario Oficial nos termos da lei 8666.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entéo ta, nem precisa. Podemos seguir. Corta o artigo nono.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Posso fazer uma perguntinha para o nosso juridico da Casa Civil? Sou Paulo Garcia do Ministério da Defesa.
Eu sou um apreciador primeiro de qualquer documento enxuto e mais objetivo possivel, mas nés estamos
tratando de um assunto especifico, ai minha pergunta que é ddvida minha mesmo. Fato especifico. Esse fato
€ regido por um artigo de uma lei, um artigo de um decreto, um outro artigo de uma Resolug¢do. Se eu for
normatizar esta atividade, apesar de algumas vezes ser repetitivo, ndo seria interessante para quem vai fazer
a gestdo compartilhada ter ali naquele documento os itens dos varios documentos que existem sobre aquele
assunto?



Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Veja bem, ja existe um decreto.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
Isso eu sei.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Como é que nds vamos propor ao plendrio e apresentar para o plenario um texto aproveitando o texto da
Camara de Origem para poder ser enviado ou para Casa Civil ou para fazer um Projeto de Lei e ja existe. E
chega aqui e vao cortar, porque ja existe la.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

O que nos estamos fazendo é passando o pente grosso e depois vem o pente fino. Nao quer dizer que essa
redacao vai ficar do jeito que estd, isso é s6 o primeiro passo, primeira etapa depois vamos tentar fazer
ajustes, tentar melhorar a redacao, é s6 uma primeira etapa isso aqui.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Voltamos l4 entéo. “O edital para a selecdo da OSCIP que deve fazer a gestdo compartilhada da unidade de
conservacgdo, deve ser publicado em jornal de circulagdo regional e no Diario Oficial conforme o nivel de
governo ... Isso também esté repetido, esta previsto ou na lei ou no Decreto 3100.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu queria aproveitar para fazer uma ementa inclusive com o comentério que foi feito agora. Se a gente for
tirar tudo o que ja esta a gente ndo amarra o contexto desta Resolucdo, € comum na esfera juridica quando se
regulamenta a lei repetir varios preceitos da lei no decreto para dar o contexto, para dar seguranca. Entdo, eu
acho tudo bem, vou continuar, mas eu acho que a gente ndo vai chegar em lugar algum.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu s6 queria lembrar o seguinte que nossa proposta inicial foi no sentido do que é meio ambiente, o que o
Conselho de Meio Ambiente enquanto Conselho pode sugerir e recomendar na matéria de gestdo
compartilhada, e por isso eu acho que a gente vem cortando coisas que...

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Entéo, eu acho que nesse dez ai a gente tem que cortar da virgula para frente, se é 60 ou 90, depende da
regulamentacao especifica de cada estado, pode ser menos, pode ser que o edital estava afixado na parte de
municipio, j& comeca a invadir a esfera docentes federadas.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu cortaria inteiro. Senhores? Cortamos entdo. Pode cortar. Artigo 11. O resultado da selecdo da OSCIP
deve-se fazer acompanhar de relatério skeuks tans ado que justifique a escolha de uma organizacdo e o
extrato do relatério deve ser igualmente publicado no Diario Oficial e deixado em disponibilidade na pagina
eletrénica do oficial do 6rgdo responsavel por pelo menos 30 dias. Corta. O paragrafo também? Caso haja
alguma contestacéo... porque € regra de licitacdo, de contrato. Depende da...

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracao Nacional
Isso é contrario a aquela nossa diretriz do MMA na transparéncia.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
N&o quer dizer que néo vai ser dado.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
Mas onde esta definida essa transparéncia que esse artigo eleje nessa proposta de Resolugéo.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Na lei e no decreto geral das OSCIP. As unidades que estdo aqui vai ter que seguir também o decreto que vai
ser dado pelo Ministério da Justica.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
Na lei e nem no decreto fala desse relatorio.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Se a agdo de governo é dar publicidade que seja feito para todas as gestdes compartilhadas e ndo s6 para
unidades de conservacao.
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Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

As regras especificas disso daqui ndo excluem as gerais do decreto das OSCIPs. Isso aqui € uma matéria
geral que nao tem no decreto geral das OSCIP entdo o Ministério da Justica vai fazer um decreto para alterar
o decreto geral e incluir essa matéria e as questdes dos 6rgdos ambientais vao ter que cumprir aquelas regras
gerais.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Cortamos entdo? Artigo 12. “A gestdo compartilhada de UC deve ser estabelecida por meio de termo de
parceria conforme estabelecido na legislacéo vigente e devera conter no minimo a opcéo explicita por um dos
modelos de gestdo compartilhada com inequivoca delimitacdo da area de abrangéncia da unidade de
conservacdo e das tarefas administrativas que sdo objeto da gestdo compartihada. Os motivos
suficientemente justificados que levaram a opcéo pelo modelo de gestdo compartilhada especifico, clausula
gue determine a disponibilizacdo por no minimo 30 dias em meio eletrénico imediatamente apés a celebragéo
do termo de parceria por meio de pagina propria na rede mundial de computadores e no extrato do termo
contendo: As metas para a melhoria da gestdo da unidade de conservacgéo e 0s prazos para sua execugao 0s
critérios para avaliagdo do desempenho da OSCIP em sua gestdo mediante indicadores reconhecidos pela
comunidade cientifica da &rea ambiental, a previsao de receitas e despesas para a execu¢do da gestdo.”
Quatro. “Clausula que também determine a disponibilizagao nos termos do inciso anterior e por igual periodo
do relatério demonstrativo das metas propostas e dos resultados alcancados e da execugéo fisica e financeira
da co-gestédo assim como da posterior manifestacdo oficial da comissdo de avaliacdo da parceria e do 6rgao
publico e responséavel pela contratacdo da parceria e o Conselho da Unidade de Conservacao.”

Rodrigo Costa - ANAMMA

Veja que o caput do artigo 12 ele faz referéncia, é quase cépia do artigo 21 do decreto 4340 quando fala que a
gestdo compartilhada sera regulamentada por termo de parceria. Agora o que acrescenta o termo que esta
nessa Resolugdo s@o os seguintes requisitos. Entdo eu acho que a gente poderia deixar esse contetido
porque esta acrescendo.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Eu acho que se a gente pensar no decreto o decreto deveria ter um anexo estabelecendo a minuta do termo
de parceria como estd em S&o Paulo. Porque sendo a gente fica aqui com uma série de coisas capengas e
falhas e cheias de lacuna falando sobre termo de parceria, e enfim, volto a dizer que é tdo embricado com
cada administracdo Sao Paulo tem sua lei de patrimdnio e faca como os estados devem ter e em alguns
municipios também esté arriscado a arriscar em searas com circunscrigdes bem delimitadas.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional

Mas eu lembro que isso é contelldo minimo, vocé pode ter muito mais do que isso, mas isso € 0 minimo para
padronizar para todas as unidades de estado da federacdo ja que eles ja tem unidades de conservacao
estadual.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu ndo vejo prejuizo, porque além de ser o minimo, ele é um indicativo de publicidade.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Nesse texto no caso, 0 4340. Entdo, por exemplo, esse artigo 12 ele ndo € uma mera repeticdo como foram
0s outros, mas traz alguns elementos minimos, entdo ele é um Plus que vocés fizeram. Entéo isso pode ser
objeto, como o doutor Ubergue acabou de comentar comigo, serd alterado o artigo 21 do decreto e passara a
vigorar e tem elo enquanto isso e requisitos. Entdo referente ao texto de vocés, é um acréscimo que vocés
fizeram.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracao Nacional
Mas ai dentro daquilo que a Andréa esta conduzindo, entra ou ndo e depois a gente discute.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu acho que se mantém. Artigo 13. “ A OSCIP fica expressamente proibida de retirar da unidade de
conservacao qualquer planta, animal organismo ou microorganismo células ou qualquer ser vivo ou nao vivo
sem prévia autorizacdo do responsavel pela unidade de conservacéao e do titular do érgédo do 6rgédo do poder
publico que a UC se subordina administrativamente.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu acho desnecessario. Vocé pode contratar, em Sao Paulo vocé tem um parque em que as capa varas se
proliferaram por demais e entdo ha necessidade de pedir permissao para eliminar as capa varas e ai de



3451
3452

3507
3508
3509
3510
3511
3512
3513

repente eu sou obrigado a contratar um especialista para eliminar e ndo vou poder porque isso aqui esta
amarrando?

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
Nao, vocé pode, desde que tenha autorizagao do responsavel da unidade.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Isso é para evitar biopirataria, eu acho muito importante isso e isso em especifico de recursos genéticos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mantém?

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Entdo vamos fazer mencao ao CNRG Conselho Nacional de Recursos Genéticos. Depois a gente melhora.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
A autorizacdo tem que ser dada pelo responsaveis pela unidade ou por algum outro Conselho.

Rosalvo Oliveira Junior — Ministério da Integracao Nacional
E pelo responsavel da unidade de conservacéo que que segue as regras do Conselho Nacional de Recursos
Genéticos.

Jodo Roberto Winther - Estado de Séao Paulo
O processo sobe para aval do Conselho.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu s6 colocaria uma virgula.

Rosalvo Oliveira Junior — Ministério da Integracao Nacional
De qualquer forma a deciséo final o ato juro juridico.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Pode acrescentar, sem prejuizo. De outras licencas ou autorizacdes cabiveis.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Pode alterar o texto quando quiser. Imagina a possibilidade de uma OSCIP que tem ai uma maquiagem de
OSCIP que é a figura da gestdo compartilhada mas na verdade esta querendo ai sub-interesses alheios e
escusos fazer biopirataria como pode acontecer.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Em Campos do Jorddo a limpeza das trilhas tira sacos e sacos de folhas. Ja imaginou vocé ter que pedir
licenca e autorizacao para limpar as trilhas? Vai ser complicado. Mas enfim vamos em frente.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Artigo 14. “ Observados 0s percentuais previstos em lei ou regulamento para aplicacdo na implementacao
manutencdo ou gestdo da propria unidade de conservacdo os recursos financeiros advindos de servigos
oferecidos e de atividades desenvolvidas nas unidades de conservacgéo sob o regime de gestdo compartilhada
podem ser diretamente incorporados a receita de sua Administracdo devendo sua aplicacdo constar do
relatorio e da prestac@o de contas previstos para a OSCIP. “ Ele esta falando das receitas que a unidade de
conservacao auferir podem ser aplicados na gestdo compartilhada conforme a previsdo no termo de parceria.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracao Nacional
Ela tem que fazer prestagéo de contas no caso dela ter na area.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Eu s6 estou questionando que esse assunto no caso da movimentacéo financeira, eu acho que é regido por
outros instrumentos e assim € a mesma coisa vocé chegar ai e dizer que a multa ndo vai para a secretaria do
tesouro, vai para o parque. Nao é assim. Tem que ter uma consulta maior sobre isso ai, porque eu chego e
pago uma visita ao parque, eu ndo sei quem regula e para onde vai esse dinheiro.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu ja estudei a matéria e ndo vejo muito problema, mas enfim...



Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Acho que o que o doutor Paulo diz é s6 uma certa cautela. Que se faca uma consulta mais aprofundada para
ver se ndo esta afrontando algum texto de lei, alguma coisa. Mas no mérito entra.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Entra? Eu acho que sim. Artigo 15. “Os recursos financeiros advindos da cobranca pelo uso de imagem,
marca ou logotipo da unidade de conservacao devem ter a mesma destinacdo e o mesmo controle financeiro
previstos no artigo anterior.” Mantém? Artigo 16. “Os termos de parceria que envolva ré passe voluntario de
recursos da unido deverdo conter clausula que determine que as contratacdes a serem realizadas pela OSCIP
sejam realizadas mediante processo de licitacdo publica nos termos da lei 8666 e para contratac@es de bens e
servicos comuns com a utilizacdo do pregéo preferencialmente eletrénico conforme a lei 10520. “ Isso aqui
ndo tem como, corta inteiro. Pardgrafo Unico. Corta também. Artigo 17. “A execucado do objeto do termo de
parceria seré fiscalizada pelo 6rgdo gestor da UC e acompanhada pelo Conselho da UC, pelo CONAMA e
conselhos estaduais ou municipais conforme o caso. Artigo 18. “A OSCIP que firmar o instrumento para a
gestdo compartilhada com a unidade de conservacdo deve encaminhar anualmente relatorios de suas
atividades para a apreciagdo pelo 6rgdo ambiental responsavel e pelo Conselho Gestor da unidade de
conservacdo.” Olha, isso aqui na lei ou no decreto 3100 ja fala que tem que passar por comissdo de
avaliacdo. N&o sei se € o caso de incluir isso aqui.

Rodrigo Costa - ANAMMA
“A OSCIP deve encaminhar anualmente relatérios de atividades” e etc...

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
E o seguinte, vocés ja alteraram anteriormente quando fala de instrumento para a gestao, colocou termo de
parceria.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu cortaria esse artigo dezoito porque é uma repeticdo que ja estava. Senhores, corta? Artigo Dezenove. “O
CONAMA e os conselhos estaduais ou municipais conforme o caso 6rgdos consecutivos e deliberativos do
SNUC deverdo avaliar mediante relatério apresentado pelo érgdo gestor da UC os resultados da gestédo
compartilhada com a OSCIP contados a partir da data de publicacdo desta Resolu¢éo.” Eu acho o seguinte.
O CONAMA é um Conselho nacional, ele ndo vincula os 6rgéos federais enquanto avaliacdo de gestdo. O
que a lei fala € um Conselho de politicas publicas da area e acho que o CONAMA néo faz esse papel para
unidades de conservacdes federais, ele é deliberativo do sistema e ndo das unidades federais. .

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
Guardadas as devidas propor¢cées o CONAMA, por exemplo, podera sim pedir, eu ndo me lembro exatamente
esse termo, por isso que eu nao quis usar a expressao exigir, podera pedir, por exemplo, em eia rimas
elaborasdos e ja decididas pelo 6rgdo Federal ou estadual o conceito e se assim entender o Conselho. Eu
estou dizendo por similaridade. Sem questdes de impacto ambiental, 0 CONAMA pode pedir esse adicional
no caso de aqui em gestdo compartilhada eu acredito que sim.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
O CONAMA pode solicitar um relatério para conhecer, mas ndo devera avaliar a gestdo compartilhada dos
orgaos.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Mas ele esta na estrutura do SNUC.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Sabe o que é a proposta aqui? O CONAMA avalia das federais, os 6rgaos consecutivos estaduais avalia dos
estados e dos municipios os municipios. SO que o CONAMA é composto por 6rgdos federais, estaduais e
municipais, 0 CONAMA néo € instancia para avaliar a gestdo compartilhada dos federais, ele é do sistema. E
portanto, eu entendo que nao € ele que deve avaliar. Ele pode solicitar, ele pode, mas ndo necessariamente
avaliar, porque ele ndo é a instancia adequada. Exato, o Ubergue esta levantando aqui que o artigo 17 fala:
“acompanhado pelo CONAMA”. O CONAMA pode solicitar relatério para avaliar como vai a gestdo
compartilhada do sistema, ndo das federais como esta proposto aqui.

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil
Alias, isso aqui é instrumento daquele artigo sexto da lei do SNUC que diz que o CONAMA vai poder
acompanhar.



Roberto Alves Monteiro - MMA
E uma forma de avaliar para acompanhara gestdo compartilhada com OSCIP.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Isso ja esta garantido no dezessete, nao precisa. Eu cortaria. Eu entendo que € ilegal.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracao Nacional

Eu pergunto aos colegas. Entdo quando a gente acompanha a gente ndo avalia, é isso? A gente consegue
fazer isso? Porque por exemplo, eu recebo um relatdrio ja acompanhando e ndo vou emitir um juizo de valor?
E uma avaliacao.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Se pode emitir, mas néo so6 para as federais como ja esta escrito aqui, € por conjunto.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracdo Nacional
No caso de impacto ambiental a gente tanto pede para nivel federal e estadual.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Pois é, pega para os trés, ndo so para federais como esta previsto aqui.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracao Nacional
Mas guardada a similaridade, sé isso.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

Vejam o artigo sexto da lei ele diz que o 6rgdo consecutivo e deliberativo do CONAMA com atribuiges de
acompanhar a implementacdo do sistema e ndo das unidades de conservagcdo. Entdo cada estado tem o seu
sistema estadual de unidades de conservagdo criada por lei propria que tem |4 a sua organizacdo e sua
estrutura de avaliagao disso, entdo na verdade nés estariamos colocando o CONAMA como um 6rgdo a uma
submisséo, na verdade quando a gente coloca avaliar, vocé esta objetivando.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Se for para manter eu trocaria ali ao invés de “deverdo avaliar
voto por cortar. Senhores, eu ja votei.

"

poderao solicitar”, se for para manter. Mas eu

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Eu acompanho o voto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Os outros também? Artigo 20. “As normas estabelecidas pelo érgdo gestor competente para elaboragéo do
plano de manejo, deverao abranger no minimo as atividades de pesquisa e estudos cientificos, educacao
ambiental, praticas sustentaveis, protecao, fiscalizacdo, visitacdo e apoio turistico, gestdo e administracao
levantamento so6cio econémico e fundiario, infra-estrutura necessaria, seguran¢ga e quando couber defesa
nacional e integracdo sulamericana. N&o tem nada a ver com gestdo compartilhada. Esta falando de plano
de manejo. Corta. Corta, senhores? .

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Isso deve ser alguma coisa do Hugo Chaves. Integracdo Sulamericana. (risos)

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Pois é, e agora como é que fazemos? Vamos rever o texto do que sobrou? N&o sobrou muita coisa.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracao Nacional

Doutora Andréa, paragrafo Unico do artigo quarto da Constituicdo Federal que fala da Integracdo politica,
social e cultural dos povos da América Latina, ndo é uma questdo do senhor Hugo Chaves, é uma questédo da
nossa Constituicao Federal.

Roberto Alves Monteiro — MMA

Rodrigo, s6 para lembrar que tem um dos itens que foi cortado que tem que tomar muito cuidado, porque a
idéia era interessante e foi cortada, ndo cabia aqui, cortada por ndo poder caber aqui, mas a idéia seria
interessante para colocar no decreto. Entdo tem que tomar cuidado com isso também quando for cortada que
pode ser aproveitado mais la na frente.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente



Eu acho que a gente podia, ao invés de fazer oralmente pedir para registrar em ata e levar depois a leitura la
no plenario. O senhor gostaria de fazer?

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu posso tentar com a ajuda de vocés. A idéia seria construir um paragrafo explicando porque a gente cortou
tudo isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Uma justificativa, né?

Jodo Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Qual é teu encaminhamento?

Ubergue Ribeiro Junior - Casa Civil

Eu pedi desculpas quando cheguei e vou ter que pedir desculpas agora novamente porque acabaram de me
chamar, acabaram com o meu almoco e vou ter que me ausentar agora e peco desculpas mais uma vez aos
senhores.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entdo eu acho que poderiamos fazer uma justificativa registrada em ata para ser levada a plenario em razéo
dos cortes que foram efetuados. Doutor Jodo?

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
A Camara Técnica de Assuntos Juridicos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Podiamos fazer uma justificativa registrada em ata para ir a plenario explicando os cortes. Doutor Jodo. Qual
a justificativa que poderia ser incluida antes do texto?

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

A Cémara Técnica de Assuntos Juridicos considerando a legislacdo especifica sobre unidades de
conservacéo e OSCIPs, bem como toda a legislacéo pertinente ao direito publico, entende que a transferéncia
da gestdo do patrimbnio publico para particulares € tema que compete a cada ente federado e a cada 6rgéo
gestor de acordo com sua conveniéncia oportunidade, observados todos os parametros constitucionais e
legais que regem a matéria. Por estas razdes uma Resolucdo do CONAMA sobre gestdo compartilhada com
OSCIPs nao pode ter o condao de subordinar a nivel nacional formas de descentralizacdo administrativa e de
gestdo de espacos publicos, invadindo o ordenamento juridico de entes federados. Boa parte dos temas
implicados na proposta de Resolucdo apresentada pela Camara Técnica refere-se a procedimentos
licitatorios, fiscais e administrativos ja regrados por outras normas. Peco ajuda geral, porque esta faltando
inspiracao.

Hélio Gurgel — Pernambuco
Nesse paragrafo por estas razes uma Resolucdo do CONAMA... ficou sobrando com OSCIP.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

E regulando a gestdo compartilhada de UC por OSCIPs. Volta |4 desde o comego. Andréa agora total
atencdo. Nés ja estamos aqui fundindo a cabeca. “A Camara Técnica de assuntos Juridicos considerando a
legislacdo especifica sobre unidades de conservacdo e OSCIPs bem como toda a legislacdo pertinente ao
direito publico entende que a transferéncia da gestdo do patrimdnio publico para particulares é tema que
compete a cada ente federado e a cada 6rgdo gestor de acordo com sua conveniéncia oportunidade,
observado todos os parametros constitucionais e legais que regem a matéria. Por estas razbes uma
Resolucdo do CONAMA regulando a gestdo compartilhada de UC por OSCIP, ndo pode ter o condédo de
subordinar a nivel nacional formas de descentralizacdo administrativa e de gestdo de espacos publicos
invadindo o ordenamento de entes federais. Boa parte de temas implica na proposta de Resolucéo
apresentado na Camara Técnica refere-se a procedimentos licitatorios fiscais e administrativos ja regrados por
outras normas.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu acho que podia ja regrados por outras normas, ndao cabendo ao Conselho Nacional do Meio Ambiente
fazer sugestbes ou regulacdes desta ordem.



Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Nao cabendo ao Conselho regular sobre matéria que ndo diga respeito ao acompanhamento do SNUC. Eu
acho que ao acompanhamento do SNUC. Ao acompanhamento da implementagdo do SNUC.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
E outras coisas afetas a competéncia concorrente dos estados.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Formas de permisséo de uso ou concessao de uso sobre patrimdnio?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nao, eu acho que esta bom.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Agora temos que nos aguentar quanto ao voto do doutor Rubens.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Pois é, antes de falar do voto do doutor Rubens e ao mesmo tempo ja falando, agora como encaminhamento
nés temos a seguinte situacdo. Sobrou um texto ali para a gente rever a parte de texto, mas eu acho que
antes de entrar na questdo textual mesmo, como € que a gente vai encaminhar isso aqui para o plenario?
Como uma recomendacédo para que isso se transforme num decreto, como uma recomendagdo para que se
transforme numa Resolucdo ou separa ainda o que seria decreto e 0 que seria Resolugcdo?

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

E se a gente devolver a Camara de Origem com essas recomendacdes ao invés de mandar para o plenario.
A gente devolve a Camara de origem ao invés de mandar a plenaria com essas recomendacdes. Eles que
refacam.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
T4, mas vocé tem que entender que se ndo cabe Resolucdo ndo tem que nem que mandar para origem.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Mas eu ndo estou completamente convicto disso.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

Nosso regimento, no Ultimo item do nosso regimento diz que quando veja bem, por uma proposta de
Resolucédo inicialmente dizendo que na hip6tese da rejeicdo ndés encaminhariamos isso ao SIPAM e a
informacéo e a Camara Técnica de Origem.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Se a gente entender que ndo cabe Resolugdo em nenhuma das matérias que restaram, nés temos que dizer
isso0.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Entdo a gente poderia fazer um paragrafo ali a mais dizendo que a Resolucdo s6 poderia conter diretrizes
gerais de formulacédo da gestdo compartilhada que ndo estejam ja previstas e que nédo adentre essa esfera.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Pois é, ndo é a posicao do Ubergue. Ele acha que nada pode ser matéria de Resolugao e o doutor Rubens
acha que tudo pode, estd aqui o voto dele. Eu acho que n&o preciso nem ler, a gente ja conhece a linha do
doutor Rubens e a do doutor Ubergue, eu acho que precisamos tirar entre nés o encaminhamento. Eu até
concordo que devolva para o SIPAM a Cémara de Origem, mas temos que dar um indicativo se ndo cabe
Resolugdo em nada do que restou e se cabe.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu estou convencido que cabe diretrizes gerais. A gente poderia ter por exemplo uma Resolu¢do do
CONAMA com forca nacional dizendo a todos que a gestdo compartilhada s6 é possivel apés elaboracao do
plano de manejo, para que nenhum ente federado caia nessa esparrela, entdo assim como existe...

Rodrigo Justus de Brito - CNA

Veja sO, nds temos no nosso conjunto de deliberagdes, ndés temos mocgao, recomendacdo e resolugéo.
Resolucdo, ato normativo, mocéo e recomendacdo ndo. Entdo, ndés poderiamos encaminhar a recomendacgéo
ao plenario nesse sentido.



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas o plendrio vai perguntar e o que a gente faz com esse texto agora?

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Seja 0 texto nos termos que foi avaliado encaminhado a Casa Civil para tomada das providéncias necessarias
a edicao do decreto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entéo, nesse caso nds estariamos dizendo que ndo cabe Resolucado para nada.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Sim, nés recomendamos o encaminhamento do texto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
O senhor acompanha o doutor Ubergue.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Sim. Entéo o plenario aprovard uma recomendacgdo. NGs encaminhamos a recomendacéo e eles encaminham
entéo no caso seria mogao, né?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nao, o Conselho se for para decreto é uma recomendacdo ao Ministério do Meio Ambiente para que
encaminhe uma proposta de decreto a Casa Civil.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Entdo nossa proposta ao plenéario € que recomende ao MMA o encaminhamento do texto, para a edicao de
um respectivo decreto nos termos da Resolucéo.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Eu acho que com o decreto na mao os entes federados copiam o decreto naquilo que couber e ja fica. Nao
precisamos ter uma Resolucéo que dé o contorno, deixa 0 MMA baixar o decreto.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Eu concordo, inclusive que se houver uma Resolucdo que seja posterior a edicdo do decreto. E ndo a
anterior. Para a normatizagéo dos entes federados.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Sim, daquilo que couber porque o de reto vai subordinar as federais e vai dar o tom daquilo que pode ser feito.
Eu acho que a gente podia entédo adotar a tese do Rodrigo.

Roberto Alves Monteiro — MMA

S6 uma consulta. Quando um decreto de certa forma nés estamos trabalhando aqui ndo é legislando sobre
OSCIP, nés estamos legislando sobre gestdo compartilhada de unidades de conservagédo. Segundo, existe a
lei do SNUC aonde fala da gestdo compartilhada. Na verdade o conddo que tem essa matéria é de
regulamentar os aspectos da gestdo compartilhada que esta na lei do SNUC. Um decreto no caso de
regulamentacao de uma lei ele ndo tem efeito s6 federal, ndo. Ele tem efeito nacional. .

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Depende. Se ele fala do patriménio publico federal, é de nivel federal. Se ele da diretrizes gerais...

Roberto Alves Monteiro — MMA

Mas a lei ndo sdo unidades de conservacdo federal, a lei é o sistema de unidades de conservacao e a gestéao
compartilhada € para unidades de conservagédo de uma forma geral, 0 que esta se regulamentando é nesse
aspecto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

S6 que o federal ndo pode invadir esfera de competéncia por conta da autonomia dos estados e municipios.
Entdo no que é matéria de decreto, conforme o tema e a forma como ele esta tratando ele sé cabe para as
federais ou ndo. Depende, se ele for regulamentador da lei e ndo invada a competéncia dos entes federados,
ele vale.
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Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
A prestacdo de contas tem que atender os tribunais de conta de cada estado nas suas formas e quesitos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas do que sobrou ali...

Rodrigo Justus de Brito - CNA

A gestéo compartilhada ela é uma opcéo do poder publico e vocé bem colocou, por isso o decreto talvez se
ele for muito especifico ele deva ser feito especificamente a unido, se assim concordar o MMA para nao hino
invadir a competéncia do estado. Acontece que a OSCIP ela é regulada por Lei Federal, e o regulamento do
que pode fazer ou ndo a OSCIP ele é federal. Vamos supor que na lei de OSCIP dissesse que ndo pode
fazer gestdo compartilhada de unidade de conservagdo ndo adiantaria um decreto e assim por diante.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Vocé lembrou bem. Eu tenho lei de OSCIP estadual, eu tenho Tribunal de Contas Estadual. Entéo
administrar um patrimdnio publico na esfera dos entes federados significa respeitar a legislagdo dos entes.

Rosalvo Oliveira Janior — Ministério da Integracao Nacional
Vocé tem lei estadual de gestao compartilhada de ensino.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
No caso eu tenho lei estadual de gestdo compartilhada.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Entdo a proposta de encaminhamento € que, eu vou falar e depois a gente vota. Encaminha-se ao plenario
para que o plenario encaminhe uma recomendacédo ao Ministério do Meio Ambiente para que transforme esse
texto em um decreto complementando o decreto ja existente, alterando o decreto ja existente no que diz
respeito a gestdo compartilhada de UC por OSCIP. Sem prejuizo como disse o doutor Hélio de que
posteriormente a matéria remanescente 0 CONAMA venha a estabelecer diretrizes. Doutores?

Hélio Gurgel - Pernambuco

Por outro lado, eu acredito que seja interessante nés somarmos aqui ao projeto inicial do doutor Ubergue que
por algum motivo ndo esta presente, mas que define melhor como seria esse encaminhamento porque nos
parece um tanto ousado irmos a plenaria sugerir um decreto dessa forma. Esta perfeito, mas na forma como
€ colocada, Conselheiro, eu vou pedir que levamos em teoria alguma articulagdo antes de chegar ao
Conselho, ao pleno. Porque esta saindo agora com essa decisdo. Devolugcdo a Camara Técnica.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

Eu entendi aqui a colocacé@o no seguinte aspecto. Na verdade nds estamos encaminhando ao plenario esse
texto. E caso o plenario aprove o mérito do texto, esse texto seja encaminhado para elaboragdo de um
decreto, e ndo de que obrigatoriamente deva ser feito um decreto nessas circunstancias, nao é isso? NOs
estaremos mandando uma ordem. Vai ter que fazer um decreto. Caso o0 plenario aprove esse texto,
encaminha-se o instrumento proprio a edicdo de um decreto. .

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Caso a plenaria abriga um entendimento dessa Camara sobre a proposta e se sugere.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Entdo vamos acrescentar o paragrafo. “A Camara Técnica de Assuntos Juridicos remete o presente texto ao
plenario do CONAMA com a sugestdo de que seja elaborada uma recomendacdo ao Ministério do Meio
Ambiente para que edite na forma de decreto. Recomendacéo ao Ministério do Meio Ambiente para que edite
o texto no formato de decreto, alterando o decreto 4340. Com a sugestao de que, caso este seja aprovado,
seja elaborada uma recomendacéo ao MMA para que proponha alteracao do decreto 4340.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
N&o precisa alterar 0 4340. Baixa outro.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nao da, ficam dois decretos tratando de gestdo compartilhada. Néo da. Ele tem um capitulo s6 sobre gestéo
compartilhada. Nao da, véo ficar dois decretos sobre 0 mesmo assunto.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Sendao eu vou poder perguntar entdo porque nao altera o 2100.
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Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas o 3100 néo é sobre o SNUC.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Mas é gestéao de OSCIP.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Sim, mas néo é essa matéria. Senhores, esta bom? Agora o texto final tem que s6 fazer a revisdo porque ele
fala Resolucdo. Em varios dispositivos, por exemplo o artigo primeiro.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Mas a gente nao esta pedindo para o Ministério adotar este texto, a gente esta pedindo para reelaborar. N&o
€ pegar isto aqui e por o nome de decreto e editar. Tem tanta falha na redacgdo disso aqui que pelo amor de
Deus. Sim, que a matéria seja objeto de reelaboracédo. Ja que vai estar na esfera dele, vai sair da nossa.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Sim, mas nés estamos encaminhando um texto ao plenario.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Mas néo é o texto da proposta, € o texto da justificativa.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu entendi que é o texto da proposta.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

O texto da proposta esta muito ruim, ndo da. A ndo ser que volte para a Camara de origem. Esta muito ruim.
Com a sugestao de que caso seja aprovada entao a gente esta falando da justificativa, porque o texto a gente
nem poderia cercear os companheiros juristas do Ministério.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas quando sai daqui sai pronto.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Na forma em que for aprovado. Remete a presente justificativa para 0 CONAMA com a sugestao de que caso
seja aprovada...

Rodrigo Costa - ANAMMA
Nao aprova s6 a justificativa, aprova o conteddo também, doutor.

Jodo Roberto Winther - Estado de Séo Paulo
A gente fez uma separacéo de texto exatamente para mandar uma proposta para o plenério.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Se o texto esta ruim, cabe aqui a forma.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Mudar a forma e elaborar texto ndo podemos deixar para o plenario ndo. Eles podem mexer, mas tem que
mandar o texto. Tudo bem, tem competéncia para mexer em tudo mas montar o texto € competéncia nossa,
ndo tem como.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

Voltando, nds decidimos que isso € uma competéncia exclusiva do poder executivo, elaborar um decreto. A
discussdo expresse pautou dizendo que o CONAMA por ser um 6rgdo especializado na area do meio
ambiente, entdo face essa multidisciplinaridade apresentou esse conjunto de questdes especificas sobre as
UCs. Até ai tudo bem. Mas dissemos que ndo é competéncia do CONAMA fazer essa Resolucdo. E quando
nao é competéncia da Camara Técnica de Assuntos Juridicos elaborar uma minuta de decreto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu soO vou propor o seguinte. Remete 0 presente texto quanto ao mérito ao plenario do CONAMA, com a
sugestdo de que caso seja aprovado seja elaborada uma recomendagdo ao MMA para que proponha
alteracdo do decreto 4340 alertando a necessidade de sua revisdo quanto a forma.



Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Quanto a forma e quanto ao conteddo. N&o da para aprovar isso aqui quanto ao mérito. Eu ndo voto pelo
mérito dessa Resolucao, nao sobrou nada nela. Esta faltando um monte de coisas.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Pois é, mas é que o “estar faltando” é mérito, ndo é juridico, entendeu?

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Eu acho que a gente resolveu aqui nesta Camara de que o escopo adequado seria de decreto. A gente esta
fazendo a justificativa do porque ndao é uma Resolucdo do porque ndo cabe e esta reenviando a plenaria do
CONAMA a proposta de que o tema, a matéria seja enviada ao Ministério para que o Ministério elabore uma
proposta para a Casa Civil. Entdo eu acho que ndo temos que entrar no mérito e nem mais na forma da
Resolucao.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entao, alertando a necessidade de revisao.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
De sua revisao da forma e de mérito, ndo é s6 da forma. Tem uma série de coisas que merece uma revisao
geral. E tira de 14 quanto ao mérito. A gente ndo aprovou o texto quanto ao mérito.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

O Presente texto quanto a matéria nés analisamos tanto que dissemos que boa parte dela foi eliminada.
Agora la no artigo primeiro eu gostaria que desse ex |4, a gente poderia tirar esta Resolucdo. O artigo
segundo também ja esta tirado ali, essa revisao basica para ndo manter como texto de Resolucao, isso que eu
gostaria de propor. Pode ser? Entéo, pode descer. S6 o que ficou em amarelo que a gente ficou de olhar o
texto.

Rosalvo Oliveira Junior — Ministério da Integracao Nacional
Alguém falou “gquando couber” no paragrafo segundo do artigo terceiro.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Esse “quando couber” é tao 6bvio, claro que é s6 quando couber. Eu ndo vejo a necessidade.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Presidente, sé mais uma anotagdo que eu fiz aqui, artigo sexto da Resolucdo paragrafos primeiro e segundo...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

NOs nao chegamos la ainda. Artigo quarto. Ja que nds nao vamos entrar no mérito, eu acho que pode deixar
0 quarto assim. Tira esse amarelo ai do capt. Gente, eu estou falando aqui, se vocés ndo concordarem, vocés
falem. No quinto, so tirando quando ele fala de Resolucéo ou coisas assim.

Rodrigo Costa - ANAMMA

No sexto, paragrafo primeiro e segundo, artigo oitavo acho que ele confronta com o que deixamos l4&. Me
parece que a gestdo compartilhada antes para formar o termo de parceria, estamos invadindo esse contetdo
ai. Vocé diz o seguinte. Se n&o tiver o plano, nos casos em que a unidade de conservacdo nao dispuser de
plano de manejo a Unica atividade passiva sera sua elaboracao.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
O termo de parceria vai ser para isso, ndo conflita.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Eu gostaria, me reportando a uma parte do nosso representante de Sao Paulo, e tendo em vista o artigo
segundo, por favor, nos paragrafos que ja estd vencido, porque eu nao estava aqui no momento para
defender os paragrafos do artigo segundo da proposta de decreto, ndo € isso?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Isso ja esté votado.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Eu s6 quero colocar uma coisa. Eu s6 quero relembrar o artigo segundo da Politica Nacional do Meio
Ambiente que diz que ela tem por objetivo a preservacdo, a melhoria e recuperacdo da qualidade ambiental
propicia a vida visando a assegurar no pais condi¢Bes ao desenvolvimento sécio econdmico, aos interesses
da seguranca nacional e a protecdo da dignidade e da vida humana atendidos os seguintes principios. Eu so
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quero dizer que isso foi colocado na Camara Técnica baseado nisso. Por isso foi aprovado na Camara
Técnica. E claro que eu vou agir junto a Casa Civil para que no decreto seja recolocado esses dois
paragrafos, mas ndo quero alterar a decisdo daqui da Camara Técnica de Assuntos Juridicos. Eu s6 faco
guestéo de lembrar aos senhores que o assunto de defesa nacional € um assunto da area ambiental também.
A defesa do territério nacional é importante para n6s sabermos que determinada floresta e determinado limite,
um determinado pais tem que ser preservado, porque isso atende a defesa do pais. Entdo, meio ambiente
ndo € um assunto alheio & defesa nacional, ndo. E se nds colocamos esses dois paragrafos é porque nds
achamos importante que em determinadas areas do territério nacional, sejam elas unidades de conservacgao
federal, estadual ou municipal, que sejam atendidas certas ressalvas, pelo menos por enquanto até que a
gestdo compartilhada figue bem assimilada por essa nova norma, ou pela pratica da gestdo compartilhada,
por enquanto nds gostariamos de na faixa de fronteira ou nas areas consideradas indispensaveis & segurancga
nacional, noés tivéssemos um acompanhamento do que est4 sendo dado como gestdo compartilhada e o que
nao esta sendo dado como gestdo compartilhada. Eu gostaria sé de fazer essa defesa. Uma vez eu vi aqui a
Camara Técnica de Assuntos Juridicos, ela tirou o que definia termos de parceria, eu ndo concordo também
como deva ser um termo de parceria, mas causou uma espécie quando aqui nessa Camara decidiu colocar
gue no termo de parceria quando couber, fosse tratar de seguranca. Seguranca € um assunto que tem que
obrigatoriamente estar no plano de manejo com todos 0s aspectos. Se nds vamos autorizar alguém a fazer
turismo, esse plano de manejo tem que prever como vai recuperar um homem que se acidente ou num rapel,
tem que estar no plano de manejo qual o corpo de bombeiro mais préximo que eu vou procurar.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Ai ndo é seguranca nacional. N&o, € seguranca, s6 seguran¢ca. Seguranc¢a patrimonial, isso o plano de
manejo considera.

Paulo Garcia —Ministério da Defesa
Isso, colocaram quando couber.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Quando couber na questdo da seguranc¢a nacional.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
N&o, na seguranca, na primeira versdo. Mas ja morreu. Esse assunto ja morreu. E defesa nacional aqui nés
estamos tratando especificamente quando for faixa de fronteira. Seja ela federal, estadual ou municipal.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

E que o senhor nfo estava aqui na hora da discussdo. Esta ai cortado e riscado justamente por a gente ter
entendido naquele instante e continuamos entendendo que nds ndo poderiamos numa Resolucdo do
CONAMA criar tarefas para o Conselho de Defesa Nacional justamente na sua preocupacdo da importancia
da defesa da faixa de fronteira que € um assunto que transcende em longe os limites aqui do CONAMA e em
nenhum momento a gente quiser que esse assunto ndo é importante e por isso a gente vai riscar. Aquilo ali
esta simbolicamente colocado dessa forma e ndo poderemos por Resolugéo criar tarefas para o Conselho de
defesa nacional, s6 por isso. Em nenhum momento estamos querendo dizer que ndo seja importante essa
anuéncia inclusive, mas nao através de uma Resolucéo.

Roberto Alves Monteiro - MMA

Eu so estou preocupado, porque esta sendo repetitivamente sendo citado dar tarefa a outrem. Na verdade, a
leitura precisa desse paragrafo ver-se-a que conforme prevé o previsto trés e artigo tal da Constituicao
Federal. N&o se esta4 dando atribuicdo a ninguém. Simplesmente esta se reproduzindo aquilo que esta na
constituicdo. Entdo eu estou preocupado porque aqui nossas estamos tirando porque deu competéncia para
outro. N&o, ndo estd dando competéncia para outro, isso esta na Constituicdo Federal, estd simplesmente
colocando aquilo que esta la colocado no que se refere a seguranga nacional. Entéo, isso ai eu quero firmar
essa posi¢do porque em outros pontos também tem acontecido isso.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Na Constituicdo Federal esta que o Conselho de Defesa tem que se pronunciar sobre gestao compartilhada?

Roberto Alves Monteiro — MMA

N&o. No inciso trés, inclusive faixa de seguranca desde que aprovado pelo Conselho de Defesa. A
aprovacdo do Conselho de Defesa qualquer coisa que aconteca la tem que ser aprovado pelo Conselho de
Defesa conforme prevé o inciso 3. A esséncia desse paragrafo é isso. Entdo ndo esta criando.



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mais um motivo para ndo estar na Resolucdo. De qualquer modo eu acho que a discussdo aqui o doutor
Rodrigo, e o principal na argumentacao foi de que enquanto Conselho eu entendo que seguranga nacional €
matéria também vinculada a gestdo ambiental, porém nao é uma atribuicdo do Conselho Nacional do Meio
Ambiente, € uma atribuicdo do Poder Publico Federal que cuida de seguranca nacional, tanto € que se a
gente fosse ao pé da letra se isso saisse direto do Ministério do Meio Ambiente exclusivamente o texto nao
constaria isso, tanto € que vai mandar esse texto |4 para o SIDOF vocés incluirem, ndo é assim que funciona
na prética?

Rodrigo Justus de Brito - CNA
E s6 lembro o que diz o inciso e agora eu acredito mais ainda no que eu acabei de dizer lendo o inciso terceiro
do paragrafo primeiro. Compete ao Conselho de Defesa Nacional propor os critérios e condi¢cdes de utilizacao
das areas indispensavel, compete a ele e ndo a nés, por isso que foi ali tirado. Entdo, a constituicdo deu a ele
essa atribuicdo e ndo a nés. Nao que nds ndo possamos sugerir. Podemos, mas ndo podemos criar mais
essa atribui¢éo a esse Conselho.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Tudo bem. E porque isso na verdade vai se reportar a lei 6634, que trata da faixa de fronteira. E essa lei é
gue diz que recepcionar pela constituicdo € que diz que tem que ter o assentimento prévio com a secretaria do
Conselho.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Por isso que s6 um decreto do Presidente pode atribuir ao Conselho de Defesa Nacional a tarefa de aprovar
gestbes compartilhadas.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

A atribuicao ja existe. O problema é que a Resolugédo ela tem indicar e diz olha, existe isso. Porque sendo ela
vai fazer o termo de parceria, ela vai ganhar. Ela vai fazer todo o processo legal e ai vai para o Conselho e 0
Conselho chega e diz: - Olha, ndo é conveniente. O processo foi para o brejo. Esse que é o problema. O
problema é porque nés colocamos aqui? Para que antes de tudo o Ministério do Meio Ambiente chega e diz
nossa intencéo é fazer gestdo compartilhada no Tumucumagque a secretaria vai dizer OK. Nao é interessante
gue haja gestdo nesta atividade. Nas outras tudo bem, mas nesta ndo. Ai o termo de parceria ja vai sair
dentro dessas condicdes.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entdo, senhores, alguém vai rever a posicao anteriormente adotada?

Jodo Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

N&o, eu acho que o Rodrigo explicou bem, a gente retirou para proteger as competéncias que foram
atribuidas, para proteger a seara de administragdo e nédo para banir. A gente retirou por entender que nao
cabe a esse Conselho Nacional de Meio Ambiente designar tarefas, porque a tarefa genérica de falar sobre
todas as &reas de fronteira o Conselho ja tem por Constituicdo Federal.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

E ainda compete ao Conselho de Defesa Nacional propor os critérios e condi¢cdes de utilizacdo das areas
indispensaveis de segurancga de territdrio opinar sobre o seu efetivo uso especialmente na faixa de fronteira e
nas relacionadas com a preservagcdo e exploracdo dos recursos naturais de qualquer tipo nas faixas de
fronteira. Entdo também para a gente ndo deixar esse pessoal la do Conselho desempregado, porque se a
gente colocar as regras aqui eles ndo vao ter mais o que fazer.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
A gente s6 ndo quer que o processo corra antes dessa avaliagdo. E isso. A gente ndo quer que haja o
processo todo administrativo e ai depois 0 negdcio bate la no Conselho e vocé chega e diz nao.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Na verdade a idéia foi deixar consignado.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Deixar mais didatico para fazer gestdo compartilhada.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Alguém vai rever a posi¢éo?



Paulo Garcia — Ministério da Defesa
Nao existe a briga. Foi s6 um manifesto.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas ele queria que voltasse.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Eu acho que isso pode causar problemas no processo de decisdo da gestdo compartilhada. Eu s6é nado
gostaria que fizessem todo um processo administrativo junto ao Ministério do Meio Ambiente e depois faltou
ver porque esta na faixa de fronteira 0 mesmo processe da na lei de florestas publicas. O Taso la esta la e
vocé tem que ir antes consultar como foi consultado |a.

Roberto Alves Monteiro — MMA

Vocé me da um aparte s6 para tentar te ajudar? A questdo fundamental que esta colocada ai, a leitura que
esta ai colocada e eu estava falando com o colega de S&o Paulo é o seguinte. N&o é uma leitura de dar
atribuicdes a terceiros, é a leitura do condicionante que tem que ser obedecido por nds. Ou seja, ali esta dito
que as unidades localizadas inclusive na faixa de fronteira poderdo ter gestdo compartilhada, desde que
aprovadas. NOs ndo estamos obrigando ninguém a aprovar e nem dado ordem e atribuicdo de aprovar. Isso
ja estad em outras leis e na Constituicdo Federal. NOs estamos dizendo que ndo podemos fazer gestdo
compartilhada se ndo houver aprovacéo.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
E do plano de manejo, ndo da gestdo. Porque é do efetivo uso. A gestdo é uma descentralizacdo daquilo que
existe no plano de manejo. Mas a gestdo pode ser em determinada atividade.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu abriria um parénteses ali e pediria que a gente prop6és a retirada disso no escopo de uma Resolucéo, ndo
pelo mérito, mas pela forma. Eu fico imaginando que cabe ao Ministério da Defesa se pronunciar sobre o uso
da fronteira, principalmente na hora da criacdo das unidades de conservacdo. Ja permitiu a criagdo do
Tumucumaque na fronteira e é inevitavel que o Tumucumagque vai ter que ter um plano de manejo. Porque a
lei diz que tem que ter. Agora eu fico imaginando que ele ja faz isso, ja tem essa previsao constitucional, ele
ja pode, ele ja tem atribuicdo. Entdo ndo somos nés.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
NOs estamos na faixa de fronteira tirando a gestdo do poder publico. A responsabilidade continua. Tira a
gestdo do poder publico e entrega a outro e isso que tem que ser avaliado.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas isso ndo é gestdo compartilhada. O nome é compartilhada. Isso ndo sai do poder publico e entrega na
mao do privado, isso ndo existe. Vocé foge do conceito.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Vai compartilhar com outro. Ent&o isso tem que ser avaliado e acompanhado, no minimo. E isso que o
Conselho quer. Ele quer saber antes o que vai ser compartilhado, o que vai ser colocado em licitacdo para
alguém ganhar. E qualquer um pode, qualquer entidade com participacdo estrangeira ou sem participacao
estrangeira? Isso tudo séo condicionantes que o Conselho pode dar para elaborag&o do termo de parceria.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Exatamente. Entdo por isso mesmo compete ao Conselho de Defesa Nacional propor os critérios de
condic¢8es de utilizagcdo dessas areas, esta escrito aqui. Cabe a ele, ndo a nos.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
Mas cada caso é um caso. Entao, os critérios para Tumucumague vao ser um e 0s critérios para a Serra do
Divisor vao ser outros, depende da situagéo.

Rodrigo Justus de Brito - CNA

Entdo veja sb6, o Conselho de Defesa Nacional pode fazer uma Resolucdo dizendo que a gestdo
compartilhada de unidade de conservacéo devera ser previamente aprovada apoés etc e tal. Ele, o Conselho.
Porque a constituicdo diz que cabe a ele propor os critérios e condicdes das areas indispensaveis a
seguranca nacional. Esta explicito.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E se fosse incluido um dispositivo conforme até havia uma previsao.



Rodrigo Justus de Brito - CNA
Vamos escrever um texto e o senhor como da area de forgas armadas propde la nesse Conselho.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

A celebracéo do termo de parceria sera precedida de consulta ao Conselho de defesa nacional. Nao fica essa
redacdo. Entdo a celebracao do termo de parceria é por causa do texto que nds estamos discutindo tudo isso.
A celebragéo dos termos de parceria...

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Andréa Vulcanis, perdao aos demais membros da Camara, eu estou aqui de volta duas e meia.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Para a gestdo compartilhada de unidades de conservacgéo localizadas localizadas em faixas de fronteira e
areas indispensaveis a seguranca. “A celebracdo de termo de parceria para a gestao compartilhada de UCs
localizadas em faixas de fronteira e areas indispensaveis a seguranca do territério nacional, sera precedida de
consulta ao Conselho de Defesa Nacional.” Senhores, estd bom assim? Doutor Paulo? Agora esta satisfeito,
tranqliilo? Esse negdcio de fazer revisdo da constituicdo em Resolugdo é téo... Entdo pronto. Vamos almogar
e ai a gente retorna s6 com a revisdo a partir do artigo sexto que a gente tinha parado s6 para dar aquela
tltima. Duas e meia enté@o senhores.

Intervalo para Almocgo

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Vamos retomar a sessao a partir de onde despendemaos, no artigo sexto da proposta. Senhores, entdo sé o
artigo sexto se tiver alguma redacdo de Resolucdo, eu acho que ndo. A gente vinha tirando palavra,
Resolugdo ou que indicasse o contedo normativo que a gente foi eliminando e decidimos que néo
enfrentariamos o mérito, ndo foi isso?

Hélio Gurgel - Pernambuco

Também, me parece como uma minuta do decreto. O que ficou no entendimento da manha foi que nao
haveria o encaminhamento enquanto Resolucdo, mas caberia falar se do mérito da proposta de Resolucéo
nesse momento.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

E uma deliberacdo nossa. Como a gente escreveu la em cima que ndo dependeria de uma reviséo de mérito
e de forma talvez tenha perdido o objeto essa analise quanto ao contetdo.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Me parece que sim, porque até o doutor colocou aqui a necessidade da reformulagdo e do conteddo como um
todo, essa corregdo poderia ficar disponivel para qualquer valor uma vez que haveria um encaminhamento.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu ndo vejo sentido, mas se quiserem.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu concordo completamente com o doutor Hélio, e também acho que a gente devia encaminhar sem mexer no
texto que foi proposto na Resolucéo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Deixamos assim entdo? Eu também acho. SO estdvamos fazendo a passagem para tirar esta Resolugéo.
Entéo podemos tirar o amarelo.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

E importante que a plenaria percebesse que a gente ndo esta apoiando a proposta, ndo que a gente tenha
corrigido. Do jeito que a gente esta fazendo da impress&o que a gente corrigiu. E importante que a plenaria
percebesse que a gente simplesmente.

Marcelo Assis - Secretaria Executiva do CONAMA

Eu acho que isso esta na nossa justificativa e como eu acompanho as sansfes da plenaria eu falo. Entéo
encerrou. Entéo, esse assunto estéd encerrado. Os considerandos? Também pode deixar. Entdo, encerramos
0 assunto, vamos para o préximo item de pauta. Proposta de revisdo da Resolu¢gdo do CONAMA 293 de 2001
a qual trata da questédo dos planos de emergéncia individual, ndo é isso? Inverteu porque a de pneus ja foi
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apreciada de manha. Foi restituida a Camara de Origem. Entdo a proposta de Resolugdo eu acho que
poderiamos ler e depois a medida em que sentirmos necessidade solicitar esclarecimentos.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
SO seria interessante fazer um relato para os convidados e representantes da Secretaria de Mudancas
Climéaticas a Lorena poderia fazer, eu acho que seria interessante.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Pode ser.

Lorenza Alberici — Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental/MMA

Boa tarde a todos. Eu sou Lorenza Alberici da Silva da Secretaria de Mudancgas Climaticas e Qualidade
Ambiental. Eu ndo acompanhei o processo do Grupo de Trabalho, mas eu estou conduzindo essa Resolucao,
a minha colega me passou todos os informes necessarios quanto ao histérico dessa proposta de Resolucao.
Daqui a pouco se vocés tiverem mais alguma dlvida quanto a esse histdrico ela pode esclarecer. Mas na
verdade a Resolucédo 293 de 2001 que trata de plano de emergéncia individual ela j& previa uma reviséo apés
os cinco anos de rigor. Entdo, na verdade esta se atendendo a uma demanda da prépria Resolugdo que era
essa revisdo. E nessa revisdo, para essa revisdo se constituiu um grupo de trabalho que se propbs a
melhorar alguns pontos da Resolugdo. NOs temos uma lei que regulamenta os aspectos relativos a prevencao
da poluicdo por 6leo em &guas jurisdicionadas brasileiras e que seriam as aguas maritimas e também as
aguas interior e é a lei 9966 de 2000. E entdo essa lei rege todo esse processo de prevencao da polui¢éo por
Oleo e ela estabelece no seu artigo sétimo a necessidade de se haver o plano de emergéncia individual.
Entdo o artigo sétimo eu vou ler, porque ele é curtinho. Ele fala que corpos organizados, instalacdes
portuarias e plataformas, bem como instalacdes de apoio deveréo dispor de planos de emergéncia individuais
para combate a poluicdo por 6leo e substancias nocivas ou perigosas, 0s quais serdo submetidos a aprovagao
do 6rgdo ambiental competente. Entdo, essa lei ja estabelecia a necessidade desses planos de emergéncia
individuais que devem ser apresentados ao 6rgao ambiental competente quanto a ocasido do licenciamento
dessa atividade. Entdo, voltando a necessidade da revisdo da Resolucdo entdo se constituiu um grupo de
trabalho em 2005 e me parece que foram feitas seis reunides desse grupo de trabalho e dessas reunifes o
produto foi essa proposta que esta sendo apresentada agora. Essa proposta foi submetida a Camara Técnica
de Atividades Minerarias e uma reunido da Camara Técnica ocorreu nos dias quatro e cinco de setembro e a
proposta foi aprovada sem modificacdes pela Camara Técnica e agora ela é remetida a Camara Técnica de
Assuntos Juridicos.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
No que ela difere? No que ela acresce e no que ela diminui?

Lorenza Alberici — Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental/MMA

Olha, na verdade ela estabelece algumas tipologias a mais. Porque a Resolucdo antiga ela se limitava muito
a instalacdes, algumas instalagbes de apoio. Na verdade eu ndo estou com a antiga aqui, mas na verdade
essa agora ela adiciona algumas tipologias a mais. Por exemplo, dutos, terminais terrestres, plataformas,
clubes nauticos, instalagfes similares, estaleiros, ela se tornou mais abrangente. Outra coisa também que ela
acrescenta seria a necessidade de se ter um plano de emergéncia em navios que € uma demanda de uma
convengao.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Essa ja foi tirada.

Lorenza Alberici — Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental/MMA

Na verdade é uma demanda de uma convengéo internacional e ela estabelece agora os limites do plano de
emergéncia individual, os limites geograficos do plano de emergéncia individual, ficava uma coisa muito
discricionaria. O plano de emergéncia individual tem que atender a possibilidade de um incidente até o limite
da bacia de evolucéo. Antes a 293 ndo previa esse limite geografico. E outras coisas que ela esta prevendo
seria a etapa de licenciamento onde ela deve ser analisada, que seria na verdade antes da licenca de
instalacdo do empreendimento, e isso antes ndo era regulamentado.

Marcelo Assis — Secretaria executiva do CONAMA

Marcelo da Secretaria Executiva do CONAMA. Eu queria complementar também. Foi feito um GT, teria uma
consulta publica para revisdo, e esse GT contou com a participacdo de representantes dos 6rgdos ambientais
estaduais, representantes da ABEMA indicados, e entdo muita coisa embora manteve a mesma estrutura foi
feita assim uma coisa ndo no sentido de alterar aquilo que estava dando problema e dupla interpretacdo que
néo fosse aplicada e foi muita coisa feita nesse sentido também.
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Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Vamos ao texto?

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Tem essa proposta limpa, ndo sei se seria interessante. Eu fiz também uma versdo comparativa de como era
e como ficou.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu acho que seria interessante.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Porque a gente fez a versdo limpa, mas eu vi que um pouco se perde na historia, essa vai destacando as
modificacoes.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

O texto original é o preto e o vermelho € o texto novo. A ementa dispde sobre o conteddo minimo do plano de
emergéncia individual para incidentes de poluicdo por 6leo em aguas sob jurisdicdo nacional originados em
portos organizados, instala¢des portudrias, terminais, dutos, sondas terrestres, plataformas e suas instala¢des
de apoio, refinarias, estaleiros, mrins, clubes nauticos e instalacdes similares e orienta a sua elaboragdo. O
gue alterou foi a ampliacdo de unidades. O CONAMA no uso das competéncias que lhe sédo conferisdas pela
lei 6938 regulamentada pelo decreto 99274 pelo seu regimento interno e considerando a necessidade de
estabelecer estratégias de prevencdo e gestdo de impactos ambientais gerados no pais por portos
organizados instala¢des portuarias ou terminais, dutos, plataformas e suas respectivas instala¢cdes de apoio.
Esse permanece?

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Esse é do original.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas permanece. Considerando a necessidade de revisdo das diretrizes e procedimentos das acgfes de
resposta a incidentes de poluigdo por 6leo em aguas sob jurisdicdo nacional. Considerando a necessidade de
serem estabelecidas diretrizes para elaboracdo do plano de emergéncia individual previsto na lei 9966,
considerando que outras instalacdes além daquelas previstas na lei 9966, oferecem risco de acidentes de
poluicdo por 6leo em aguas sob jurisdicdo nacional. Considerando que as instalacbes para operacdo com
Oleo estdo incluidas na convencéo internacional sobre preparo, resposta e cooperacdo em caso de poluicdo
por 6leo de 1990 internacionalizada no pais pelo decreto nimero 2870 de 10 de dezembro de 1998, e
considerando que o Conselho Nacional do Meio Ambiente é o 6rgdo competente para propor estratégias,
diretrizes e procedimentos complementares para a adequada gestdo do meio ambiente e recursos naturais
resolve. Alguma observagéo nos considerandos?

Hélio Gurgel - Pernambuco

Jéa foi objeto de apreciac@o dessa Camara Técnica que muitas vezes no texto dos considerandos vao superar
0 préprio texto, deixar de uma forma mais concisa até no manuseio da norma facilita para o operador do
direito. Os considerandos ai o embasamento final é, s&o principios. E s6 uma observacao.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
A gente podia encaminhar assim. Havendo proposta de alteracdo de texto, a gente propbe. Sendo... 0
senhor quer alterar o texto?

Hélio Gurgel - Pernambuco
Suprimir.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Todos?

Hélio Gurgel - Pernambuco
Ndo. Se ndo me engano tem seis considerandos tem oito considerandos sendo que a Ultima que é
competéncias do CONAMA, isso ai ndo sei. Pode ter supressao dessa pelo menos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Entdo suprimimos esse Ultimo. Os demais permanecem. Eu s6 tenho uma observacao nesse penultimo, a lei
9966 tem que citar data e ano. A citou no de cima. OK, vamos ao artigo primeiro. Os portarias organizados,
instalagcbes portuérias, terminais, dutos, plataformas, as respectivas instalagbes de apoio, bem como sondas



terrestres, refinarias, estaleiros, mrins, clubes nauticos e instalacdes similares deverdo dispor de plano de
emergéncia individual para incidentes de poluicdo por 6leo em aguas sob jurisdicdo nacional na forma desta
Resolucdo. Entdo foi acrescido aqui bem como a partir do bem como ali. Sondas, refinarias, estaleiros, a
representante ontem do Ministério das Minas e Energia fez uma sustentacdo oral aqui arguindo que esse
dispositivo a partir do bem como ndo tem previsdo na 9966. Eu pergunto se mantém a sustentacdo dessa
natureza. E isso? Entdo podemos analisar sob esse ponto de vista?

Cristina Vasconcelos — MME
Eu quero agradecer inclusive a presidéncia da mesa por estar dando essa oportunidade.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Doutor Rodrigo.

Rodrigo Justus de Brito - CNA
Vamos analisar artigo por artigo?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Acho que sim. A gente vai encerrando. Entdo a argui¢cdo que ha sobre esse artigo € que estaria extrapolando
os limites da lei 9966 no que diz respeito aos outros ali a partir do bem como.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu n&o vejo nenhum mal. Eu ndo vejo nenhum mal afinal de contas nés ndo estamos regulamentando a lei
9966, € 0 CONAMA estabelecendo diretrizes para elaboracédo de planos de emergéncia individuais. Poderia
se até ir mais longe se quisesse. Extrapolando competéncias, se a Camara técnica entendeu por entrar nos
clubes nauticos que sédo | gsz onde pode ocorrer acidentes de derramamento de 6leo em aguas jurisdicionada,
eu acho que sim.

Roberto Alves Monteiro — MMA
E a grosso modo instalagéo portuéria j& compreendo situaria tudo isso também. N&o pode nem dizer que néao
esta previsto. A instalacao portuaria, o estaleiro é uma instala¢do portuéria.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

As sondas terrestres e refinarias eu acho que sao | gsz onde pode acontecer derramamento de 6leo em aguas
e como ndo estamos regulamentando a lei, como estamos dentro da Camara Técnica de Assuntos Juridicos
do Conselho nacional de meio ambiente, eu acho que é perfeitamente cabivel nas competéncias do Conselho
observar o que a Camara técnica esta propondo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Doutor Rodrigo, o senhor querFalar? Doutor Hélio?

Hélio Gurgel - Pernambuco
Eu concordo com a colocacgéo do Jodo até porque de abrangéncia.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Paulo Garcia, Ministério da Defesa. O que esta claro é que a Resolucdo anterior tinha um escopo de
abrangéncia na 9966, que trata sobre poluicdo marinha em aguas anteriores e tudo o que estiver relacionado,
navios em terra. A ligac@o navio e terra. Se nds vamos tratar somente de terra, uma refinaria no interior de
Sao Paulo, eu acho o problema muito mais complexo do que aquilo que a convencao da esta voltada. Eu nao
estou dizendo que ndo deva ser analisado. A Camara técnica analisou e eu acredito que ela tenha analisado
baseado em outros documentos, uortsz normas que falem sobre poluicdo em éarea terrestre. Porque é muito
diferente vocé estar colocando 6leo num navio e ai houve derramamento de dleo. Ai vocé tem aquele
procedimento todo que a gente vé na televisao, pega aquelas bois e cerca o navio, aquele negdécio todo e
aqueles procedimentos todos para evitar que se espalhe e vocé coloca aqueles agentes. Mas eu estou
dizendo que o ambiente é menor, é estreito, voltado ali e baseado em normas internacionais. Pode ser navio
brasileiro, pode ser navio estrangeiro. Agora vocé pega isso e leva para uma refinaria no interior do pais ou
um duto de gas que sai aqui da rodo ferroviario do plano piloto que vai até Taguatinga e vai estar regido por
esta Resolucdo, sera que ela tem previsto tudo o que pode acontecer com uma instalacéo terrestre? Essa é
minha questao ai.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu so queria fazer uma observagéo que no que esta ai disposto de fato a lei 9966 fala no artigo primeiro dela
estabelece que é vinculado a portarias organizados, instalagBes portuarias, plataformas e navios em agua sob
jurisdi¢do nacional. Entretanto me parece que do ponto de vista legal a lei 6938 no artigo oitavo inciso sétimo
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diz la compete ao CONAMA estabelecer normas, critérios e padrdes relativos ao controle e manutencao e
gualidade do meio ambiente com vistas ao uso de recursos ambientais, principalmente os hidricos e entdo do
ponto de vista da Camara Técnica de Assuntos Juridicos ndo me parece que ha invasdo de competéncia do
CONAMA, do ponto de vista de mérito, ndo do ponto de vista juridico na minha leitura. .

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Eu iria responder ao senhor da mesma forma. Sob o ponto de vista da competéncia dessa Camara nédo nos
cabe discutir se o0 alcance que foi dado pela nova proposta esta todo condicionado as melhores técnicas,
enfim ndo temos esse conhecimento e ndo vamos poder arbitrario aqui se a norma responde ou nédo a
guestdo técnica da seguranca propriamente dita. Agora sob o ponto de vista juridico como colocou a Andréa
nds temos competéncia sim para dispor sobre questdes ambientais em geral. Se a Camara de origem achou
por bem que essa norma alcance a questao terrestre, acredito e quero dar um voto de confianga & Camara de
origem de que todas as pessoas de seguranca néo fundo iram ali uma refinaria com um estaleiro. Quero crer
gue ndo fizeram essa confusao.

Leonardo Cassini — Petrobras
Mas néo foi feito, se a gente olhar na Resolucdo a gente vé que néo fala, essa Resolucéo nédo fala isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Vamos organizar. Quem quiser falar pede voz e eu vou pedir s6 para que o publico apresente para a gente
restringir a fala a dois minutos para a gente poder agilizar.

Rodrigo Costa - ANAMMA

S6 um breve comentéario, Presidente. Eu acho que pela manifestacdo dos dois Conselheiros que me
antecederam agora, as atribuicées para regulamentar, para poder dispor sobre a matéria, a questao que me
preocupa sO € o modo dessa estimulagdo como disse 0 nosso colega Paulo da defesa. Acho que se
passarmos esse primeiro questionamento sobre a competéncia do CONAMA, nds deveriamos entrar em outro
debate a meu ver sobre se o terrestre deve ser dessa Resolucdo ou ndo. Porque se for contemplado
precisariamos mudar algumas, por exemplo a ementa e alguns considerandos que levam a crer que esta
Resolucdo esta regulamentando a 9966. Entdo se for ser barcoada, é possivel alterar algumas coisas para
ndo causar confusao ao opero dor da norma em vistas a isso tudo. Ou retirar todo o contetido da Resolucéo
terrestre e passar para um outro protesto tipo de Resolug&o. Separar.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu tinha pensado nisso também, entretanto me parece que ela ndo dispde, ndo foi s6 essa a alteracdo. Ha
outras que dizem respeito a 9966 que se reportam e ai os considerandos acabam devendo a outras questdes
gue nao so6 essa do artigo primeiro. Entdo até poderiamos encaminhar assim, vamos até o final e voltamos
aos considerandos ampliando para ver se ha alguma contradicdo. Roberto.

Roberto Alves Monteiro — MMA

Obrigado, Senhora Presidente. A questdo é que todas essas instalacdes praticamente estd havendo uma
pequena confuséo de falar que a legislacé@o esté para terra, as questdes de derrame interno. N&o é isso que
esta sendo colocado. Todas essas instalacdes sdo em terra. Mesmo no porto ela estd numa parte de terra e
tendo contato com a agua. A 9966 sobre as questdes € a poluicédo por 6leo em aguas sob jurisdicdo nacional.
N&o ha porque se questionar a area de terra. O duto esta na beira de um corpo de agua, estd na Costa, ja
houve acidentes com dutos que vieram contaminar agua e sdo em poluicdo nas dguas. Entdo essa é a
legislagdo que esta regulando essa parte. E ainda tem a outra conven¢do que foi explicada que é a de
prevencdo, a questdo da resposta rapida e tudo o mais.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E para estas instalagbes desde que em contato com agua sob jurisdi¢cdo nacional.

Roberto Alves Monteiro — MMA
Um, entdo melhorou ainda mais do que a gente imaginou. .

Leonardo Cassini — Petrobrés

Andréa, eu gostaria de fazer s6 um comentario. Sou Leonardo da Petrobras, juridico. O que acontece é que
ela esta na questédo de terra por exemplo uma sonda terrestre caso ela esteja especificada se ela tiver proximo
a agua ou em contato com a agua ai sim faria sentido no caso também um duto que se ele passasse por um
corro ego ou por um lago ou lagoa ou o que seja ai sim faria sentido, mas como esta ai, esta aberto. Dutos,
refinarias. Refinarias proximas as areas, tudo bem, j& existe plano de emergéncia individual. A questéo é
uma refinaria. Vamos pegar no meio do nada em Betim. N&o ha necessidade de ter por exemplo aqui
critérios de dimensionamento da capacidade minima de resposta. Barreiras de contencéo.



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Sim, mas vamos ver o caput do artigo primeiro, depois a gente vai evoluir senao fica confusa a discusséo. Até
relendo agora depois da fala do Roberto esté para incidente entéo é tudo aquilo ali que atinjam agua. Vocés
acham que isso nao esta claro?

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Vamos pensar na parte pratica, eu trabalhei alguns anos em consultoria e acho que quando a gente paga a
execucao das aguas em contingéncia e uma faz sé para poluicao, ele faz para casos de acidente que possam
poluirem terra, ar, 6leo, 4gua, prejudicar a biodiversidade, ele faz um plano enfim para ter um minimo de
seguranga para seus equipamentos, com seus opero Aires, entdo agora eu volto a dizer, embora esteja
percebendo a ansiedade de todos vocés, me parece que 0 que vOocés estdo trazendo para a Camara de
Assuntos Juridicos é algo que ndo foi bem trabalhado na Cémara técnica. E vocés estdo colocando na
Camara de Assuntos Juridicos com toda licenca da palavra numa sinuca de bico, porque ndo é uma questédo
juridica para nés isso. Conforme eu ja disse e conforme ja passamos este ponto e o doutor Rodrigo também,
o CONAMA tem competéncia, nés temos competéncia para baixar normas sobre poluicdo em qualquer um
dos recursos ambientais, se a Camara Técnica achou por bem avancar a questdo terrestre, quero crer eu que
ela fez isso com toda a engenharia necesséria.

Leonardo Cassini — Petrobras
Doutor Jodo, mas no caso ali como a ementa sinaliza, é sob aguas de jurisdicdo nacional. Esta4 sendo bem
limitada. Nao é para terra.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas o artigo deixa isso claro.

Leonardo Cassini — Petrobras

Mas do jeito que estd colocado na Resolucdo esta como se estivesse. E esta falando de dutos que
estivessem em contato ou dutos maritimos ou que passem por um canal se vocé pegar um Gasoduto que liga
até o plano de prevencao seria para a passagem no corrego e ndo do duto inteiro.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Do ponto de vista da Cémara de Assuntos Juridicos se fosse em terra nada impede que o CONAMA
regulamente isso.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Nao, claro que ndo. Vocés teriam que ter feito essa discussdo na Camara de mérito, eu sinto muito. N6s ndo
temos aqui como alterar um texto de mérito. Infelizmente. A ndo ser que houvesse uma situacéo ante juridica
gue ndo esta constituida.

Leonardo Cassini — Petrobras
Doutora Andréa, h& na verdade até uma contradi¢do entre o préprio artigo primeiro e 0 anexo 3 da norma.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nés estamos no artigo primeiro, vamos devagar.

Leonardo Cassini — Petrobrés

Onde se estabelece até barreiras de contengéo. Vocé tem que pegar o tamanho de um Gasoduto e trés vez a
barreira de contencdo ou como mantas de absorcdo. Imagina trés mil quildmetros de manta de absor¢éo,
onde nds vamos colocar isso? Esta escrito.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
T4, mas nés ndo chegamos la ainda. So resaltando para ndo esquecer dos anexos que ela esta fazendo
parte de um todo.

Lorenza Alberici — Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental/MMA

Eu s6 gostaria de confirmar o que o Conselheiro levantou e que a Andréa também levantou que essas
guestdes todas foram colocadas na reunido da Camara Técnica e se chegou ao entendimento sim e entdo
sdo coisas que ja deveriam estar fundamentadas e ja deveriam estar resolvidas, porque todos esses
guestionamentos passaram pela Camara Técnica e houve um acordo entdo essa € a proposta que passou,
um consenso, € a proposta que ja passou pela Camara Técnica entdo agora € a hora de discutirmos os
aspectos juridicos.



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Assim, como encaminhamento, vamos ver la. Esse artigo primeiro a meu ver a relagcdo dessas instalacdes
com poluicdo em aguas.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Sim, mas as instala¢des podem estar aonde for.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Sim, aonde for. Desde que nao polua aguas. Entdo essa € a logica que deve seguir o texto inteiro da norma.
Se a gente vé€ que ha alguma extrapolacéo a gente vai ter que fazer essa reflexdo com relacdo ao conteddo
do artigo primeiro s6 para a gente ter esse alerta para seguir avancando para a norma. Pode ser? Fica bom?

Hélio Gurgel - Pernambuco

Na ultima linha do artigo primeiro a gente esta vendo para incidentes de poluicdo por 6leo e me parece que
tanto na lei como nos considerandos anteriores havia por 6leo e substéncias nocivas. N&o? Isso é
especificamente por dleo.

Roberto Alves Monteiro — MMA
Embora a 9966 fale de tudo, é 6leo e outras substancias.

Hélio Gurgel - Pernambuco
E interessante o que vocé colocou porque a 9966 é poluicédo por 6leo e por outras substancias.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
O o¢leo surgiu naquele contexto do acidente com dleo da Baia de Guanabara e fez se essa opgao por trabalhar
com 6leo.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Mas nos considerandos ndo consta.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E que ela vai além da lei.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Fala 6leo e outras, mas eu acho que juridicamente pode tratar s6 do 6leo.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Eu entendo que a gente tem que examinar essa Resolucdo de forma descolada da lei, n6s ndo estamos
regulamentando a lei 9966, nés estamos falando sobre plano de emergéncia individual que possam poluir
aguas por 6leo. Agora, eu acho que a manifestacéo da colega ali da outra Camara ela é fulminante. Eu acho
gue essa discussao ndo pode mais retornar sob o ponto de vista se ha competéncia desta Camara ou nao.
Sinto muito, a questado é técnica e no que for questao técnica nés vamos confiar que a Camara de Origem fez
o melhor possivel e vamos dar um voto de confianca para a Camara de Origem, na minha opiniao.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Eu volto novamente ao ponto de ultrapassarmos a questdo da competéncia, mas no texto por exemplo, na
ementa fala sobre dguas sob jurisdicdo nacional, ndo seria o caso de adequar um texto para ele poder abarcar
de forma mais clara as questdes terrestres também ou nao?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Eu acho que a proposta é em aguas. Oleo em solos ndo vale. Vamos em frente e depois a gente volta.
Paragrafo primeiro. Os portos organizados e instala¢des portuarias e terminais e estaleiros mesmo aqueles
gue ndo operem com carga de 6leo deverdo considerar cendrios acidentais de poluicao de éleo por navios
guando o navio se origina ou se destina as suas instalacdes e 0 navio esteja atracado ou realizando manobras
de atracacao, de estracacédo ou de docagem na bacia de evolucdo dessas instalacdes. Embarcacdes, néo.
SO navios.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
No artigo segundo tem defini¢des.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
O limite da regulamentagdo que se esta fazendo, mas que nem sempre a redacdo no meu entender se propde
a esclarecer é que, por exemplo nesse artigo aqui esta falando s6 de... Olha, o navio se origina e se destina
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as instalacdes, 0 navio estd atracado, docado e tal. Esta sempre tratando da ligacdo navio e terra. Ai de
repente chega e diz: nao, as refinarias do interior também.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Desde que tenha agua, desde que possa contaminar o rio.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
O artigo segundo nao trata s6 de navio. O paragrafo sim.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Presidente, por favor, apenas um esclarecimento. Professor Paulo Garcia quando um navio se encontra ele se
destina ou sai da instalagdo?

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
Ja esta incluido.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Fora da bacia de evolucéo.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
Esta incluido.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
No paragrafo segundo, os incidentes por 6éleo canal de acesso, canal de aproximacéo e porto.

Hélio Gurgel - Pernambuco
N&o define a distancia ai.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancgas Climéaticas e Qualidade Ambiental

Eu queria me apresentar primeiro, meu nome é Alessandra Toledo, eu trabalhava no Ministério e coordenei o
grupo de trabalho, agora trabalho no Ibama. Para chegarmos a esse documento que é uma revisdo na
verdade de uma Resolucao que ja existe e esta em vigor que € a 293. Entdo a gente procurou fazer algumas
melhorias. Nesse caso desse paragrafo especificamente, qual é a intencdo? Em ter se verificado que a
maioria ou grande parte dos incidentes e acidentes ocorridos com derramamento de 6éleo ocorriam com a
participacdo de navios ou embarcacdes, esse passou a fazer parte dos cenérios acidentais, inclusive eu tenho
aqui um acontecimento da semana passada de um petroleiro que pegou fogo na Bacia de Campos, um dos
incidentes com navios. Qual é a intencdo desse paragrafo. E delimitar a area fisica do que PEI que é
individual e depois posteriormente o PNC. Como havia essa necessidade de vocé delimitar o limite do plano
individual, porque depois vocé vai ter planos de area e depois o0 plano nacional de contingéncia, a gente
delimitou o cenario acidental envolvendo o navio nesta area fisica. Entdo a intencao foi essa para a gente
deixar bem claro qual é a area de atuacéo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Deixa eu fazer uma pergunta. No caso de um duto terrestre que leve ou traga alguma coisa da agua me
parece que € isso ou que passe por um rio. Também esta delimitado esse objeto do PEI?

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéticas e Qualidade Ambiental

Olha, os dutos sempre estiveram dentro da 293 desde a sua primeira elaboracéo, entdo a gente ndo colocou
nada de novo, os dutos ja estavam enquadrados nessa Resolugdo. Agora, a questdo € no caso de dutos
terrestres, quando ocorrerem incidentes em trechos que possam atingir corpos de agua, ai eles estao
incluidos nessa Resolucdo especificamente.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Ai também delimita. Porque eles falaram vamos fazer barreira de trés mil quildmetros, nao é isso.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéticas e Qualidade Ambiental

Inclusive, eu quero deixar claro que de novo a Petrobras participou intensamente de todas as discussfes no
grupo de trabalho e teve reunido em que eles estavam em oito técnicos numa reunido para discutir essas
guestdes e foi ja assim imensamente discutido, refletido e tal.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Um esclarecimento também que foi levantado ai pelo Conselheiro Paulo essa questao. Por exemplo um navio
uma draga ndo € um navio, mas € uma embarcacado e dentro dessa area em que esteja atracada realizando



manobras ou realizando o trabalho o vazamento dela ndo seria contemplado, o vazamento de 6leo de uma
draga ai.

Roberto Alves Monteiro - MMA
Me parece que eles fizeram uma definicdo no artigo segundo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Esse paragrafo primeiro e segundo, algum questionamento juridico? Acho que ndo. Para efeito desta
Resolucdo sédo adotadas as seguintes definicdes. Acbes suplementares. Conjunto de a¢cdes que se seguem
a situacao emergencial, incluindo a¢6es mitigatdrias, acdes de respaldo, acompanhamento da recuperacao da
area impactada e gest&o de residuos gerados, entre outras. Areas ecologicamente sensiveis. regides das
aguas maritimas ou interiores onde a prevencdo o controle da poluicdo e a manutencdo do equilibrio
ecolégico exigem medidas especiais para a protecdo e a preservacdo do meio ambiente. Autoridade
portuaria. Autoridade responsavel pela Administracdo do porto organizado competindo lhe fiscalizar as
operacdes portudrias e zelar para que 0s servicos se realizem com regularidade, eficiéncia, seguranca e
respeito ao meio ambiente. Bacia de evolugdo. Area geografica imediatamente proxima ao atracadouro na
qgual o navio realiza suas manobras para atracar ou estracar. Cenario acidental. Conjunto de situacdes e
circunstancias especificas de um incidente de poluicdo por dleo. Corpo hidrico lentico. Ambiente que se
refere & dgua parada com movimento lento ou estagnado. Corpo hidrico. Ambiente relativo as aguas
continentais moventes. Para mim ndo ha ddvida. Vamos em frente. Derramamento ou descarga. Qualquer
forma de liberacé@o de 6leo ou mistura 6leo em desacordo com a legislagéo vigente para o ambiente, incluindo
despejo, escape, vazamento e transbordamento. Duto. Conjunto de tubulagbes e acessorios utilizados para o
transporte de 6leo entre duas ou mais instalacdes. Estaleiro. Instalacdo que realiza reparo naval com ou sem
docagem ou construa navios e plataformas e que realize qualquer atividade de manuseio de 6leo. Incidente
de poluicdo por 6leo. Qualquer derramamento de 6leo ou mistura oleosa em desacordo com a legislacédo
vigente decorrente de fato acidente ali ou intensional. Instalagdo. Portos organizados, instalacdes portudrias,
terminais, dutos, plataformas, as respectivas instalacfes de apoio, bem como sondas terrestres, refinarias,
estaleiros, marinas, clubes nauticos e instalagGes similares. Instalacdes de apoio. Quaisquer instalacdes ou
equipamentos de apoio a execucdo das atividades das plataformas ou instalacdes portuarias de
movimentacdo de cargas a granel, tais como, dutos, monoboias, quadros de boias para amarracdo de navios
e outras. Instalacdo portuaria ou terminal. Instalagdo explorada por pessoa juridica de direito publicos ou
privado dentro ou fora da dgua e a do porto utilizada na movimentagdo e ou armazenagem de mercadorias
destinadas ou provenientes de transporte aquaviario. Intepersacdo. Alteracdo por processos naturais das
propriedades fisicoquimicas do 6leo derramado exposto & acdo do tempo. Mar territorial. Aguas abrangidas
por uma faixa de doze milhas maritimas de largura medidas a partir da linha de base reta e da linha de baixa-
mar, tal como indicada nas cartas nauticas de grande escala reconhecidas oficialmente no Brasil.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Existe uma lei que define mar territorial, eu ndo me lembro se € lei de gerenciamento costeiro. Eu pergunto a
Céamara Técnica. Essa definigdo foi copiado de alguma norma?

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
Foi.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
De que norma? Da lei de gerenciamento costeiro?

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
Tecnicamente ela esta correta.

Roberto Alves Monteiro - MMA

E a convencdo de Jamaica de 82. Isso ai € uma convenc&o internacional, primeiro que mar territorial € um
acordo internacional tanto é que a gente criou essa figura de Zona Econbmica Exclusiva. E essa linha de
base reta também é convencéo internacional.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Lembrando que teve participacéo da marinha tanto no GT quanto na Camara Técnica.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

E alei 8617. Eu acho que era bom a gente dar uma olhadinha que define o que é mar territorial. 86 17.
Depois a gente d4 uma olhada. Artigo primeiro da lei 8617 de 93. Mar territorial brasileiro compreende uma
faixa de 12 milhas maritimas de largura medidas a partir da linha de baixa-mar tal como indicada nas cartas
nduticas de grande escala reconhecidas oficialmente no Brasil. Entdo o mar territorial brasileiro compreende,
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e aqui esta no singular, agora eu nao sei qual € o correto, se é maritimas ou maritima. Entédo o portugués esta
errado na lei. Medidas a partir da linha de baixa.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa
Tem que ter a linha de base reta porque a Baia de Guanabara, por exemplo, as aguas ndo sdo mar territorial.
Agora o mar territorial vai da linha base que passa em frente a Baia de Guanabara até doze milhas.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Esta aqui. Paragrafo um. Nos locais em que a costa apresente recorte profundo ou que exista uma franja de
ilhas sera adotado o método das linhas de base retas ligando pontos apropriados para o tracada da linha de
base a partir da qual medida a extensao territorial. Entdo ndo impede.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Nao impede, mas é na verdade método para se aferir, ndo é o conceito de mar territorial, € como chegar as 12
milhas. Mas ndo tem importancia.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Foi uma simplificagdo tudo isso aqui.

QOéo Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
E uma faixa de doze milhas contada da linha de base reta.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
O doutor Hélio esta argumentando que esse maritima ai € uma unidade de medida, por isso ndo seria correto
estar no plural.

Roberto Alves Monteiro — MMA
Ha controvérsia, porque unidade de medida é milha maritima. Plural milhas maritimas.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

E ai, vamos em frente? Mistura oleosa. Mistura de agua e 6leo em qualquer proporcao. Navio. Embarcacéo
de qualquer tipo que opere no ambiente aquético inclusive hidrovias veiculos a colchdo de ar, submersiveis e
outros engenhos flutuantes.

Roberto Alves Monteiro — MMA

S6 uma questdo de maritimas s6 para a gente ver uma preocupacao. Mistura oleosa. Vocé pode estar com
praticamente virtualmente ausente ter um teor de nanograma e ainda assim vai ser mistura oleosa. Deixa
correr.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Se for 6leo e outra coisa que ndo seja agua ai ndo é mistura oleosa. Mas eu fiz outra pergunta.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Mas em algum lugar ai vai dizer mistura oleosa fora dos padrdes.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu vou pedir para alguém fazer a leitura, porque eu estou meio congestionada e estou me cansando.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Esse dezenove. Oleo. Qualquer forma de hidrocarboneto, petroleiro e seus derivados liquidos, incluindo 6leo
cra, 6leo combustivel, borra, residuos petroliferos e produtos refinados. 20. Orgdo ambiental competente.
Orgdo de protecdo e controle ambiental do Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal, integrante do
Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, responsavel pelo licenciamento ambiental de instalacdes
portudrias, terminais, plataformas, suas respectivas instalagdes de apoio, portos organizados, dutos, sondas
terrestres, refinarias, estaleiros e pela sua fiscalizacdo no &mbito de suas competéncias. 21. Plano de éarea.
Documento ou conjunto de documentos que contenham as informacdes medidas e acbes referentes a uma
area de concentracdo de portos organizados, instalacdes portuarias, terminais, dutos ou plataformas e suas
respectivas instalagdes de apoio que vissem integrar os diversos planos de emergéncia individuais da area
para o combate de incidentes de poluicdo por 6leo, bem como facilitar e ampliar a capacidade de resposta
deste plano e orientar as acdes necessérias na ocorréncia de incidentes de poluicdo por 6leo de origem
desconhecida. 22. Ser Plano de Emergéncia Individual. PEI. Documento ou conjunto de documentos que
contenha as informacdes e desde que refira os procedimentos de resposta da instalacdo a um incidente de
poluicdo por dleo em aguas sob jurisdicdo nacional, decorrente de suas atividades. 23. Plataforma:
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instalacdo ou estrutura, fixa ou movel, localizada em aguas sob jurisdicdo nacional, destinada a atividade
direta ou indiretamente relacionada com a pesquisa e a lavra de recursos minerais oriundos do leito das aguas
interiores ou de seu subsolo, ou do mar, da plataforma continental ou do seu subsolo. Plataforma desbotada.
Plataforma poeirada automaticamente com embarque eventual de pessoas. 25. Porto organizado. Porto
construido e aparelhado para atender as necessidades da navegacao e da movimentagdo e armazenagem de
mercadorias, concedido ou explorado pela unido, cujo trafego e operagdes portuarias estejam sob a jurisdi¢céo
de uma autoridade portudria.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Ai também tem lei. Do porto organizado. Eu ndo sei onde esta isso. Doutor Paulo, vocé sabe? A definicao
de porto organizado aonde estaria na legislacdo. Na 9966 tem. Tem na lei de porto?

Roberto Alves Monteiro — MMA
Alids, esse conceito inclusive ja é o anterior. Ja é da Resolugdo de cinco anos atras, entdo ja esta
concentrado.

Rodrigo Costa - ANAMMA

A lei 8630 de 93. Paragrafo primeiro. Para efeitos desta lei consideram porto organizado construido e
aparelhado para atender as necessidades da navegacéo e da movimentagdo e armazenagem de mercadorias
concedido ou explorado pela unido cujo trafego e operagbes portuarias estejam sob a jurisdicdo de uma
autoridade portuéria. 2630 de 93. Estou seguindo a leitura dos incisos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Deixa eu fazer uma observagdo. A bem da verdade o que esta sendo alterado estad em vermelho e nds
estamos lendo tudo. Sera que é o caso? Vamos ler s6 o em vermelho. Entdo vamos aos vermelhos, por
favor.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Doutora Andréa, antes de passar para esse inciso, eu queria voltar para o inciso nove, me parece. O nove,
antes. Quando define estaleiro. Instalacdo que realiza reparo naval com ou sem docagem ou construa navios
e plataformas e que realize qualquer atividade de manuseio de 6leo. Fica bem claro que se realiza qualquer
atividade de manuseio é um estaleiro?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Tem que casar os dois critérios. Nao é ou que realize, é e que.

Hélio Gurgel - Pernambuco
E que realize. Entéo se nao realizar ndo é um estaleiro?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Para fins desta Resolucdo, ndo. Nao interessa. Pode voltar para a leitura da proxima que esteja em vermelho
do artigo terceiro, paragrafo primeiro.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Artigo terceiro. A apresentacdo do plano de emergéncia individual dar-se-4 por ocasido do licenciamento
ambiental e sua aprovacao quando da concessao da licenca de operacéo LO, da licenca prévia de perfuracao,
LPPER e da licenca prévia de producao para pesquisa, LPPRO quando couber. Sem alteragéo até o inciso
primeiro. Para terminais aquaviarios. Paragrafo primeiro. As instalacdes em operacéo deverdo adequar seus
planos de emergéncia individuais na forma estabelecida nesta Resolucdo para aprovacdo pelo 6rgdo
ambiental competente nos seguintes prazos. Para terminais aquaviarios, dutos maritimos, plataformas,
portarias organizados, instalagdes portuarias e respectivas instalacdes de apoio, em até um ano apos a data
de entrada em vigor desta Resolucéo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
S6 que é o seguinte. Esta Resolucdo ja estd em vigor, né? Ou vai ser outra, € isso?

Rita Lima de Almeida - SMCQ/MMA

Rita do Ministério do Meio Ambiente. Nés estamos com uma revisdo de uma Resolugdo de 2001. Em 2001
nés tinhamos esses mesmos prazos. NOs estamos repetindo a Resolugcdo em 2008 com 0s mesmos prazos,
eu acho que esses prazos deveriam ser nominados. Porque para terminais cua varios, até um ano apés a
data da entrada em vigor desta resolucéo. Isso ai esta desde 2001.



Roberto Alves Monteiro — MMA
Mesmo aqueles que tenham apresentado o plano antes, agora pode ter alguma coisa do que seja refinado.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu acho que quem néo fez até agora...

Roberto Alves Monteiro — MMA
Mas e quem fez e precisa modificar alguma coisa?

Rita Lima de Almeida — SMCQ/MMA

Modificar € uma adequacdo. Eu acho na adequacdo isso aqui ndo cabe, porque ai quem néo fez durante seis
anos e sete anos nao vai fazer agora dentro de um ano e entédo a gente tem a 9605 e médo nela. Isso ai tem
esses planos de emergéncia previstos dentro do licenciamento ambiental. Entdo se eu estou com um
licenciamento ambiental, eu tenho a 6938, eu tenho a 237 de 97 e plataformas e dutos eu tenho a 23 de 94
que da essa licenca diferenciada da 6938, entdo é o seguinte. Eu dei um prazo de um e dois anos e agora
estou dando um prazo de um e dois anos, seis anos depois que eles ndo cumpriram? Entdo, se néo
cumpriram esta o 6rgao ambiental dentro do seu processo de licenciamento adequar esses processos e se
ndo tiver, esta operando sem licenga ambiental e sem plano, é porque ndo tem licenciamento e entdo esta
irregular.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
S6 que esse dispositivo ele ndo diz isso. Ele s6 diz o seguinte adequar os seus planos a nova Resolugédo. Se
ela esta estabelecendo outros critérios...

Rita Lima de Almeida - SMCQ/MMA
Mas nos estamos fazendo uma Resolugdo dentro do mesmo prazo que existiu.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Dever&o adequar seus planos ao que agora esta sendo disposto. E diferente do que dispunha antes. Quem
nao cumpriu antes ndo esta absolvido, ele vai ser penalizado sim. Quem hoje esta operando sem plano de
emergéncia, ele esta sujeito a 9605 sim.

Roberto Alves Monteiro — MMA

Eu queria complementar, Rita. A questdo que se passa, Rita...Rita, a questdo que acontece é que a
Resolucéo atual ela ndo é tdo igual assim a anterior, sendo nao teria sido feita uma nova. Entéo, ela tem um
grau de abrangéncia maior, nés temos outras instalagdes que antes ndo estavam muito bem previstas no
processo que entrardo neste joio agora, neste conjunto de acdes e mesmo nos anexos no processo dos
corpos planos foi aperfeicoado os termos de referéncia também e ai esta dizendo de forma que foi colocada
pela Presidente, adequacao. Olha, para aprovagao nos seguintes prazos, para os terminais até um ano para
adequacao na forma estabelecida nesta Resolugdo, nés ndo podemos publicar uma Resolugdo amanha e no
dia seguinte querer que tenha mudado uma palavra na resolucdo que as pessoas ja tenham descoberto essa
palavra e se adaptado a essa palavra, ndo € tdo simples assim. E também s6 para completar ndo adianta
absolutamente nada querer fazer no dia seguinte um processo que é um processo exaustivo e ser um
processo de uma forma geral tem que ser um prazo para sua adequacao. Ai sim fazer. Agora aquilo que ndo
for cumprido que ja tinham sido dados prazos e ndo foram atendidos aplica- se a lei que esta ali.

Rodrigo Costa - ANAMMA
A fiscalizacdo do IBAMA deve estar agindo nesse meio tempo. Se ndo agiu, omissao dela.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Eu entendo que ndo estamos devolvendo prazo a ninguém. Eu entendo sua preocupacdo, acho legitima,
acho valida, agradeco vocé ter trazido isto a mesa, mas acho que a gente ndo ocorresse perigo com essa
lavra que tem ai. Porque ela esta dizendo adequacéo a esta norma agora. Ela ndo esta devolvendo prazo a
nenhum infrator.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéticas e Qualidade Ambiental

E eu posso fazer um esclarecimento? Rita, na 293 para esse primeiro inciso ficava a cargo do 6rgdo
licenciador. N&o tinha é porque é assim, para esse primeiro escopo de instalacées na Resolucdo 293 estava
em aberto nao tinha um prazo definido, ficou a cargo do érgdo ambiental licenciador. Para o inciso segundo, o
gue aconteceu? Nbés colocamos os novos empreendimentos, que eram empreendimentos que ainda nao
estavam esclarecidos na outra Resolugdo e por isso o prazo de dois anos conforme a gente vai ler agora e
entdo a gente nao esta falando que tem que ter um PEI, a gente esta falando que tem que adequar o plano
dele nos moldes desta Resolu¢do no prazo de um ano.



Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Mas ninguém esta falando de novos, esta falando de velhos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Tudo bem, deixa ai, mas néo cabe essa preocupacao de pedir para esperar um ano. O cara esta fazendo um
processo de licenciamento e tem uma Resolugdo que eu tenho que apresentar daqui a dois anos e estou
operando com ele sem lei.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Mas ele ndo esté abrangido por esse. Ele ndo est4 em operacéo, ele vai entrar em operacao.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Enfim, eu acho que vamos em frente. Prosseguindo. Inciso 2, para terminais, sondas e dutos terrestres,
estaleiros e refinarias, marinas, clubes nauticos e instalagfes similares em até dois anos apés a data de
entrada em vigor desta Resolucdo: .

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéaticas e Qualidade Ambiental

Eu posso fazer uma pergunta juridica? Porque esse artigo especificamente gerou muita polémica no seguinte
aspecto. Como para a Resolugdo 293 a gente tinha prazos a serem cumpridos varias autuacdes foram feitas
no sentido do ndo cumprimento desses prazos. No caso desta Resolucdo revogar a 293 0 que ocorreu na
vigéncia da 293 com aqueles prazos a serem cumpridos continua tendo valor.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Sim, sem dulvida.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental
OK.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Paragrafo terceiro. Os planos de emergéncia individuais de plataformas de um mesmo empreendedor,
situadas numa mesma area geografica definida pelo 6rgdo ambiental competente poderdo dispor de estrutura
organizacional, recursos e procedimentos compartilhados pelo conjunto de plataformas desta area geografica
para as acfes de combate a derramamento de 6leo no mar, descritos e apresentados em documento Unico.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Tenho duas questdes aqui. O que € a mesma area geografica definida pelo érgdo ambiental competente? E
se forem érgédos diferentes?

Roberto Alves Monteiro — MMA
N&o sdo 6rgaos, sdo empreendimentos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Entédo, se um deles é licenciado pelo 6rgdo federal e 0 estadual? Mas quem define a area geogréafica? Se
forem érgaos diferentes quem vai definir? Podem sair duas defini¢des.

Roberto Alves Monteiro — MMA
Esta na fronteira, vocé ndo tem um porto que pegue pedaco de Séo Paulo e pedaco do Parana. Esse tipo de
empreendimento no caso seria licenciado pelo IBAMA. Ai é o seguinte...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
A segunda questdo que eu ia fazer era essa. Isso aqui é s6 para mar. Se for Rio como a gente estava
falando |14, ai ndo vale.

Roberto Alves Monteiro — MMA
A definicdo de plataformas alcanca dguas doces. Aqui diz assim. Plano de emergéncia ele vai...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
S6 de plataforma de um mesmo empreendedor, ndo pode ser empreendedores distintos.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Me desculpa, mas vocé tem aqui e tem uma outra base qualquer...
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Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nao, é s6 para plataforma.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Ele espera a gente chegar em portuario, o terceiro € so plataforma.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Os planos de emergéncia individuais de instalacdes portuéarias de um mesmo empreendedor situadas numa
mesma area geografica poderdo dispor de estrutura organizacional, recursos e procedimentos compartilhados
pelo conjunto dessas instalacBes para as acdes de combate a derramamento de 6leo no mar descritos e
apresentados em documento Unico, a critério do 6rgdo ambiental competente.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E, o doutor Jodo tem razdo. Se forem empreendimentos de empresas diferentes ai ndo pode compartilhar,
cada um tem o seu.

Jodo Roberto Winther - Estado de Séo Paulo
E uma burrice, vocé tem todo o equipamento ja instalado, vocé obriga o outro.

Roberto Alves Monteiro — MMA
Mas ai é o plano de area.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
SO para operacionalizar isso. Mas eu acho que nao tem nenhum problema juridico.
Ent&o podemos seguir.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Artigo quarto. O plano de emergéncia individual devera garantir de imediato no ato de sua aprovagéo, a
capacidade da instalagdo para executar as acdes de respostas previstas para atendimento aos incidentes de
poluicao por 6leo nos seus diversos tipos com emprego de recursos proprios, humanos e materiais. Paragrafo
Unico.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
O que sédo recursos préprios? Nao pode ser de terceiros entdo?

Hélio Gurgel - Pernambuco
Paragrafo Unico. Os recursos préprios previstos no caput poderdo ser complementados com recursos
adicionais de terceiros por meio de acordos previamente firmados.

Jodo Roberto Winther - Estado de Séo Paulo
E quase um pedido de cau¢do. Quando vocé abre uma licitagdo, vocé pede que a empresa comprove O
capital.

Roberto Alves Monteiro — MMA

Eu s6é quero esclarecer porque pode dar uma certa surpresa. Deverd garantir de imediato no ato da sua
aprovacao a capacidade da instalacdo atender a isso. Porque essa aprovacdo ocorre ho momento da licenga
de operagédo, OK? Entdo se vai operar ja tem que estar com tudo implantado.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Eu queria propor uma mudan¢a, mas nao sei se a gente pode. O plano de emergéncia individual devera
garantir no ato de sua aprovacdo a capacidade da instalacdo para execucdo de porque esse foi colocado no
lugar errado.

Augusto Antoun - Hidroclean

Sou Augusto, da empresa justamente que presta esse tipo de servico e as duas formas de recursos humanos
e materiais e nds formamos também recursos humanos dentro das empresas justamente para darem essa
primeira resposta. Aliado a isso foi apontado aqui os recursos foram compartilhados, e alids o que hoje a
partir da 293 nos fazemos, nds entregamos um documento e garantimos para uma resposta dentro do
escalonamento nés temos recursos para suprir essa demanda e o 6rgdo ambiental visita a gente e verifica se
nds temos esses equipamentos. Esse aqui eu estou s6 dizendo como funciona hoje. S6 para esclarecer.

Roberto Alves Monteiro — MMA
Essa questao de forma sua fica melhor a redacéo, eu acredito.



Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Olha, eu acho desnecessario o paragrafo, porque € uma bobagem, vocé fala e depois vocé faz a regra e
depois execucdo. Vocé esta dizendo no paragrafo Unico. Entdo ndo ha necessidade de cercear que seja com
recursos proprios. N&o ha necessidade. Se aqui recepciona, porque vocé cerceia ali?

Roberto Alves Monteiro — MMA
Mas tem que garantir o minimo de recursos proprios, senao vai querer s6 contratar.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancgas Climéticas e Qualidade Ambiental

Conselheiro, a discusséo desse artigo foi grande. Porque a gente tentou manter o que estava na 293 que era
a necessidade de que houvesse uma estrutura minima do empreendimento mobilizada para esse
atendimento. Por qué? Porque por atras disso existe a questéo inclusive da educacdo ambiental dentro da
empresa, porgue no caso de vocé abrir para possibilidade de tudo ser de terceiros, naturalmente o que vai
acontecer é que o empreendedor n&o vai ter recurso proprio.

Roberto Alves Monteiro — MMA
Mas tem a possibilidade.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéaticas e Qualidade Ambiental
N&o, eles vao ser complementados com recursos adicionais de terceiros e ndo so recursos de terceiros.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Mas em que proporgdo?

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental

Mas ainda queremos que esse um resista. Porque a grande briga no &mbito do GT foi justamente essa
porque € a cultura da educagédo dentro da empresa mesmo para que 0 recurso proprio nao seja s6 vocé pegar
o telefone e chamar a hidro clean e chamar...

Monique de Andrada - ANTAQ

Meu nome é Monique e sou da ANTAQ, gostaria de saber se acompanha toda a estrutura, porque se vocé vai
manter aquele pessoal ali para atuar sempre, no caso vocé vai treinar todo um pessoal do porto, a Hidroclean
atua.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéticas e Qualidade Ambiental

Olha, a intencdo do artigo de novo, Monique, o porto qualquer um desses empreendimentos estabelecidos
nessa Resolugdo tem que ter uma condigcdo, uma estrutura minima para atendimento dessa emergéncia tanto
humana quanto de material. Ou seja, que ele tenha uma barreira de contengéo para lancar no momento do
incidente e para que ele tenha tempo para ligar para o terceiro para a empresa que vai atender a emergéncia
dele, mas que ele tenha uma estrutura minima capaz de fazer esse primeiro atendimento e ndo de que ele so
dependa de um terceiro para fazer esse primeiro atendimento.

Rodrigo Costa - ANAMMA
E que eu acho que nesse poderia até para deixar mais claro entrar no mérito, ndo é nossa questao.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Sobe para o paragrafo Unico e agrega no artigo quarto, p6e emprego de recursos proprios, humanos e
materiais e poderdo ser complementados com de terceiros.

Lorenza Alberici — Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental/MMA

Eu sugeriria entdo que a gente transcrevesse o0 que a Alessandra falou que a empresa devera ter um minimo
de capacidade e de recurso préprio para garantir o plano de emergéncia individual, podendo este ser
complementados com recursos de terceiros.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Mas ja esta 1a; € sé sumir com o paragrafo. Ja esta.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Recursos de terceiros ficaria redundante?

Hélio Gurgel - Pernambuco
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Artigo 5. Plano de emergéncia individual simplificado de acordo com o anexo quarto desta Resolucéo.
Paragrafo segundo. No caso de apresentacdo do plano de emergéncia individual com estrutura ou
terminologia diferentes daquelas estabelecidas nos anexos um e quatro, esse devera conter tabela indicando
a correspondéncia entre os topicos constantes do plano apresentado e aqueles constantes dos referidos
anexos.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudangas Climaticas e Qualidade Ambiental
Sabe qual e a diferenca desse para o original? E que como a gente criou um anexo quatro do PEI
simplificado, a gente teve que incluir ai. E a Unica diferenca do texto original.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo

Mas na verdade naquela época vocé talvez ndo tivesse nenhum plano com os nomes de batismo que o
CONAMA deu. Vocé ja tem, eles ja se adequaram. Aqui sim talvez a gente caia no que a Rita disse da
devolucéo de prazo.

Alvaro Souza Junior - IBP

Na verdade o que esta sendo permitido ai, e ja era na Resolugéo anterior. E que caso o empreendedor opte
por um formato de plano e uma diferente daquela prevista aqui, ele pode fazer isso, o item tal corresponde ao
item tal, previsto na Resolu¢cdo mantendo o mesmo conteudo.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Mas com qual redacdo? No contexto da compreenséo, é plausivel. Mas se nds fizermos desse texto ai, pode
ser uma pérola. Esse paragrafo segundo, isoladamente se ele for citado em qualquer contexto...

Jodo Roberto Winther - Estado de Séo Paulo
E que na verdade permite que ndo siga a mesma estrutura do que esta proposto desde que ndo deva nem
permitir que usasse outra estrutura que é uniformizado.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Paragrafo terceiro. No caso de instalagbes situadas em areas proximas a areas ecologicamente sensiveis
poderdo ser agregados requisitos especiais ao plano de emergéncia individual a critério do 6rgdo ambiental
competente. .

Rodrigo Costa - ANAMMA
O problema é acrescentar alguns requisitos. Isso quer dizer que todos os termos ai ndo sdo minimos, sdo?

Hélio Gurgel - Pernambuco

Artigo sexto. O plano de emergéncia individual devera ser reavaliado pelo empreendedor nas seguintes
situagBes. Inciso primeiro. Quando a atualizagdo da andlise de risco da instalacdo recomendar. Em outras
situagdes, a critério do drgdo ambiental competente, desde que justificado tecnicamente.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Eu preciso ler tudo, esse artigo eu ndo consigo. Volta la no caput. No inciso 1, s6 para ver se eu entendo, ato
préprio do empreendedor onde vai fazer andalise de risco ndo precisa nem pedir. Acaba sendo exigéncia do
licenciamento.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Tem que ser reavaliada.

Rita Lima de Almeida - SMCQ/MMA

Isso aqui € minha area, esse assunto. Esse primeiro, esse inciso primeiro, sempre que uma instalagéo sofrer
gualquer modificacdo, alteracdo e adequacao ela vai ter que ter uma avaliacdo e uma revisada no estudo de
andlise de risco. Entéo, eu acho que esse primeiro ai isso ai poderia sair e quando a avaliacdo do plano de
emergéncia até mesmo num simulado, porque do plano de emergéncia vocé tem simulado para ver se 0 seu
plano vai desenvolver, caso vocé precise desenvolver seriamente. Isso dai vocé pode fazer uma adequacéo
sempre para o simulado recomendar e sempre que vocé tiver uma modificacdo, porque se vocé tiver uma
modificacdo vocé vai ter que fazer uma nova adequacdo e estudo de analise de risco que vocé tinha no
empreendimento dentro do licenciamento ambiental. Porque dentro do licenciamento ambiental vocé tem de
estudo ambiental de acordo com a 237 e andlise de risco é considerado estudo ambiental que é analise
preliminar do periodo, e entdo dentro dessa analise de risco vocé tem o qué? O estudo de andlise de risco
gue determina como vocé faz um plano de gerenciamento de risco. O que é o plano de gerenciamento de
risco? E aquilo que voceé vai fazer sua operacdo para que nada aconteca. Se acontecer dentro desse plano
de gerenciamento de risco, vocé tem os planos de emergéncia que no caso vocé tem o plano de emergéncia
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individual que é da responsabilidade do empreendedor e solicitar dentro do processo de licenciamento.
Dentro do processo de licenciamento quando eu aprovar o estudo de analise de risco, eu aprovo o plano de
gerenciamento porque o plano de gerenciamento € baseado no estudo de analise de risco que me diz como
€u vou gerenciar para que nao aconteca aqueles pontos, aqueles cenarios e perigos que eu disse que poderia
acontecer, porque o empreendimento pode acontecer. Se acontecer, eu tenho o meu plano de emergéncia.
Eu vou trabalhar para que ndo aconte¢ca 0 meu gerenciamento e dentro do gerenciamento, se acontecer eu
tenho que aplicar o plano de emergéncia. Dentro do plano de emergéncia eu vou ter as a¢gbes que eu tenho
que desenvolver e o que eu estou tendo que fazer também de atendimento ao que acontecer. E por isso que
eu digo que aquele prazo de um ano e de dois anos eu vou na plenaria discutir aquilo ali e levar porque aquilo
ali € um entrave para o 6rgéo licenciador; eu estou fazendo um licenciamento e dando um parecer e digo que
o plano de emergéncias individual tem que ser atualizado no prazo de seis meses, eu preciso para isso. O
empreendedor diz para mim. Eu tenho um ano em dois anos e ai acontece um acidente, o Ministério Publico
vai em cima do 6rgédo que licenciou e em cima do técnico e diz vocé deveria ter atualizado isso e néo
atualizou.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas se o 6rgdo nao licenciou ele ndo pode estar em operagdo. Isso aqui s6 vale para quem sO esta em
operacao.

Rita Lima de Almeida — SMCQ/MMA
Entéo, eu acho que esse primeiro ali pode tirar, porque sempre que tiver a instalacéo...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Poderia tirar se fosse no mérito, mas ai ndo tem problema juridico.

Rita Lima de Almeida - SMCQ/MMA
A questdo da renovacéo da licenca o bicho pega mesmo.

Paulo Garcia — Ministério da Defesa

Se ele ja tem o PEI, ele ja estd operando. Porque dai ele tem que adequar a nova Resolugdo. Tem que
adequar, s6 isso. Eu estou operando, ja tenho um PEI. Estd na época de eu renovar, ai eu vou renovar; ai
tem um dia. Quer dizer, ela vai me dar a licenca baseada nessa Resolucéo vigente hoje ou na resolucao que
vai entrar em vigor daqui a um ano?

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Vocé ja esta operando. Entdo vocé tem este prazo para a adequacgdo. Vocé tem este prazo e vai poder
colocar outro prazo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
O 6rgdo tem que esperar vocé se adequar.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Vocé pode relicenciar pelos requisitos antigos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Vai ter que ficar com uma condicionante que vocé tem que pegar uma adequacao.

Rodrigo Costa - ANAMMA

Se terminou agora e vai licenciar e esta nesse temporal de um ano vocé pode se eximir dos requisitos e pagar
0s antigos, mas na proxima vocé tem que entrar, isso em um ano. O prazo é de um ano para vocé ir
preparando.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Gente, por favor, vamos voltar aqui porque 0s nossos Conselheiros estdo com um problema de agenda de
avido e eu vou encerrar as inscricdes do publico presente e vou pedir para que a gente se atenha aos
aspectos juridicos, porque sendo ndo vamos terminar essa Resolucao hoje.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Inciso quarto. Em outras situacdes a critério do orgdo ambiental competente desde que justificado
tecnicamente. Artigo oitavo. Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
S6 uma duavida que ficou na Camara Técnica em discussédo é se a gente precisa revogar a 293.



Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Precisa porque ela dispde no mesmo texto dispde.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental
Eles ja falaram que ndo tem problema vocé revogar, porque tudo o que ocorreu durante a vigéncia da outra
vai continuar.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Mas vai constar nessa Resolucao que fica revogada?

Roberto Alves Monteiro — MMA
Nao, ela revoga a partir da aprovacao na plenaria.

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Tem que revogar.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Sim, mas e esse um ano do prazo? Porgue ele tem que se adequar aos requisitos depois de um ano.

Roberto Alves Monteiro — MMA
Quem nado cumpriu o prazo la esta sujeito aos prazos que estavam previstos la.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Se ele for licenciado sob a égide daquela Resolugcédo permanece todas as condi¢Bes de licenciamento que a
época foi atribuido a ele e a partir de agora ele tem um ano para adequar aos prazos.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Aqueles prazos ja expiraram ja faz tempo e quem cumpriu, cumpriu. Quem ndo cumpriu... Mas é que ela
dispde integralmente da matéria. Essa aqui dispde integralmente.

Hélio Gurgel - Pernambuco
E néo ha conflito de prazo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nao tem porque 0s prazos ja expiraram faz tempo.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Vocés tem razdo, é verdade.

Hélio Gurgel - Pernambuco
E nas autuacgbes pendentes de apreciagdo?

Jodo Roberto Winther - Estado de Séo Paulo
Também ndo. E o direito intertemporal. A época vigia é o que vai viabilizar até mais porque...

Hélio Gurgel - Pernambuco

Esta resolucdo entre em vigor na data de sua publicacdo, revogando-se a Resolucdo 293/01 e outras
disposi¢cdes em contrario. Anexo 1. Ai vem. Conteddo minimo do plano de emergéncia individual. O plano
de emergéncia individual devera ser elaborado de acordo com o0 seguinte contetdo minimo. No 3.4.
Equipamentos e materiais de resposta. Nesta secdo, deverdo estar os equipamentos e materiais de resposta
a incidentes de poluicao por 6leo tais como aqueles destinados a contencao, recolhimento e dispersao do
Oleo, protecdo e isolamento de areas vulneraveis, limpeza de areas atingidas, produtos absorventes,
acondicionamento de residuos oleosos, veiculos leves e pesados cuja utlizacdo esteja prevista pela
instalacdo. Deverao estar indicados.

Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo
Nada para salvar a fauna? N&o tem nenhum resgate de fauna previsto?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Esses veiculos ai incluiam embarcagdo? Embarcacao e veiculo é a mesma coisa? Esta disposto navio em
cima.



Jodo Roberto Winther - Estado de S&o Paulo

Mas vocés ndo lembraram de salvar a biodiversidade, os bichinhos? Nada para salvar os bichinhos? Resgate
de fauna, nada? De repente existe alguma outra legislacdo impondo algum equipamento que a gente esta
esquecendo que a gente poderia prever ali tecnicamente e outros.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Que o 6rgao licenciador venha a exigir.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Ai o 6rgéo ele esta declarando dentro do plano de emergéncia dele.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu estou entendendo que ali é o empreendedor que esta declarando os equipamentos e ai o 6rgao licenciador
recebe e se achar que é pouco ele pede mais isso e aquilo.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental
E antes de licenciar ele vai l4 e verifica se de fato tem todos aqueles equipamentos que foram detalhados.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo

Mas é o empreendedor dizendo o que ele tem no plano de emergéncia individual dele e cabe ao 6rgdo
licenciador dizer quero mais. Mas serd que a gente ndo teria que colocar ali alguma cautela de algum
dispositivo de outra legislacdo? Pode ter alguma legislacéo do petréleo especifica que indique algum, nao?

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Vamos para frente, porque ndo temos tempo. Deverdo estar especificados os equipamentos de protecao
individual a serem utilizados pelas equipes de resposta. E s6 especificar? Nao precisa ter?

Joao Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Ele vai declarar de novo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Certo.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Nesta secdo deverdo estar descritos todos os procedimentos de resposta previstos para controle e limpeza de
derramamento de 6leo para cada cenario acidental considerado. Na descrito dos procedimentos deverdo ser
levados em consideracéo os aspectos relacionados a seguranca do pessoal envolvido nas acdes de resposta.
A dispersdo quimica, mecanica ou outras técnicas poderdo compor a estrutura de resposta da instalagédo
desde que justificadas tecnicamente e seitas pelo 6rgdo ambiental competente. No caso de vazamento de
6leo condensado em plataformas ndo se aplicam os procedimentos de contengéo e recolhimento citados
anteriormente devido a predominancia de aspectos de seguranca e salva guarda da vida humana e a
inexisténcia de fator objetivo de controle da poluicdo por contencdo e recolhimento. A descricdo dos
procedimentos devera estar organizada de acordo com as secfes seguintes.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu ndo entendi, alguém me explica esse paragrafo por favor no caso de vazamento de 6leo condensado.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéticas e Qualidade Ambiental
E porque existem alguns produtos que a gente esta chamando ali de 6leo condensado que eles s&o
extremamente volateis e eles tém uma altissima capacidade de efeito por acao e gerando até uma atmosfera
de explosividade, dependendo. Entdo assim o risco para esse tipo de emergéncia, por iSso que a gente
colocou salva-guarda da vida humana e também uma barreira de contengdo, por exemplo, ndo seria 0 caso,
ndo funcional. Para esse tipo de substancia que € bem leve, € mais diluivel e volatil.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
A platéia esta com a voz cortada entao.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Se tiver o ar contaminado expondo a risco a vida humana entdo os procedimentos de 6leo ndo devem ser
aplicados?

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental
A gente esta falando de 6leo condensado e estamos falando especificamente de plataformas.
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Hélio Gurgel - Pernambuco

3.5.2. Procedimentos para contencdo do derramamento de 6leo. Deverdo estar descritos os procedimentos
previstos para contencdo do derramamento de 6leo ou limitacdo do espalhamento da mancha de 6leo. A
descricdo dos procedimentos devera levar em conta 0s cenarios acidentais, bem como os equipamentos e
materiais de resposta relacionados na secao 3. 4.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
OK. Seguimos.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Procedimentos para monitoramento da mancha de Oleo derramado. Deverdo estar descritos o0s
procedimentos previstos para monitoramento da mancha de 6leo incluindo conforme o caso. Monitoramento
visual e por meio de imagens de satélite, fotografias e outros meios julgados adequados, coleta de amostras e
modelagem matematica. Sim, vamos em frente. Procedimentos para dispersdo mecanica e quimica do 6leo
derramado. Deverdo estar descritos os procedimentos previstos para utilizagdo de meios mecanicos e
agentes quimicos para dispersdo da mancha de 6leo. A descrigdo dos procedimentos devera levar em conta
0S equipamentos e materiais de resposta relacionados na sessédo 3. 4, bem como a Resolugdo CONAMA
269/2000.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
A 269/2000 ¢é a que fala de elementos quimicos dispersantes.

Hélio Gurgel - Pernambuco

3.5.10. Procedimentos para obtencdo e atualizacdo de informacdes relevantes. Alinha A. Informacfes
hidrograficas, hidrodinamicas, meteoroldgicas e oceanograficas. Alinha C. monitoramento da atmosfera para
deteccdo de vapores, gases e explosividade.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
Vocés lembraram que vocés alcancaram a parte terrestre ai? Porque nessa coisa parece que VOCEs
esqueceram a parte terrestre.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancgas Climéticas e Qualidade Ambiental

N&o, é 6leo em 4gua. O recolhimento e a contencdo vai ser realizada na dgua se 0 vazamento chegar a
atingir um corpo hidrico. E ai esse item C entra naquela questédo que a gente falou dos condensados que sao
leves e tal, e entdo entraria no monitoramento da atmosfera para detec¢éo desses vapores.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Quatro. Encerramento das operagbes. Alinea C. Procedimentos para definicdo de acdes suplementares.
Deverao constar desta secao.

Jodo Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Tem um pouco de gordura?

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental
E preciosismo, as pessoas que vieram para o grupo de trabalho e entdo a melhoria chegou num nivel mesmo
de especificidades.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
S6 enfrentando um acidente para saber o que é.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Seis. Anexos. Nesta sessdo deverdo estar incluidas informacdes complementares ao plano de emergéncia
individual, tais como: Alinea A. Memodria de calculo do dimensionamento da capacidade de resposta conforme
anexo 3. Anexo 2. Informacdes referenciais para elaboracdo do plano de emergéncia individual. Sete.
Responséaveis pela execucdo do plano de emergéncia Individual. Introducdo. Nesta sessdo devera ser
apresentado resumo descritivo das caracteristicas da instalacdo e das principais operacfes realizadas. 2.1.
Identificac@o dos riscos por fonte. Deverdo estar todos os tanques, dutos, equipamentos de processo, reator,
filtro, separador, etc, operacdes de carga e descarga, navios e outras fontes potenciais de derramamento de
Oleo associadas a instalacdo, indicando.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental
Ai foi s6 a inclusdo dos navios.
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Hélio Gurgel - Pernambuco

D. No caso de navios. Tipo de operagdo. D2. Tipo de navio envolvido. D 3. Tipo de 6leo envolvido. DA4.
Capacidade maxima estimada de 6leo incluindo combustivel e lubrificantes dos navios previstos de operar na
instalacdo. D5. Data e causas de incidentes anteriores de poluicdo por 6leo na instalagdo. 2.2. Hipoteses
acidentais. A. armazenamento/estocagem. Para o caso de navios, deverdo ser consideradas manobras de
atracacgdo, estracacdo e docagem, carga e descarga, abastecimento, transferéncia de 6leo entre tanques e
movimentacdo na bacia de evolugdo da instalacdo. Para o caso de navios, deverdo ser considerados 0s
incidentes de carga e descarga, colisao, encalhe, fisura de casco, entre outros.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Fala alguma coisa de navios ai sobre transbordo?

Roberto Alves Monteiro - MMA
E carga e descarga.

Hélio Gurgel - Pernambuco

Descarga de pior caso. 2.1. Ai vem T2. Tempo estimado entre a deteccao do derramamento e a interrup¢ao
da operacao de transferéncia. V1. Volume remanescente na se¢do do duto, apds a interrup¢do da operacao
de transferéncia. E tem uma observacédo 1 que o volume V1 podera ser reduzido considerando a topografia
do terreno mediante justificativa técnica junto ao 6érgao ambiental competente. Continuando nos casos dos
valores. Santa Catarina. No caso de plataformas de perfuracéo exploratério ou de desenvolvimento.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
N&o, vamos pular. Pula.

Hélio Gurgel - Pernambuco

7. Responsaveis técnicos pelo plano de emergéncia individual. Deveréo estar os responsaveis pela execucao
do plano de emergéncia individual. Anexo 2. Aprendeu-se 1. Identificacdo dos riscos. No caso de navios,
tipo de operacéo, tipo de 6leo, capacidade maxima de 6leo previstos para alterar a instalacédo, data e causas
de incidentes anteriores de poluicdo por 6leo na instalagdo. Anexo 3. Critérios para dimensionamento da
capacidade minima de resposta. 2. 1. Barreiras de contencéo.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
A outra coisa é vocé ter quem enfrente ao CREA, por o nome la.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nao precisa ser engenheiro. Isso € s para coisa de engenharia, ndo é?

Lorenza Alberici — Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental/MMA
Mas geralmente é o engenheiro de seguranca quem é o responsavel. Geralmente. A pergunta é:
necessariamente € da area?

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Eu estou perguntando em caso de responsaveis sem seguranca juridica. ARD nao.

Andrea Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
E o seguinte também, Jodo. Eles véo indicar no plano e também o fulano pode ser demitido.

Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Pode, mas se foi ele que fez o plano ele é responsavel por aquilo que fez.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Mas ali é para fazer ou para acompanhar se aconteceu o acidente?

Jodo Roberto Winther - Estado de Sao Paulo
Eu acho que a gente podia colocar uma RT.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
RT é s6 para engenheiro, eu queria saber se isso s6 pode ser feito pelo engenheiro. Eu ndo tenho seguranca
para dizer isso. Aliads, um bidlogo pode ter uma especializagdo em Engenharia de Seguranca.

Hélio Gurgel - Pernambuco
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2.1. Barreiras de contencdo. As barreiras de contencao deverdo ser dimensionadas em funcéo dos cenarios
acidentais previstos e das estratégias de resposta estabelecidas conteplando as frentes de trabalho junto a
fonte na limitagdo do espalhamento da mancha e na protecao de areas vulneraveis posteriores, obedecidos os
seguintes critérios: estratégia. Contencao da mancha de 6leo. Quantidade minima. De acordo com o calculo
da capacidade efetiva diaria. Estratégia. Protecdo de rios, canais e outros corpos hidricos. O maior vale
entre 3,5 vezes a largura do corpo hidrico em metros e 1.5 mais velocidade méxima da corrente em nés vezes
largura do corpo hidrico em metros até o limite de 350 metros.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
S6 uma pergunta aqui, vai ter que ter uma barreira sé para 350 metros vezes isso ai. Nao pode passar disso?

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéticas e Qualidade Ambiental
Nesse caso especifico, sim. O que € exigido minimamente é isso. Ai depois ele vai ter que conter, ele vai ter
gue langcar mao de outros recursos, isso € o minimo que ele vai ter que dispor.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Nao é pouco ndo?

Jodo Roberto Winther - Estado de Sé&o Paulo
E porgque tem a ver com a largura do corpo hidrico.

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climéticas e Qualidade Ambiental

O lancamento do 6leo se deu num rio e vocé tem populacdes ribeirinhas e municipios que se servem dessa
area. Eu preciso conter o 6leo, mas ao conter o 6leo eu impeco a populacdo de usar a agua. Nao, a barreira
de protecédo para 6leo, o 6leo geralmente fica sobrenadante porque é mais leve e entédo a barreira contem o
Oleo dentro daquele e no caso de haver contaminagéo € previsto que a populagdo seja avisada e que ela nao
utilize aquela agua e a empresa vai ter que dar um jeito de dar outros recursos.

Roberto Alves Monteiro — MMA
A barreira tem uma parte flutuante e uma saia submersa.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Eu acho que ai s6 esta tratando da questao técnica. Nao tem nada juridico ai.

Hélio Gurgel - Pernambuco
O que é o CEDRO?

Alessandra Toledo - Secretaria de Mudancas Climaticas e Qualidade Ambiental
E a capacidade efetiva de dimensionamento de resposta...

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Vamos passar a vista ai entao.

Joé&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Vocés ndo fizeram nenhuma remissdo a ABNT. Porque esta cheio de normas técnicas de regulacéo que sao
super importantes. Tem uma porrada.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Ai esta remetendo a Resolucao que se for revogada...

Hélio Gurgel - Pernambuco
N&o é a 269, ndo. Vai ter que ter outras para substituir. Num outro anexo.

Rodrigo Costa - ANAMMA
Isso € um problema vocé remeter uma Resolucdo que por ventura venha a ser.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Mas automaticamente substitui pela a que estiver em decorréncia. Acabamos entdo?A capacidade de
armazenamento temporario do 6leo ou mistura 6leo devera ser equivalente a trés horas. Agora acabou.
Entéo aprovada com as sugestoes.



Jod&o Roberto Winther - Estado de Sdo Paulo
Queria agradecer aos convidados que se ndo fossem as explicagBes, especialmente vocés, Alessandra e
Lorenza, que vieram fazer um depoimento de que o pau estourou na Camara e a Petrobras perseguiu.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente

Bom, agradeco a todos e a presenca dos Conselheiros, é a Ultima reunido da Camara Técnica de Assuntos
Juridicos no ano. Entdo desejo um Feliz Natal, um Feliz Ano-Novo, muito obrigada e nos encontramos no
préximo ano entéo.

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA

Eu queria sé falar um pouquinho também em nome da secretaria do CONAMA e agradecer a todos e a
Alessandra que se dispds a vir aqui, pedir desculpas pela instalacdo, mas a gente sofre uma falta cronica de
salas de reunifes e também informar que essa Resolugédo foi aprovada em regime de urgéncia para ela e
entra na préxima plenaria para ser aprovada ja, porque o pedido de vistas se houver tera que ser aprovado
pela maioria do plenéario e sera tematica em regime de urgéncia. Deve ser aprovada na primeira reunido do
ano.

Hélio Gurgel - Pernambuco
S6 um esclarecimento, por favor. Aqueles processos que foram podem ser remetidos a secretaria?

Marcelo Assis — Secretaria Executiva do CONAMA
Pode sim.

Hélio Gurgel - Pernambuco
Obrigado. Eu mando por e-mail o parecer com o voto e depois trago os autos do processo? Pode mandar
pelo correio eletrénico entdo? Esta bom.

Roberto Alves Monteiro - MMA
Complementando as desculpas das instalagbes precérias que o Marcelo fez, também anunciar que no ano
gue vem estaremos em novas instalacdes na 505 Norte e ai vai ter salas, auditorios, tudo.

Andréa Vulcanis - Ministério do Meio Ambiente
Perfeito. Entao fica encerrada a reuniao.



